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RESUMO 

 

A partir da década de 1950, o Brasil foi incentivado a modificar seu processo produtivo 

agropecuário mediante a inserção do uso de tecnologias rurais. Esta medida resultou no 

decorrer dos anos, em um processo de reestruturação da estrutura produtiva alimentar e ainda 

alterou a configuração populacional, pois as pessoas, em sua maioria passaram a residir na 

área urbana. Assim, a presente tese foi direcionada ao município de Assis Chateaubriand, 

localizado na região Oeste do Paraná, ao qual tem em seus registros a concretização deste 

processo. A opção de realizar a investigação nessa localidade foi motivada pelas 

transformações do uso da terra local, principalmente as ocorridas no espaço rural e que devem 

novamente ocorrer tendo em vista a implantação de uma empresa agroindustrial para o abate 

de suínos. O objetivo geral estabelecido foi o de analisar as transformações do uso da terra e 

da paisagem do município de análise e seus reflexos na sua estrutura produtiva. A abordagem 

utilizada envolveu métodos mistos, com natureza aplicada. O método qualitativo foi utilizado, 

para a análise de imagens, enquanto o quantitativo foi exigido nas análises descritivas e 

inferenciais, como especificado em cada etapa da pesquisa. Os resultados identificados 

indicam que o município tem apresentado mudanças em sua estrutura produtiva, fundiária e 

populacional e que tem havido empobrecimento da diversidade da paisagem rural, ao longo 

dos anos, em razão dessa produção agrícola, que é predominante no município. A imagem dos 

jovens sobre o rural local é um contraponto entre as características tradicionais dos produtores 

e mudanças das necessidades relacionadas ao processo produtivo atual. Os jovens ainda não 

se apercebem, em sua maioria, como um elemento necessário a continuidade da propriedade 

rural. No que se refere à percepção da população geral, sobre a localidade, o município 

precisa avançar na relação do uso da terra e do meio ambiente, na atualidade. E a implantação 

de uma agroindustrialização local de suínos poderá trazer mudanças positivas e negativas, 

contudo as expectativas de mudanças são distintas conforme as características dos 

respondentes. 

 

Palavras-chave: Mudança no uso da terra; Continuidade da propriedade rural; Expectativas 

de desenvolvimento. 
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ABSTRACT 

 

From the 1950s onwards, Brazil was encouraged to modify its agricultural production process 

by inserting the use of rural technologies. This measure has resulted in the process of 

restructuring the food production structure over the years and has also altered the population 

configuration, as most people now reside in the urban area. Thus, the present thesis was 

directed to the municipality of Assis Chateaubriand, located in the western region of Paraná, 

which has in its records the implementation of this process. The option to carry out the 

investigation in this location was motivated by the transformations in the use of the local land, 

mainly those that occurred in the rural area and that must again occur in view of the 

implantation of an agro-industrial company for the slaughter of pigs. The general objective 

established was to analyze the transformations of land use and landscape in the municipality 

of analysis and its reflexes in its productive structure. The approach used involved mixed 

methods, with an applied nature. The qualitative method was useful, in particular, for the 

analysis of images, while the quantitative was required in the descriptive and inferential 

analyzes, as specified in each stage of the research. The results identified indicate that the 

municipality has shown changes in its productive, land and population structure and that there 

has been an impoverishment of the diversity of the rural landscape, over the years, due to this 

agricultural production, which is predominant in the municipality. The image of young people 

about the local countryside is a counterpoint between the traditional characteristics of 

producers and changes in needs related to the current production process. Most young people 

still do not perceive themselves as a necessary element for the continuity of rural property. 

With regard to the perception of the general population, about the locality, the municipality 

needs to advance in relation to land use and the environment, today. And the implantation of a 

local swine agroindustrialization can bring positive and negative changes, however the 

expectations of changes are different according to the characteristics of the respondents. 

 

 

Keywords: Change in land use; Continuity of rural property; Development expectations. 
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1. INTRODUÇÃO 

   

A partir da década de 1950, o Brasil foi incentivado a modificar seu processo 

produtivo agropecuário mediante a inserção do uso de tecnologias rurais (CHEN et al., 2012; 

BEINTEMA; STADS, 2011). Essa modernização agrícola ocorreu no mesmo período em que 

o país apresentava uma crescente urbanização e demandava um aumento na produção 

alimentar para o abastecimento dos grandes centros. Além disso, o mercado externo era 

atrativo para a comercialização e requeria que também fosse abastecido. Mediante esse 

contexto, a estrutura produtiva agropecuária brasileira precisou ser modificada de tal forma 

que possibilitasse a produção em larga escala de culturas alimentares específicas. 

As tecnologias inseridas no rural brasileiro foram criadas considerando as 

características ambientais e o acúmulo do conhecimento sobre a produção agropecuária local. 

Devido à diversidade ambiental existente nas regiões do país, havia como, condição para o 

êxito da intenção produtiva do momento, o desenvolvimento de técnicas que possibilitassem 

que as pessoas produzissem uma maior quantidade de alimentos. Tendo em vista que um dos 

biomas com maior extensão territorial nacional, o bioma Cerrado, era considerado 

improdutivo na época, este, contudo, também precisava ser ocupado, no caso mediante a 

atividade agropecuária. Assim, a partir da necessidade do aumento produtivo, um processo 

inovativo deveria ser realizado para que uma cultura exótica aos biomas nacionais – como a 

cultura da soja – pudesse ser desenvolvida na região Centro-Sul do Brasil (VIEIRA FILHO, 

2018).  

Ao serem implementadas as mudanças necessárias a essa nova estrutura produtiva, 

como a inserção de tecnologias no espaço rural, passaram a ocorrer também consequências 

negativas, registradas por diferentes autores, como Piffer (1997), Staduto et al. (2004) e Fredo 

et al. (2012). Os autores apontaram, em especial, que, ao serem utilizadas tecnologias para a 

produção alimentar, essa utilização provocou a redução da mão de obra demandada no espaço 

rural, porque a estrutura produtiva anterior era extensiva em mão de obra e as tecnologias 

rurais reduziam essa necessidade. Dessa maneira, Norder (2006) considera que o 

direcionamento do país para a produção em larga escala resultou, no âmbito rural, na pouca 

diversificação produtiva e na redução da geração de emprego e renda.  

Com isso, criou-se um excedente populacional no campo, pois na época a maioria dos 

brasileiros residia no rural. Ocorre que essas pessoas em excesso precisavam continuar a 

trabalhar para sobreviver, e buscavam uma oportunidade ao migrar para o espaço urbano. No 

entender de Ugeda Júnior (2014), o crescimento recente das cidades no Brasil esteve 
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relacionado ao êxodo rural, ocorrido no período. Essa movimentação populacional pode ser 

associada ao aumento de oportunidades laborais criadas nas cidades e oriundas do processo de 

industrialização e do fortalecimento do comércio, bem como pela busca das pessoas por 

serviços de saúde e de educação, pois estas últimas, se não inexistentes, eram muito precárias 

no espaço rural no período. 

Cabe, contudo, alertar para o fato de que essa migração de grande contingente 

populacional do espaço rural para o espaço urbano não foi tão simples e, para alguns desses 

migrantes não ocorreu da forma esperada. Nesse caso, duas situações desfavoráveis foram 

registradas referentes ao período. A primeira consistiu em que esses indivíduos/famílias, em 

sua maioria, foram encaminhados para as periferias urbanas. Este direcionamento ocorria 

porque as pessoas chegavam sem formação educacional e sem experiência de trabalho na 

indústria ou comércio, caracterizados, pois, como mão de obra pouco ou nada qualificada para 

as atividades laborais urbanas existentes. Dessa forma, o acesso da maioria das pessoas era a 

empregos com remuneração de valor baixo e pouco condizente com as despesas mais altas 

para residir nas cidades propriamente ditas. Assim, as pessoas precisam se fixar a locais de 

baixo custo, como a periferia. Nessas condições, o acesso esperado a serviços qualitativos 

relacionados a saúde e a educação era difícil, criando um descontentamento (MARQUES, 

2006, CHAVEIRO; ANJOS, 2007).  

A segunda situação negativa identificada remete àquelas pessoas que, ao chegarem a 

determinadas localidades e ao não terem as suas expectativas e necessidades garantidas, 

tomavam a decisão de realizar novos movimentos migratórios. Assim, a escolha dos novos 

locais ficava, por evidente, relacionada a alguma expectativa de melhorar a qualidade de vida, 

expectativa não suprida até o momento. Este movimento migratório entre os espaços rural e 

urbano foi registrado pelos Censos Demográfico. Os registros mostraram também que, em 

1950, aproximadamente 64% da população do país residia em áreas rurais (IBGE, 2019). A 

cada Censo realizado posteriormente esse percentual foi reduzido, de forma que, já na década 

de 1970, a população urbana foi estimada maior que a rural pela primeira vez no país, e essa 

tendência permaneceu desde então (MATOS; BAENINGER, 2008). Tanto que em 1970, 44% 

da população nacional residia no espaço rural, enquanto que, em 2010, o último Censo 

Demográfico realizado registrou o percentual de 15,6% de população nacional localizada no 

rural (IBGE, 2019).   

Ao considerar que essas situações foram negativas sob vários aspectos, deve-se, 

contudo, também atentar-se ao fato de que a inserção de tecnologias no espaço rural brasileiro 

trouxe benefícios em relação à produção e tem sido tornada acessível, em alguma medida, não 
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somente a grandes produtores rurais, mas também a médios e a pequenos. Essa acessibilidade, 

principalmente para pequenos produtores, está relacionada a programas governamentais 

desenvolvidos no decorrer dos anos, em especial programas que incentivaram a aquisição de 

novas tecnologias. Um dos benefícios gerados pelo uso das tecnologias é o efeito poupa-terra, 

descrito por Vieira Filho (2018), ao demonstrar que a produção agropecuária realizada entre 

1990 a 2015 economizou cerca de 366 milhões de hectares de terras. Essa economia 

representa um volume de terras de aproximadamente 43% do território nacional. Dessa forma, 

seria necessário o acréscimo do desmatamento e uso de quase mais metade das terras do país 

para produzir a produção agropecuária realizada no período, caso esse efeito não tivesse 

ocorrido. Além disso, o processo de inovação dessas tecnologias é constante e novos produtos 

são comercializados a cada dia, possibilitando que o trabalho nas atividades rurais seja menos 

exaustivo para produtor ou trabalhador rural.  

Esse viés da inserção de tecnologias e seus benefícios precisa ser enfaticamente 

reconhecido como importantes para a produção alimentar nacional, embora não seja 

tematizado nesta pesquisa. Neste, a temática vai enfocada nas alterações que foram propostas 

na estrutura produtiva rural para a utilização do solo e seus reflexos sociais, isso em razão de 

que esse processo tem consequências observadas na atualidade, pois o esvaziamento 

populacional do espaço rural é ainda uma tendência, como associação de outros fatores, 

como: i) queda da fecundidade humana (4 filhos por mulher brasileira em 1981 e 1,71 filhos 

por mulher em 2011), ii) alterações na estrutura das famílias (membros individuais e casais 

sem filhos) e iii) saída de membros familiares mais jovens do espaço rural (SAKAMOTO; 

MAIA, 2013; MAIA, BUAINAIN, 2015). Essa constatação implica possíveis situações-

problema que estão sendo identificadas e pesquisadas em diferentes partes do mundo, pois 

essa questão de baixa população no espaço rural não é exclusiva do Brasil.  

Vê-se então que as inquietações recorrentes dos pesquisadores que estudam a temática 

em diferentes partes do mundo se distribuem em: i) quem dará continuidade às propriedades 

rurais familiares, ii) se essa pessoa está sendo preparada para realizar essa função e iii) se o 

vínculo existente entre os jovens e as propriedades rurais pode contribuir para que eles 

permaneçam nesse espaço. Além disso, as questões relacionadas a iv) identificar maneiras 

possíveis para incentivar a permanência do jovem no espaço rural e v) a compreender a 

relação entre pessoas de diferentes gerações da família, no que se refere a transmitir o 

conhecimento necessário à continuidade das atividades laborais, bem como, à própria 

liderança da propriedade rural, são exemplos de pesquisas já realizadas. Caso não exista a 

possibilidade de haver a continuidade da propriedade através de pessoas da família, outras 
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questões são abordadas, como: vi) a perda dos legados laborais e do conhecimento criado e 

transmitido entre as gerações, e vii) qual o destino das propriedades sem sucessores.  

Assim, há uma preocupação global em relação à continuidade das propriedades rurais 

familiares, pois se considera que o espaço rural está com a sua população em um processo de 

envelhecimento. Denota-se que esta questão não é exclusiva do espaço rural, ela também 

ocorre no espaço urbano, contudo ela é mais frequente no espaço rural devido seu 

esvaziamento populacional, especialmente da população mais jovem. Esse processo natural de 

envelhecimento populacional rural poderia ter outro enfoque, como lazer, saúde e convivência 

social, caso houvesse, na maioria dos casos, jovens interessados em dar continuidade ao 

legado familiar, como ocorreu no passado. Ao contrário, contudo, o que se pode observar na 

produção acadêmica é o estabelecimento da relação entre o envelhecer no espaço rural e o 

problema da continuidade da propriedade. Denota-se que a continuidade dos afazeres da 

propriedade rural familiar é considerada um legado laboral e uma tradição familiar que 

anteriormente foi repassado entre as gerações e que, na atualidade ou no futuro próximo, pode 

não vir a ocorrer.  

No caso do Brasil, o Censo Agropecuário realizado em pelo IBGE (2017) indica que o 

envelhecimento populacional no espaço rural está ocorrendo. Essa constatação demonstra que 

haverá a necessidade, em um futuro próximo, de repassar a propriedade rural para a futura 

geração da família ou realizar outra ação com o intuito de destino da propriedade. Ressalta-se 

aqui que a interrupção da continuidade da propriedade rural familiar no país pode implicar um 

processo ainda maior de concentração de terras, ou seja, ser formada uma estrutura fundiária 

ainda mais desigual. A concentração de terras é um problema para o país, pois é um dos 

indicativos referentes à concentração de renda rural. 

As análises de Suess-Reyes e Fuetch (2016) e Morais et al. (2018) identificaram que 

propriedades com tamanhos maiores, ou seja aquelas consideradas latifúndios,  

provavelmente despertarão maior interesse da futura geração em dar continuidade a suas 

atividades, tendo em vista a possibilidade de maior retorno econômico. A partir disso, 

identifica-se a necessidade de investimentos governamentais, principalmente em propriedades 

consideradas pequenas e médias em tamanho, para incentivar a continuidade de suas 

atividades laborais. Essa parece ser a melhor alternativa para que seja dada continuidade a 

essas atividades, evitando a comercialização da propriedade para produtores que tenham uma 

propriedade rural próxima. No caso brasileiro, esses investimentos são importantes para evitar 

ou reduzir novas concentrações de terra, pois esse processo certamente influencia o 

desenvolvimento rural das regiões. 
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Mediante as considerações já realizadas, se investigará questões relacionadas ao 

contexto abordado. Enfatiza-se que nesta pesquisa, o contexto apresentado anteriormente, 

estará relacionado ao município de Assis Chateaubriand, região do interior paranaense da qual 

se pode dizer que foi, a partir de meados do século passado, disponibilizada para a 

colonização para atrair diferentes pessoas que buscavam a prosperidade econômica a partir do 

desenvolvimento de atividades rurais. Logo, essa localidade se tornou município em 1966 e as 

pessoas que ali chegaram vivenciaram o processo de alteração da estrutura produtiva rural do 

país. O início do município está relacionado a um período de transformações sobre a forma 

como o manejo das atividades rurais foi realizado – primeiramente iniciado com uso intensivo 

de mão de obra e, posteriormente, via tecnificação. O sucesso dos primeiros colonos tornou-se 

notícia, o que provocou a atração de pessoas, migrações que ali se fixaram e também se 

fixaram em variadas outras localidades próximas, promovendo o desenvolvimento local e 

regional.  

A história do município é a concretização do processo de emigração descrito para o 

país anteriormente, realizado com a saída do espaço rural para o urbano, muitas vezes para 

outras localidades. Essa dinâmica esteve relacionada ao uso da terra no município e ao 

processo de intensificação do uso de tecnologias para o processo produtivo alimentar. Esse 

tipo de colonização ainda influencia a organização econômica da atualidade, pois as 

atividades primárias representam uma importante fonte de renda para as pessoas do 

município, de forma direta ou indireta. São essas atividades que ocupam a maior parte do 

território que o município possui. Dessa forma, o enfoque central atribuído à tese é o uso da 

terra do local a partir de diferentes olhares e tempos.  

 Será dado maior detalhamento às especificidades da pesquisa na seção 1.1. 

 

1.1 CARACTERÍSTICAS DA PESQUISA 

 

 O município de Assis Chateaubriand está localizado na Região Oeste do Paraná, tendo 

sido criado em 1966 a partir do seu desmembramento do município de Toledo. Foi 

considerado, no decorrer de sua história, como a “cidade cabocla” (SILVA, 2011), isso devido 

à sua miscigenação populacional, característica não comum aos municípios próximos. Essa 

característica não era percebida como benéfica para a Região Oeste do Paraná, tendo em vista 

que representava uma diversidade populacional extrapolava as origens europeias que 

predominavam na região. Então esse estereótipo de cidade cabocla foi apresentado no relato 

popular do jornal de município limítrofe – Toledo/PR (GREGORY, 2002). A atração das 
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pessoas para o município, a partir da década de 1960, ocorreu pela esperança de adquirir 

terras que possibilitassem a melhoria da qualidade de vida da família a partir da produção 

rural.  

Havia ali, contudo, uma realidade prévia. Assim, ao mesmo tempo em que o 

município recebia essas pessoas vindas de diferentes partes do Brasil ocorria ali um processo 

de expulsão demográfica, realizado, muitas vezes, mediante o uso da força, principalmente 

com aqueles que habitavam o local anteriormente à instalação da empresa colonizadora Norte 

do Paraná. Foi desse modo que, na história do município, especialmente na época da sua 

colonização, foi sendo criado um cenário demográfico complexo, deixando, assim, uma marca 

na história local que, no cotidiano, é pouco lembrada, embora tenha sido um panorama de 

conflitos e de violência que originalmente ocorreu no município (RIPPEL, 2005).  

Neste período inicial de colonização do município, cabe repetir, a principal atividade 

econômica era primária, com predominância agrícola com grande uso de mão de obra devido 

à baixa mecanização da produção. Foi essa característica que, inicialmente, possibilitou que as 

pessoas que chegavam ao município pudessem ser alocadas no espaço rural e ter renda para 

ali se manterem. Assim, o processo de formação do município propiciou a alteração da 

paisagem natural na área a partir da intervenção humana no meio ambiente orientada pelos 

objetivos que a sociedade local do período estabeleceu. Nesse movimento, vê-se que a 

vegetação densa, característica do bioma Mata Atlântica, foi suprimida e substituída a partir 

da ocupação humana e da produção econômica desenvolvida em ciclos relacionados à 

produção rural.  

Isso resultou, com o passar dos anos, em áreas de vegetação natural cada vez menores 

em razão da expansão das paisagens de produção agropecuária e urbanização, sendo que essas 

características da produção econômica e social do município se estabeleceram e têm 

perdurado no decorrer dos anos. Quanto à elaboração do texto ao presente estudo, a respeito 

desse período desde a colonização até os dias atuais, se apoiou em três questões norteadoras 

da pesquisa: primeira questão: − Que alterações ocorreram com a ocupação do solo e da 

paisagem do município de Assis Chateaubriand no decorrer de sua história?, segunda 

questão: − Que imagem é atribuída ao espaço rural pelas futuras gerações do município de 

análise? e terceira questão:  − Qual é a percepção dos residentes de Assis Chateaubriand em 

relação ao uso da terra atual e as possíveis alterações que devem ocorrer no município com 

a implantação dessa empresa agroindustrial? 

 Em relação ao primeiro questionamento cabe informar que o levantamento de 

informações está relacionado, principalmente, com o que ocorreu com o local a partir da 
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década de 1970, ano em que foram identificadas as primeiras informações oficiais, registradas 

pelo Censo Agropecuário. Ademais, ao observar o passado em contraste com o momento 

atual, identifica-se que o uso da terra é ocupado com predomínio de atividades agropecuárias, 

muito relevantes na economia do município, apontando a importância do setor primário, 

especialmente da agropecuária. Dessa forma, a continuidade da pesquisa se remete a 

compreender outras questões relacionadas ao espaço rural, inicialmente considerando os 

jovens e como percebem esse mesmo espaço. A opção por esse conjunto de indivíduos 

considerou que, provavelmente, serão essas as pessoas que darão continuidade ou poderão 

alterar ainda mais a paisagem do município a partir das atividades econômicas que 

desenvolverão.  

Dessa forma, as percepções das novas gerações podem influenciar na manutenção ou 

não da estrutura fundiária local, tendo em vista que o interesse dos jovens pelas atividades 

rurais locais pode retardar ou acelerar o processo de concentração de terras pelo processo de 

sucessão rural. Assim sendo, essa questão poderá influenciar os aspectos sociais e culturais 

vinculados à propriedade rural vigentes em Assis Chateaubriand, visto que ainda vigoram 

características de concentração de propriedades rurais familiares. Há que se apontar que o 

conceito de propriedade familiar aqui utilizado é o do United States Department of 

Agriculture – USDA, que define que uma propriedade é familiar quando o indivíduo ou a 

família é proprietária da terra e realiza a sua gestão (USDA, 2016).  

Essa concentração de propriedades familiares no município foi identificada no último 

Censo Agropecuário de 2017, informação não disponível para municípios brasileiros, nos 

Censos anteriores. O Censo registrou um total de 1.472 estabelecimentos agropecuários, dos 

quais 883 unidades estavam sendo geridas pelo produtor titular diretamente e 543 unidades 

vinham sendo geridas pelo casal de produtores, ou seja, 1.426 propriedades vinham sendo 

geridas com características familiares em relação à gestão. Do total de estabelecimentos 

agropecuários, as terras eram próprias em 1.285 estabelecimentos, casos em que a gestão 

estava sendo realizada em 96,5% pelo proprietário ou pelo casal (IBGE, 2017). Esses dados 

confirmam a concentração de propriedades familiares no município. 

Em assim esse panorama se apresentando, o segundo questionamento norteador é 

proposto: − Que imagem é atribuída ao espaço rural pelas futuras gerações do município de 

análise? Para responder a esse questionamento foi proposta a elaboração de questionário e a 

coleta de dados primários, instrumentos de coleta de dados que foram detalhados na secção de 

procedimentos metodológicos. 
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 Por fim, observa-se que o município tem prospecções de desenvolvimento a partir de 

mudanças no espaço rural local, mudanças que poderão vir a acentuar a relação dos 

proprietários rurais com a atividade pecuária. Essas modificações estão relacionadas à 

introdução de uma empresa agroindustrial para o abate de suínos no município, o que poderá 

influenciar, ainda mais, a reorganização do espaço rural, bem como o urbano. A importância 

deste empreendimento para o município é ainda maior, quando se observa que mesmo o 

estado do Paraná tendo se destacado em relação à industrialização no contexto nacional 

(FERRERA DE LIMA et al., 2007), o município de Assis Chateaubriand, ficou a margem 

deste processo (DENUZI, 2012). Assim, sua implantação poderá repercutir positivamente em 

relação ao aspecto econômico do município. 

 Contudo, cabe ressaltar que a abrangência de influência desta agroindústria não se 

restringe ao município de Assis Chateaubriand. A agroindústria poderá influenciar os 

municípios que estão em sua proximidade, tendo em vista que há possibilidades de que a 

matéria-prima – pelo menos em parte – para a empresa agroindustrial local tenha que vir a ser 

produzida nos municípios próximos a Assis Chateaubriand. A amplitude que essa empresa 

poderá ter em relação à localização produtiva de sua matéria-prima pode ser espacializada a 

partir de informações retiradas da literatura. Essa caracterização pode auxiliar na previsão de 

necessidades de planejamento e de organização dos municípios envolvidos, principalmente o 

de Assis Chateaubriand, no qual se localiza sua sede.  

Denota-se então que, devido à alta estimativa de abate diário nessa unidade produtiva, 

a produção de suínos regional, que é considerada representativa na Mesorregião Oeste do 

Paraná, deverá expandir-se ainda mais. A concretizar-se essa estimativa, isso aumentará 

também o uso de recursos naturais destinados a essa finalidade produtiva, especialmente a 

demanda de água, impactando o meio ambiente e a economia local regional de modo muito 

relevante, ampliando a competição por água no Oeste paranaense. A partir desse contexto, 

cabe então o terceiro e último questionamento norteador: − Qual é a percepção dos residentes 

de Assis Chateaubriand em relação ao uso da terra atual e as possíveis alterações que devem 

ocorrer no município com a implantação dessa empresa agroindustrial?  

Uma vez que os questionamentos foram colocados, elencam-se as hipóteses do estudo: 

− A estrutura fundiária do município apresentou, ao longo de sua história, profundas 

alterações no período de 1970 a 2017, contudo a produção rural, apesar disso, ainda é 

predominantemente agrícola e não pecuária. 

− Apesar do cenário evolutivo das tecnologias disponíveis para as propriedades rurais 

e da qualificação profissional ofertada no município aos jovens, qualificação essa relacionada 
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ao rural, esses indivíduos não se incluem como elemento necessário à continuidade da 

propriedade. 

Assim, o objetivo geral da pesquisa é o de analisar as transformações do uso da terra e 

da paisagem do município de Assis Chateaubriand e seus reflexos na sua estrutura produtiva. 

Mais especificadamente, pretende-se: (i) identificar e apontar as mudanças na paisagem da 

área em que se localiza o município de Assis Chateaubriand, (ii) apontar suas alterações 

populacionais e fundiárias a partir da década de 1970 e o uso da terra na atualidade, (iii) 

identificar como os jovens do município percebem o espaço rural e a continuidade da 

propriedade familiar rural, (iv) espacializar as possibilidades de atuação da agroindústria 

suína que está sendo construída no município e (v) indicar a percepção da população local em 

relação ao uso da terra do município de análise e as possíveis transformações locais oriundas 

da instalação da agroindústria suína.  

Com as informações acima apresentadas, pretende-se ter suficientemente justificado a 

realização deste estudo/pesquisa, considerando também que o município em questão ainda 

está em processo de alteração do uso das terras e das atividades econômicas desenvolvidas ali. 

Em seguida, é apresentada uma síntese da estrutura da tese dos elementos apresentados na 

introdução (Figura 1). 
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Figura 1: Estrutura da Tese  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Na sequência vai apresentada uma revisão bibliográfica localizada e organizada para 

embasar a pesquisa.  

 

 

 

 

 

 

 

 

HIPÓTESES 

 

 A estrutura fundiária do município apresentou, ao longo de sua história, profundas alterações no período 

de 1970 a 2017, contudo a produção rural, apesar disso, ainda é predominantemente agrícola e não pecuária. 

Apesar do cenário evolutivo das tecnologias disponíveis para as propriedades rurais e da qualificação 

profissional ofertada no município aos jovens, qualificação esta, relacionada ao rural, estes indivíduos não se 

incluem como elemento necessário à continuidade da propriedade.  

 

Objetivo Geral 

 

Analisar as transformações 

do uso da terra e da 

paisagem do município de 

Assis Chateaubriand e seus 

reflexos na sua estrutura 

produtiva. 

 

Objetivos Específicos 

 

(i) identificar e apontar as mudanças na paisagem da área em que se 

localiza o município de Assis Chateaubriand; 

(ii) apontar suas alterações populacionais e fundiárias a partir da 

década de 1970 e o uso da terra na atualidade; 

(iii) identificar como os jovens do município percebem o espaço 

rural e a continuidade da propriedade familiar rural; 

(iv) espacializar as possibilidades de atuação da agroindústria suína 

que está sendo construída no município e  

(v) indicar a percepção da população local em relação ao uso da terra 

do município de análise e as possíveis transformações locais 

oriundas da instalação da agroindústria suína. 
 

Município de Assis Chateaubriand − Paraná  

1- Que alterações ocorreram com a ocupação do solo e da paisagem do município de Assis Chateaubriand 

no decorrer de sua história? 

 
2- Que imagem é atribuída ao espaço rural pelas futuras gerações do município de análise? 

 
3- Qual é a percepção dos residentes de Assis Chateaubriand em relação ao uso da terra e as possíveis 

alterações que devem ocorrer no município com a implantação de uma empresa agroindustrial de suínos? 

 

QUESTIONAMENTOS 
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2. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

  

 A revisão bibliográfica do estudo está estruturada em tópicos que abordam questões 

distintas, mas relacionadas ao problema de pesquisa. Inicia-se apresentando questões 

históricas referentes à colonização do município de análise e dá-se continuidade a partir de 

uma abordagem geral relacionada ao crescimento econômico. A revisão continua sendo tecida 

a partir da abordagem vinculada ao espaço e à paisagem, ao uso da terra, à estrutura fundiária 

e à continuidade da propriedade rural, considerando a percepção que pode ser atribuída ao 

local. 

 

2.1 CONTEXTUALIZAÇÃO DA COLONIZAÇÃO DO MUNICÍPIO DE ASSIS 

CHATEAUBRIAND 

 

Como já acima informado, o antes distrito de Assis Chateaubriand foi elevado à 

condição de município em 1966 pela Lei Estadual n° 5.389. Localiza-se na Mesorregião 

Oeste do Paraná, sendo que inicialmente a área pertenceu ao município de Guaíra e 

atualmente integra a microrregião de Toledo. A sua principal atividade econômica desde a 

colonização é a agricultura. Para Lima (2004), o projeto urbanístico do distrito sede municipal 

está associado a negociações agrícolas e imobiliárias. A criação do município esteve 

relacionada à expansão da fronteira agrícola do Oeste do Paraná na década de 1950, que tinha 

o objetivo de atender às demandas alimentares da região Sudeste do país (SWAIN, 1988). A 

história da ocupação do território do município é marcada por conflitos de terra entre a 

colonizadora responsável pela comercialização das terras e posseiros que habitavam o lugar 

antes da chegada da empresa (CRESTANI, 2011)
 1

. 

Segundo Swain (1988), a região Oeste do Paraná até meados do século XX vivenciou 

uma ocupação lenta de caboclos (miscigenação do homem branco com o índio), posseiros 

(aquele que ocupa e utiliza uma área de terra sem ter a posse do título da terra) e invasores 

(aquele que assume violenta ou clandestinamente a posse de um imóvel demarcado, de 

domínio privado ou público), que desmataram a floresta, característica do bioma Mata 

Atlântica, para a prática agrícola. Segundo Rippel (2005) a colonização propriamente dita da 

região foi adensada na década de 1940, a partir da ação do governo e de colonizadoras 

privadas. Ademais, para o Estado do Paraná (1954), a história da região é marcada pelas 

                                                           
1
 Mais informações em Boritza (1994, 2011). 
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disputas fundiárias desde 1843. Exemplo dessa situação se refere ao espaço em que se localiza 

o município tendo em vista as dúvidas que existiam à época sobre os limites das terras de 

Francisco Antônio dos Santos e de Salvador Correa da Silva, dúvidas que possibilitavam que 

o primeiro adentrasse os limites da propriedade vizinha. Na conciliação realizada pelo juiz de 

paz Joaquim José Lacerda, o posseiro Salvador teve seu imóvel localizado no lado direito do 

Rio Piquiri e o posseiro Francisco teve o seu imóvel localizado no lado esquerdo do rio 

(CRESTANI, 2012). 

Assim, o interesse desta pesquisa está relacionado ao imóvel originário de Francisco 

Antônio dos Santos, a princípio denominado Cachoeira, que, posteriormente à decisão 

judicial, foi intitulado “imóvel Santa Cruz, Cachoeira ou Rio dos Patos”, e comercializado, 

por diversas vezes, sendo assim realizado o processo sucessório de direito sobre a área. Em 

1952, 97,5% da área correspondente à propriedade foi comercializada para Adízio Figueiredo 

dos Santos, Luiz Matos e Constâncio R. Silveira Filho. O objetivo dessa comercialização era 

efetivar de fato a colonização, isso a partir da Sociedade Colonizadora D’Oeste Ltda. 

(ROMPATTO, 2016). Nessa aquisição, Adízio demonstrou que a compra das terras − em 

diálogo com os antigos proprietários − se referia a 90 mil hectares, contudo a titularidade da 

terra recebida pela Sociedade Colonizadora era de 180 mil hectares (BAZANELLA, 1984). 

No mesmo ano, a área referente ao município de Assis Chateaubriand deixou de fazer parte 

do município de Guaíra e passou a compor o município de Toledo.  

Na mesma área, contudo, outra disputa de terra se instaurou, devido à emissão de 

diferentes títulos expedidos para as mesmas propriedades pelo governo de Moysés Lupion. 

Segundo Crestani (2011), o Estado do Paraná tentou reaver as terras, considerando que os 

adquirentes da propriedade posteriormente a Francisco Antônio dos Santos não tinham direito 

sobre ela. Essa tentativa, contudo, fracassou. Dessa forma, a década de 1950 foi marcada pela 

disputa judicial sobre a propriedade das terras localizadas à margem esquerda do rio Piquiri 

(BORITZA, 1994).  

Esta também foi a década da chegada dos primeiros residentes do município, que 

começaram a derrubada da mata na região que, na atualidade, se denomina Jardim Progresso. 

Naquela área, na época, a mata nativa foi substituída pela produção de café, de hortelã, de 

feijão e de milho, culturas agrícolas intensivas de mão de obra (OLIVEIRA, 2010). Já no final 

da década, em 1958, as terras referentes ao município em questão foram comercializadas para 

a Colonizadora Norte do Paraná, administrada por Oscar Martinez (WACHOWICZ, 1987).  

Nas palavras de Boritza (2011), a criação do município de Assis Chateaubriand foi 

muito trabalhosa e com desgastes políticos, tendo em vista que o município de Toledo, 
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responsável pela área do município de Assis Chateaubriand na época, não queria que 

ocorresse a emancipação da área. Tanto que o prefeito do município de Toledo na época, Dr. 

Avelino Campagnolo, ameaçou romper com o Estado do Paraná caso tal ação fosse realizada. 

Nesse contexto, Rudy Alvarez, gerente da Colonizadora Norte do Paraná, por intermédio de 

Oscar Martinez, procurou o jornalista Francisco de Assis Chateaubriand Bandeira de Melo, 

afirmando que, ao ser criado o município, o mesmo teria o nome do jornalista, contudo 

precisavam de sua intervenção junto ao então governador do Estado do Paraná Sr. Paulo 

Pimentel para que essa criação ocorresse. 

O uso do nome de Assis Chateaubriand para o então novo município tornou-se uma 

vantagem. O jornalista Assis Chateaubriand era proprietário de canais de televisão e de 

jornais e a emancipação do município foi anunciada em cadeia nacional
2
. Com isso ocorreu 

repercussão nacional referente à criação do município, bem como das terras férteis que o 

compõem. Como resultado, muitas pessoas foram chegando ao local com a esperança de 

melhorar as suas condições de vida (BORITZA, 2011). A Figura 2 demonstra o diálogo entre 

Oscar Martinez e Assis Chateaubriand, sobre a criação do novo município no estado do 

Paraná, em 1966. 

 

Figura 2: Diálogo entre Assis Chateaubriand e Oscar Martinez – 1966 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Acervo biblioteca municipal de Assis Chateaubriand (2018). 

 

 No telegrama pode ser identificado que Oscar Martinez fez a proposição do uso do 

nome do jornalista Assis Chateaubriand para o município que se localizava no “sertão 
                                                           
2
 Sobre o uso da mídia para a divulgação da emancipação do município, observa-se que Lorensetti (2017) 

evidência a importância de tal uso, tendo em vista que possibilitou a atração de pessoas de diferentes partes do 

Brasil, que tinham o intuito de adquirir terras e trabalho no local. 
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paranaense”
3
. A par disso, também é perceptível a influência do mesmo jornalista em relação 

ao governador do estado no período, para que houvesse a publicação do decreto. Essas 

relações identificadas no telegrama são intencionais, como demonstrado anteriormente, a 

partir das dificuldades apresentadas na emancipação do município.  

Denota-se que esses desgastes apresentados por Boritza (2011) vão além das questões 

políticas. Incluem-se no contexto da colonização do município as diferenças culturais 

relacionadas à origem das pessoas que vinham para a localidade e daquelas que se fixaram 

nos municípios próximos a ele. Tanto que como dito anteriormente o município de Assis 

Chateaubriand apresenta uma expressiva diversidade de origem dos imigrantes, algo não 

comum na região (GREGORY, 2002). Nessa diversidade podem ser identificadas duas 

correntes migratórias (Figura 3), a primeira integrada por nordestinos, mineiros, capixabas e 

paulistas, e a segunda, originária da região Sul do país, especificadamente do Rio Grande do 

Sul e de Santa Catarina (SOUTO MAIOR, 1996). 

 

Figura 3: Origem da população inicial do município de Assis Chateaubriand na década de 

1960 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Souto Maior (1996, p. 56). 

  

Segundo Wachowicz (1982), tal diversidade de origens está relacionada à formação 

inicial do município na década de 1960 e apresenta-se distinta dos municípios limítrofes ou 

                                                           
3
 Chama a atenção à expressão,  mas era comum para o período referir-se a região desta forma, o próprio Censo 

Agropecuário de 1970, denominava a região Oeste do Paraná como, Extremo Oeste Paranaense (IBGE, 1970). 
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próximos, nos quais a colonização foi mais homogênea. Um exemplo dessa questão é o 

município de Toledo, a apenas 45 quilômetros de distância aproximadamente, cuja 

colonização ocorreu predominantemente com pessoas oriundas do estado de Rio Grande do 

Sul. Para Wachowicz (1982, p. 167), a empresa colonizadora do município de Toledo tem 

origens étnicas claras, constituída em 33% de sócios descendentes de imigrantes italianos e 

66% de imigrantes alemães, ou seja, “eurobrasileiros”. Nesse município, pessoas “sem 

origem” não tinha o direito de aquisição de terras devido às questões étnicas que 

influenciavam a aquisição de propriedades na localidade. Segundo Gregory (2002), os 

eurobrasileiros são aqueles descendentes de imigrantes europeus, enquanto pessoas “sem 

origem” são aquelas descendentes de indígenas, de paraguaios, de negros e de nordestinos. 

 Popularmente, a diversidade cultural relacionada à colonização do município de Assis 

Chateaubriand é expressa pelo recorte de jornal do município de Toledo, que apresentou o 

título “Cidade cabocla desafia o Oeste”, escrito a partir da diferenciação entre o município de 

Assis Chateaubriand e suas “irmãs brancas” (SILVA, 2011 apud A VOZ DO OESTE, 1968). 

 Trabalho pioneiro da Colonizadora Norte do Paraná, o município tem como 

sede uma cidade cheia de nortistas e nordestinos (o prefeito é alagoano) que, 

tomando café e ignorando o chimarrão, comendo churrasco para entreter as 

saudades da carne-de-sol, lutam abnegadamente a fim de conquistar e manter 

a vanguarda entre as urbes oestinas. Como que de gibão e chapéu de couro a 

cabeça. Com aquela mesma arrogância patriótica do caboclo diplomático que 

ia à Europa falar de vaqueiros e defender a classe do algodão Mocó, Assis 

Chateaubriand é, sem dúvidas, uma cidade cabocla, que cantando o “Muié 

Rendeira”, desafia as irmãs brancas do Oeste do paranaense. (SILVA, 2011, 

p. 17 apud A VOZ DO OESTE, 1968, p. 14). 

 

Infelizmente, não foram identificados os percentuais da população que colonizou o 

município por origem de localidade. Contudo, em 2010, foram identificados, que se declaram 

brancos, 65%; negros, 3,1%; amarelos, 1,5%; pardos, 30,1%, índios, 0,3%, da população 

residente no município (IBGE, 2010). Informação esta não disponível no Censo Demográfico 

realizado em 1970. Por outro lado é possível identificar o número de residentes por faixa 

etária, no mesmo período (1970), as pessoas do intervalo de [0; 9] anos – totalizaram 28.538.  

Entre [10; 29] anos, a população existente no município era de 31.415, referente as pessoas de 

[30; 49] anos, somam juntas 13.706, para aqueles com idade entre [50; 69] anos, inteiram 

4.145 e igual e ou maior a 70 anos, 592 indivíduos (IBGE, 1970). Totalizando o registro de 

78.396 pessoas no município.  

A colonização do município de Assis Chateaubriand foi constituída, como se 

depreende das informações acima, de diferentes interesses que possibilitaram a sua 

colonização. Dessa forma, exemplificam-se esses interesses a partir da colonizadora, para a 
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qual interessava prioritariamente o fator econômico relacionado aos lucros decorrentes da 

comercialização das terras. Ao Estado do Paraná interessava o desenvolvimento da política de 

povoamento e de segurança, considerando a proximidade da localização do município com a 

fronteira com o Paraguai e as poucas pessoas que habitavam a área. E, por fim, quanto às 

pessoas que adquiriram as propriedades comercializadas, a elas interessava a questão social e 

econômica, pois, para essas pessoas e suas famílias, a aquisição das terras criava a esperança 

de melhores condições nos aspectos citados a partir das atividades laborais que iriam 

desenvolver nas propriedades (MARQUES, 2017).  

 Essa colonização foi realizada, no início deste processo, pela primeira corrente 

migratória que chegou ao município, essa de origem da região Norte do país. Ela foi 

constituída de nordestinos e de mineiros que já haviam participado da colonização da região 

Norte do estado do Paraná. Essas pessoas trouxeram com eles a cultura agrícola cafeeira para 

a região. A segunda corrente migratória que chegou ao município foi intitulada como sulista. 

Os sulistas traziam o costume de produzir lavouras brancas, como milho e feijão, bem como 

introduziram a produção animal no local (SOUTO MAIOR, 1996). Cabe indicar que tanto os 

cultivos de cafezais como os de milho e feijão demandavam um número significativo de 

trabalhadores rurais, pois eram empreendidos manualmente (RIPPEL, 2005).  

Não demorou, contudo, e o município de Assis Chateaubriand também aderiu ao 

movimento de modernização da produção agrícola que se espraiava pelo país – foi, inclusive, 

considerado um dos municípios pioneiros na mecanização agrícola do estado do Paraná 

(COSTA, 2013). Essa alteração resultou que fosse introduzida, no âmbito rural local, a 

produção do binômio soja/trigo. Tratava-se de cultivos mecanizados e que implicavam menor 

utilização de mão de obra, tal como ocorreu nos mais diversos municípios do estado do 

Paraná. O resultado dessas alterações no espaço rural foi a migração de agricultores locais 

para as regiões Centro-Oeste e Norte do país, com a esperança de aumentarem sua área 

produtiva em territórios ainda pouco habitados e com terras compráveis a preços acessíveis 

(OLIVEIRA, 2010). Ocorreu também outro deslocamento populacional, este para a Região 

Metropolitana de Curitiba, cuja economia se encontrava em expansão e com carência de mão 

de obra, apresentando-se então como uma região de oportunidades (RIPPEL, 2005).  

Dentre as questões que influenciaram a substituição produtiva no espaço rural estão: 

(i) o não financiamento, a partir de 1962, da produção cafeeira pelo governo e (ii) o aumento 

das facilidades creditícias para a intensificação da mecanização na área rural na década de 

1970 (FERREIRA, 1985). Ocorreram também (iii) geadas sequenciais nos anos de 1969, 

1972 e 1975, em um cenário considerado negativo para o espaço rural, especialmente para a 
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economia cafeeira, haja vista que as geadas no estado do Paraná, em 1953 e 1955, anos 

considerados próximos ao período citado anteriormente, resultaram em danos de quebra de 

safra acima de 50%. Essas geadas desmotivaram muitos produtores de café no estado. As 

demais geadas posteriores tiveram perdas superiores e a geada de 1975 aniquilou a principal 

cultura produtiva do estado, o café, sendo ela considerada a “geada negra”, devido ao seu 

impacto devastador. Isso influenciou os produtores – aqueles que dispunham de reservas 

econômicas para tanto − a migrarem para outras culturas agrícolas (SERRA, 2010). 

Essa sequência de graves geadas ocorridas no estado do Paraná influenciou a 

reorganização dos espaços rurais. Assis Chateaubriand, na década de 1970, possuía uma 

população superior a 70.000 habitante, considerada a segunda maior população residente na 

região Oeste do Paraná. Desse contingente populacional, aproximadamente 14% residiam na 

área urbana do município, ou seja, a maioria da população habitava o espaço rural (REOLON, 

2009). Ademais, especificamente quanto à geada negra de 1975, podem ser identificadas 

consequências diretas na produção agrícola do município e daqueles ao seu entorno. Havia a 

necessidade da substituição da cultura do café por outra que tivesse um ciclo produtivo 

menor. Consequentemente, essa substituição reduziu a necessidade de mão de obra na área 

rural. A junção da substituição da cultura agrícola e o uso novas tecnologias resultaram na 

negação de condições de subsistência às pessoas que não possuíam propriedades rurais ou que 

possuíam pequenas propriedades e não dispunham de capital para o investimento necessário 

para a tecnificação (LORENSETTI, 2017).   

Há de se perceber que o espaço temporal entre a criação do município de Assis 

Chateaubriand em 1966 e a redução populacional foi muito pequeno. Essa dinâmica 

populacional esteve relacionada com o uso da terra no município e as questões econômicas e 

sociais, como a disponibilidade de recursos e a atuação dos indivíduos na sociedade. Ao qual 

Santos e Ferrera de Lima (2015) indicam que na atualidade, a economia do município tem 

baixa participação da indústria, ou seja, de uma economia urbana, com um perfil de 

desenvolvimento local que necessita de avanços para a geração de emprego e renda. Essas 

características são descritas pela paisagem que pode ser observada no decorrer dos anos, pelo 

registro de imagens, pelos elementos que ainda estão visíveis no município e ainda, pela 

quantificação do uso da terra, realizada pelas instituições. 

 A partir desta breve apresentação relacionada à história de colonização do município, 

incluindo informações sobre os fluxos migratórios ocorridos na época e que possuem vínculo 

com a produção rural realizada no município de Assis Chateaubriand, observa-se a 

necessidade de abordar questões gerais relacionadas ao crescimento econômico. 
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2.2 CONSIDERAÇÕES A RESPEITO DO CRESCIMENTO ECONÔMICO 

 

 Segundo Batista (2002), as discussões referentes ao crescimento econômico estão 

relacionadas ao período histórico e às escolas de pensamento que, a partir de enfoques 

diferenciados, se dedicaram a compreendê-lo. Nesse sentido, as práticas comerciais e a 

criação de Estados-nações coincidem com a história do pensamento econômico, iniciando-se 

na Idade Antiga mediante as contribuições filosóficas sobre essas práticas e passando por 

alterações conforme a sucessão dos períodos históricos. Assim, nesta seção vão apresentadas 

algumas considerações sobre como o crescimento econômico foi compreendido em diferentes 

momentos da história. Os pensadores e as escolas de pensamento que constituíram vão 

apresentados no texto a partir de suas principais características. 

A primeira escola a ser apresentada é o mercantilismo. Trata-se de um período de 

práticas comerciais diretamente relacionadas com o Estado monárquico europeu e a 

disponibilidade de riqueza por meio de metais preciosos que influenciou o crescimento 

econômico das nações da Europa na Idade Moderna. Nesse contexto, apresentava-se a 

necessidade de o rei ter disponibilidade de capital para ter autonomia frente aos senhores 

feudais. Para isso os seus objetivos principais eram: (i) fortalecimento do Estado, (ii) controle 

da economia e (iii) abertura comercial. A abertura comercial estava atrelada ao controle do 

Estado, com o intuído de manter uma balança comercial favorável a partir do aumento das 

exportações e da redução das importações. Nesse período, a percepção da sociedade sobre os 

mercadores melhorou, possibilitando que eles exercessem influência sobre a sociedade, tendo 

em vista que a busca pela riqueza deixou de ser percebida como algo negativo e passível de 

punição, característica na Idade Média (MACEDO, 2018).  

Assim, cabe mencionar três elementos a serem destacados no mercantilismo em 

relação ao Estado e a sua relação com as questões econômicas: (i) a sua atuação 

predominante, (ii) o caráter monopolístico e privilegiado de sua intervenção e (iii) o 

protecionismo. Esse funcionamento era possível devido ao arrecadamento de impostos a partir 

das alfândegas. Isso não significava uma inovação para o período, mas exigia atenção na 

execução das atividades para que houvesse êxito. Essa arrecadação se tornou efetiva devido à 

centralização burocrática e à unificação territorial de cada nação no decorrer dos séculos XVI 

e XVII na Europa. Havia o incentivo às exportações e o controle para a redução das 

importações, com o intuito de que os recursos permanecessem no local, bem como os 

empregos e para que, ao mesmo tempo, houvesse a atração de metais preciosos de outras 
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localidades. Dessa forma, as alfândegas eram consideradas os centros dessa organização 

estatal (RIOS, 1972). 

Para fazer frente às mazelas do mercantilismo e também às do feudalismo, que ainda 

permanecia em várias regiões da França, foi criada a Escola Fisiocrata (BATISTA, 2002). Os 

fisiocratas atrelavam o crescimento econômico prioritariamente à agricultura – e não ao 

comércio −, considerando a capacidade da terra de multiplicar a produção alimentar. Assim, 

as atividades agrícolas deveriam ser valorizadas e incentivadas pelos governos, pois os bons 

resultados dessas atividades influenciariam positivamente as finanças do Estado e o bem-estar 

social da população. Nesse contexto, a população passou a ser organizada em três classes 

sociais: (i) classe produtiva – trabalhadores do campo (empregados e empregadores), (ii) a 

classe proprietária – receptores de renda fundiária, impostos e dízimo (a Coroa, o Clero, a 

Aristocracia Rural e a nova Burguesia proprietária de terras) e (iii) a classe estéril – todos os 

trabalhadores urbanos (CORAZZA; MARTINELLI JR., 2002). Além disso, os fisiocratas 

acreditavam que o governo deveria ser menos interventor nas questões econômicas da 

população e taxar apenas quem tivesse propriedade rural, considerando que a terra era o 

componente produtivo principal (BATISTA, 2002). 

Na sequência surge a chamada Escola Clássica, constituída por diferentes 

economistas, como Adam Smith, David Ricardo e Thomas Malthus. Para esse grupo de 

economistas, o excedente da produção e o fator trabalho são considerados fontes de riqueza 

(FONSECA, 1981). Adam Smith é considerado o precursor da Escola Clássica. Ele acreditava 

que existia uma “mão invisível”, no mercado, capaz de manter o equilíbrio entre a demanda e 

a oferta. Assim, as economias de mercados eram capazes de utilizar com eficiência todos os 

recursos produtivos sem a interferência do Estado (LOPES; VASCONCELLOS, 2000). Para 

Smith, a riqueza das nações é identificada a partir de seu produto anual per capita. O conjunto 

dessa produção seria resultado da produtividade do trabalho sobre os recursos naturais 

disponíveis, ou seja, a produção de excedentes em relação aos custos, dando-se ênfase ao 

trabalho, denominada espiral do crescimento.  

Essa dinâmica foi, posteriormente, denominada “causalidade circular cumulativa” por 

Myrdal, o que significa que o aumento da produtividade do trabalho está relacionado à divisão 

e especialização no processo produtivo. O aumento do excedente sobre o salário influencia o 

aumento do estoque de capital. Esse estoque, por sua vez, aumenta a demanda por trabalho 

produtivo, que proporciona aumento nos salários, que influenciarão a condição de vida da 

população e na quantidade de pessoas ocupadas. A junção do aumento de emprego, salário e 

população resulta no aumento do tamanho dos mercados, sendo que esta última ampliação 
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possibilita a intensificação da divisão do trabalho, iniciando novamente a espiral do 

crescimento (FRITSCH, 1996).  

Além disso, observa-se que, nesse contexto, Smith introduziu, em suas análises, uma 

variável que incide sobre a produtividade do trabalhador. Para ele, essa produtividade 

depende do capital empregado e do meio sociocultural. Nessa variável estão inclusas a 

questão de dedicação ao trabalho, da educação, de treinamentos e de políticas de governo. 

Dessa forma, a produtividade depende da disponibilidade de capital do trabalhador para 

investir em si próprio, bem como, das políticas educacional e de formação para o trabalho 

(SMITH, 1996). Deve-se considerar que, no decorrer do século XVIII, houve avanços na 

industrialização e esses avanços acirraram as disputas entre os latifundiários e os industriais. 

O primeiro grupo defendia uma política protecionista com restrições às importações e o 

segundo, o livre comércio. Nesse contexto estão inseridos dois pensadores econômicos: 

Thomas Malthus e David Ricardo. 

Para David Ricardo, o aumento populacional e a baixa produção alimentar influenciam 

para uma maior ocupação de terras menos férteis. Essa ocupação eleva os custos produtivos 

tendo em vista que o trabalho realizado nessas áreas é maior para compensar a baixa 

fertilidade. Sem diferenciação de preços sobre o mesmo produto − o produzido em terra mais 

fértil e o produzido em terra menos fértil −, no mercado passa a haver elevação de preços 

pagos, isso devido à influência dos custos produtivos da produção de terras menos férteis. 

Disso resulta aumento da renda fundiária, que tende à ampliação tendo em vista que há 

tendência de incorporação de terras cada vez menos férteis. Nestas terras, parte da produção é 

convertida para os trabalhadores através do salário e o resto aos capitalistas, por meio do 

lucro. Assim, Ricardo enfoca, em sua discussão, como os excedentes relacionados ao 

processo produtivo são divididos (FONSECA, 1981).  

Já Malthus, ao observar a miséria em que se encontravam os trabalhadores, elaborou a 

Teoria da População, relacionada às questões agrárias. Para ele, a população crescia 

geometricamente, enquanto os meios de subsistência cresciam por taxa aritmética. Essa 

discrepância entre recursos naturais e o aumento da população resultava na miséria da 

população, o que, então, demandaria um controle populacional. Nesse contexto, o controle 

populacional estava relacionado à fome, às doenças e às restrições, como forma de 

planejamento familiar. Assim, Malthus era contra as intervenções governamentais para 

resolver os problemas de miséria da população (MALTHUS, 1983). 

Nesse contexto, apresentam-se, já no século XX, as considerações realizadas por John 

Maynard Keynes. Suas percepções estavam relacionadas à eficiência dos mercados através 



35 
 

das ações intervencionistas do Estado para que houvesse ações preventivas em relação a 

crises. Para Keynes, a forma como as pessoas percebem o futuro, na economia monetária, 

através da conjuntura atual, influencia o número de empregos ofertados. Tendo em vista que, 

ao decidir realizar um investimento, principalmente quando este é inovador, o empresário 

toma a decisão a partir de suas expectativas em recuperar seus investimentos. As expectativas 

estão vinculadas ao otimismo que o empresário tem espontaneamente ao perceber a 

conjuntura atual e compreendendo que esta poderá ser replicada a longo prazo. Através de 

suas crenças racionais e do dinamismo, o empresário planeja e executa ações que 

possibilitem, no longo prazo, ter suas necessidades atendidas para com aquele investimento. 

Assim, ao querer ampliar a sua riqueza, o empresário disponibiliza recursos para inovar e, ao 

mesmo tempo, ampliar o número de empregos ofertados no mercado (KEYNES, 1964). 

Dessa forma, há necessidade de suavizar o ritmo das mudanças de pontos de vista das 

pessoas, principalmente dos empresários, para que os empregos sejam gerados. Para isso, o 

Estado precisa orientar a propensão ao consumo, através da tributação, de juros e de outras 

medidas que possibilitem essa orientação. Além disso, o meio mais eficiente para manter os 

empregos, para o autor, consiste em implementar políticas orientadoras. Tais políticas 

precisariam combinar três elementos: eficiência econômica, justiça social e liberdade 

individual. A eficiência econômica precisa de crítica, de precaução e de conhecimento 

técnico; a justiça social, de extinção do egoísmo; e a liberdade individual, de oportunidades 

para todos. Assim, a política econômica keynesiana utiliza o princípio da mobilização, ou 

seja, a teoria de Keynes é direcionada para as possíveis transformações da realidade por meio 

de mudanças nas crenças e nas opiniões referentes à realidade (CARVALHO, 2008)
4
. 

Historicamente, na sequência surgem os marginalistas, ou seja, a Escola Neoclássica. 

Esses economistas se distinguiram dos da Escola Clássica devido à forma como pautavam a 

elaboração de sua teoria. Os clássicos teciam suas contribuições teóricas a partir da formação 

das classes sociais, enquanto os neoclássicos observavam os fatores de produção. Assim, a 

produção, para os neoclássicos, é resultado da combinação entre trabalho, capital e recursos 

naturais (FONSECA, 1981). Entre esses economistas se inclui Alfred Marshall, que 

acreditava na formação da riqueza nacional relacionada à população e não aos recursos 

naturais disponíveis. A política microeconômica, para Marshall, deveria abranger os 

investimentos em capital humano para a redução da pobreza. Além disso, Marshall 

compreendia a Teoria Neoclássica como um complemento à Teoria Clássica. Assim, havia 

                                                           
4
 Mais informações em Andrade (2000). 
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progresso no conhecimento econômico a partir das complementações propostas pelo novo 

pensamento de economia (FONSECA, 1992).  

Para os neoclássicos, o mundo é ordenado e racional. Assim, o agente busca a 

obtenção máxima de benefícios sobre cada unidade investida de recursos (PAIVA; CUNHA, 

2008). A respeito desse processo cabe mencionar o economista Joseph Lois Schumpeter, que 

relacionou o dinamismo da economia à inovação realizada pelos empresários. Mediante a 

"destruição criativa", nomenclatura adotada por Schumpeter para explicar o processo de 

substituição de bens e serviços existentes no mercado, seria possível a inserção de uma 

inovação na economia.  

Isso equivale a dizer que as organizações que desenvolvem suas atividades a partir de 

tecnologias antecessoras, caso não se adaptem ou não realizem outras inovações, estariam 

fadadas à extinção devido à inserção de novos serviços e produtos no mercado. Dessa forma, 

o efeito da destruição criativa pode iniciar novos ciclos de crescimento econômico em uma 

região (MITCHELL, 2013)
5
. Ademais, ela é considerada um impulso para a renovação das 

indústrias de uma região, devido à competitividade entre as organizações incentivando a 

existência de um processo contínuo de inovações (ZHOU et al., 2017). Assim, o processo de 

destruição é considerado a essência do sistema capitalista e a esse processo se deve adaptar à 

organização para se manter no mercado (SHUMPETER, 1961).  

Após essas observações sobre como o crescimento econômico foi compreendido ao 

longo de seu processo histórico, observa-se a necessidade de abordar o elemento central desta 

tese, ou seja, o uso da terra e sua relação com os indivíduos. A seção 2.3 traz informações 

sobre a importância desse recurso natural, aborda a estrutura agrária e sua relação com o 

crescimento econômico e como o homem interage com a localidade determinando 

características de espaço e paisagem. 

 

2.3 USO DA TERRA E SUA IMPORTÂNCIA  

 

A primeira consideração a ser feita em relação à utilização e às mudanças no uso da 

terra é que a definição de suas características está relacionada à interação entre aqueles que 

tomam decisões e as questões políticas, econômicas, tecnológicas, culturais e ambientais de 

uma determinada região (HERSPERGER et al., 2010). Dessa forma, cria-se uma arena de 

disputas na qual esses indivíduos, que possuem interesses diversos, declaram as suas 

                                                           
5
 Mais informações em Mitchell e Vanderwerf (2010). 
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perspectivas sobre o assunto. E, assim, esses atores utilizam os seus poderes nas disputas para 

alcançar os seus objetivos, que estão relacionados à determinação da forma como o uso da 

terra estará organizado pelo governo, o que, geralmente, é feito via políticas públicas 

(ACCIOLY; SÁNCHEZ, 2012).  

As políticas públicas são instrumentos de intervenção do governo na sociedade. Elas 

causam efeitos de influência no cotidiano dos indivíduos por determinarem como as 

atividades produtivas devem ocorrer (MAZZINI; OLIVEIRA, 2010). Destaque-se, de pronto, 

que as características dessas políticas não são neutras, pois elas provêm de disputas e são 

dotadas de influências oriundas dos atores ou de grupos com interesses conflitantes 

(FONSECA, 2013)
6
. Em assim sendo, a política de uso da terra pode ser definida como a 

forma como o governo intervém para a determinação da alocação e da distribuição de terras. 

Essa intervenção pode ser alterada no decorrer dos anos, conforme diferentes fatores, dentre 

eles o econômico, o social e o ambiental (HARTMANN; SPIT, 2015). 

Da análise das políticas de uso da terra se denota que, no que se refere ao uso da terra, 

as características desse uso são determinadas, em alguma medida, pela ação humana e, 

principalmente, pela ação daqueles que detêm maior poder de decisão em uma determinada 

localidade (HERSPERGER et al., 2010). No espaço rural, por exemplo, o uso da terra e as 

restrições de uso estão primeiramente determinados pelo Estado – detentor do maior poder − 

mediante os dispositivos legais inscritos no Código Florestal ou no zoneamento agrícola 

(GASPARDO, 2014)
7
. Em seguida vêm as decisões dos produtores em produzir produtos 

agrícolas e/ou pecuários e, a partir disso, a respectiva determinação de como será realizada a 

rotação de culturas ou que destinos terão os dejetos dos animais. E ainda ali, nesse amplo 

cenário, também acontecem as decisões quanto à sucessão ou não das propriedades rurais 

(YU et al., 2013).  

Em relação ao espaço urbano, ali tem de ocorrer as definições dos agentes públicos 

sobre as características do zoneamento, uso e ocupação do solo urbano. No caso, o espaço 

urbano é considerado o lugar com maior dinamicidade em relação a mudanças no uso da terra. 

Essa questão deve ser agravada com as previsões de aumento populacional no urbano e com a 

criação de novos espaços para a acomodação dessa população (SETO et al., 2012). Admite-se, 

contudo, que novos espaços urbanos não se referem apenas a áreas centrais, mas a áreas 

periurbanas, ou seja, localidades próximas às cidades e que estão entre o urbano e o rural 

(BRENNER; SCHIMID, 2015).   

                                                           
6
 Mais informações em Salvador (2010). 

7
 Mais informações em Accioly e Sánchez (2012); Hochsprung Miguel e Velho (2013) 
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É sabido também que as definições sobre o uso da terra podem determinar mudanças 

ambientais globais positivas ou negativas, sendo que esses usos são, efetivamente, os 

principais processos que contribuem para essas alterações (NYELELE et al., 2018)
8
. Dentre 

os diversos fatores envolvidos com a produção agrícola cabe considerar a questão da 

cobertura dos solos (NYELELE et al., 2018). Quando há substituição de coberturas lenhosas 

por áreas agrícolas ocorrem efeitos negativos seja no clima, seja nas reservas de carbono no 

solo, seja nos recursos hídricos e na biodiversidade (SIBANDA et al., 2016). 

Esses efeitos negativos ocorrem devido ao fato de que essas mudanças na cobertura do 

solo influenciam a organização do habitat existente no local, influenciam o processo 

hidrológico e ocorre a perda da biodiversidade (LIU et al., 2008). Também podem ocorrer 

processos erosivos que aumentem a perda de solo, pode haver redução dos valores de 

evaporação e de precipitação pluviométrica e, ainda, alterações nos padrões de precipitação 

(BOUNOUA et al., 2002). Dessa forma, as mudanças no uso da terra podem afetar 

diretamente os serviços ecossistêmicos de provisão de uma região, ou seja, aqueles referentes 

à disponibilidade de alimentos condizentes com o bioma, componentes para a produção de 

energia vegetal, água, plantas ornamentais e medicinais (PULLANIKKATIL et al., 2016). 

 Por essas questões, a preocupação com a sustentabilidade da utilização da terra é um 

importante fator para as questões econômicas, provisão alimentar, conservação ambiental e 

desenvolvimento regional de determinada localidade (WANG et al., 2018b)
9
. Além disso, a 

realização de avaliação da sustentabilidade dos recursos relacionados à terra é importante para 

o processo de definições de políticas públicas, para que possam definir como o planejamento 

e o manejo do uso da terra devem ser realizados em uma região, tendo em vista que essa 

avaliação pode identificar as características referentes à disponibilidade de recursos hídricos, 

perda de solo, uso da mecanização agrícola, poluição e controles ambientais (CHEN et al., 

2018).  

Além disso, devem ser levadas em consideração as características do solo, as 

condições ambientais e o sistema de produção agrícola, visto que esses três elementos são 

considerados interdependentes. Assim, ao alterar um elemento, todo o sistema pode ser 

alterado (TÓTH et al., 2007). Segundo Zhang (2018a)
10

, há que considerar que a terra é o 

mais importante recurso natural que influência o desenvolvimento da sociedade, pois as 

atividades humanas, em sua maioria, estão relacionadas ao seu uso. É imprescindível dar 

                                                           
8
 Mais informações em Magliocca et al. (2015) e Verburg et al. (2015). 

9
 Mais informações em Spalding (2017) e Mertz e Merens (2017).  

10
 Mais informações em Baja et al. (2002) e Bestelmeyer et al. (2004). 

https://www-sciencedirect.ez89.periodicos.capes.gov.br/science/article/pii/S0264837715301290#bib0245
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atenção aos modos como os solos são utilizados, pois, por exemplo, problemas de degradação 

e de erosão podem reduzir ou inviabilizar o uso da terra. 

 Diante disso, a sustentabilidade do solo deve estar vinculada ao planejamento do seu 

uso. Esse planejamento está relacionado à análise de potencialidades e de limitações, de clima 

e de relevo para a determinação das possíveis atividades que podem ser desenvolvidas no 

local de forma a garantir a combinação do controle erosivo, da produção agrícola e da 

biodiversidade (CAMPOS et al., 2010)
11

. Ao observar o uso do solo para atividades agrícolas, 

independentemente das condições climáticas, as práticas de manejo agrícolas devem ser 

capazes de evitar o empobrecimento do solo por causa da retirada de nutrientes pelas 

colheitas, entre outras ações, como a sua compactação. Dessa maneira, o planejamento das 

atividades referentes ao uso do solo deve ser seletivo, respeitando as características da região 

(SERRA, 2005). Essa seletividade de uso é uma prerrogativa também para o uso do solo 

urbano, onde a determinação de atividades sem a preocupação com as características do solo 

pode levar ao comprometimento de outros recursos naturais, como o das águas subterrâneas 

(EMBRAPA, 2013).   

 Considerando os apontamentos relacionados ao uso da terra e sua importância para os 

indivíduos, denota-se que existem cuidados que precisam ser observados quando mudanças 

no uso da terra serão realizadas. A próxima subseção é constituída pelas questões relacionadas 

ao uso da terra e que determinam a estrutura agrária e sua relação com o crescimento 

econômico em determinada localidade.  

 

2.3.1 Estrutura agrária e a relação com o crescimento econômico 

 

 A estrutura agrária de uma região é um componente importante para vários elementos 

das discussões do assunto e de seus aspectos relacionados (i) ao crescimento econômico do 

local, (ii) ao delineamento de política pública agrícola (RADA; FUGLIE, 2018) e (iii) à 

indicação de quem e de quantos indivíduos podem ser beneficiados por ações governamentais, 

conforme o enfoque dado à ação pública (THIESENHUSEN; MELMED-SANJAK, 1990). 

Ademais, a organização do espaço rural pode revelar possíveis disparidades na distribuição da 

renda proveniente da produção agropecuária. Essas disparidades podem estar relacionadas à 

concentração de terras nas mãos de poucos proprietários, fenômeno que a estrutura agrária, ao 

ser estudada, pode revelar (THIESENHUSEN; MELMED-SANJAK, 1990).  

                                                           
11

 Mais informações em Cunha e Pinton (2012). 
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Observa-se também que são consideradas estruturas agrárias desiguais aquelas que, 

segundo Janvry (1981), apresentam a coexistência de produtores com concentração de terras 

em grandes áreas paralelamente à existência de pequenas propriedades. Nesses casos, a 

desigualdade está além das questões econômicas, sendo refletida na grande discrepância de 

poder desses diferentes atores rurais. É preciso ter em vista que o acúmulo de poder dos 

latifundiários sobre a formação da política agrária garante a permanência da desigualdade da 

estrutura, o que pode dificultar a sua alteração para uma melhor organização do território 

agrícola. 

Já em relação às disparidades existentes em um cenário de concentração de terras, 

cenário em que a estrutura fundiária apresenta diversidade em relação ao tamanho das 

propriedades, a eficiência do uso dos recursos produtivos pode ser questionada. Observa-se 

também a existência de evidências, na literatura, que identificam que propriedades menores 

conseguem melhores resultados produtivos em relação à produção agrícola por hectare, isso 

em relação a propriedades com maiores extensões territoriais, tal qual apontado por Eastwood 

et al. (2010)
12

. Por outro lado, há também considerações, em estudos publicados, que 

pequenas propriedades podem reduzir as possibilidades de crescimento agrícola e a 

competitividade dos produtos (OTSUKA et al., 2016)
13

.  

Ou seja, neste último apontamento, haveria problemas em manter uma estrutura 

agrária com pequenas propriedades rurais. Mesmo assim, em relação a essa situação, foi 

observado a partir dos Censos Agropecuários e utilizando como metodologia a produtividade 

total dos fatores, a partir da comparação entre o desempenho agrícola por tamanho da 

propriedade, que as pequenas propriedades não são um problema ao crescimento agrícola 

(RADA et al., 2018). Além disso, a competitividade dos produtos produzidos por pequenos 

produtores pode ser ampliada a partir das ações coletivas (AKAHOSHI; BINOTTO, 2016)
14

. 

Esses estudos indicam que os problemas relacionados às pequenas propriedades presentes em 

estruturas agrárias podem ser superados. 

 Em geral, as questões fundiárias no Brasil são consideradas complexas. Essa 

complexidade é atribuída à forma como ocorreu a ocupação territorial no decorrer da história 

do país. Com o passar dos séculos, as desigualdades nas relações humanas e no acesso a terra 

foram transferidas como herança popular. A ocupação de terras no país deu-se por duas vias: 

a primeira, referente ao pequeno produtor, que ocupava terras devolutas (terras públicas, sem 

                                                           
12

 Mais informações em Binswanger et al. (1995). 
13

 Mais informações em Adamopoulos e Restuccia (2014). 
14

 Mais informações em Sachs (2003) e em Verschoore e Balestrin (2008). 
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destinação) por meio da posse, e a segunda, pelo senhor de escravos e proprietário de grandes 

áreas, adquiridas legalmente por meio de cartas de sesmarias. Quando ocorria a sobreposição 

de área de sesmaria e posse, essas cartas se sobrepunham à posse da terra. O processo de 

solução dessa sobreposição se dava, em menor frequência, a partir da compra da terra do 

posseiro ou da sua anexação como agregado das terras do senhor de escravo, e, em maior 

frequência, expulsando o posseiro do local. Quando o número de posseiros era muito grande 

na área, tornava-se inviável a aquisição da sesmaria, porque o processo para a retirada desses 

indivíduos era considerado oneroso. Assim, a aquisição de terras implicava muitos riscos 

antes da Lei de Terras de 1850, devido às características apresentadas em relação à ocupação 

das áreas (MARTINS, 2010). 

É, contudo, necessário considerar que a Lei de Terras não democratizou o acesso a 

terra no país, pois a referida lei contribuiu para assegurar a legalidade dos latifúndios. Assim, 

após a publicação da mesma, a aquisição de terras não seria mais realizada por meio de 

doações após a comprovação de uso da terra por no mínimo três anos, como no caso das 

sesmarias, mas somente pela compra. Além disso, como resultado, a publicação dessa lei 

criou barreiras para o acesso do pequeno produtor à propriedade rural, pela sua pouca 

disponibilidade de recursos para adquirir uma propriedade, negando-lhe, assim, o direito de 

trabalhar para ele próprio e sendo obrigado a desenvolver atividades laborais nas grandes 

propriedades para obter o seu sustento (MARTINS, 2010). 

 Para Martins (2010), os empecilhos criados pela Lei de Terras de 1850 para a 

aquisição de áreas não ocorreram por acaso. Depreende-se que a dificuldade imposta ao 

acesso à propriedade rural estava relacionada, em um primeiro momento, à necessidade de 

mão de obra para a execução da produção agropecuária nos latifúndios. Os latifundiários 

necessitavam ter disponibilidade de mão de obra para as atividades agropecuárias 

desenvolvidas no período, tendo em vista que as atividades rurais utilizavam um número 

grande de trabalhadores devido à falta de tecnologias rurais. E, ainda, havia uma relação entre 

o prestígio social do produtor rural e a sua atuação na vida pública, fato proporcional ao 

controle que ele exercia sobre as terras e sobre as pessoas. Nesse caso, as pessoas não estão 

limitadas àquelas consideradas escravas, mas incorporavam os pobres livres e os estrangeiros 

que chegavam ao Brasil com a intenção de ter melhores condições de vida. Negando-lhe o 

acesso fácil a terra, o indivíduo livre e ou estrangeiro era obrigado a trabalhar para terceiros 

para sustentar-se e, ainda, em melhores situações, acumular algum dinheiro que possibilitasse 

o seu acesso à propriedade rural mediante compra. Nos casos em que a compra não é possível 
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se criava uma relação de dependência e de lealdade entre os trabalhadores e os donos das 

grandes propriedades. 

 Essa realidade histórica expressa a forma como a estrutura fundiária é constituída e 

ainda, reflete a estrutura social de uma localidade. Pode-se considerar que a expressão física 

da estrutura social é representada pela organização das propriedades rurais e urbanas 

(LINHARES; DA SILVA, 1999). Na atualidade, os resquícios do processo histórico de 

ocupação das terras no Brasil repercutem na ocupação de terras urbanas e rurais, em maior ou 

menor medida, conforme a região. A forma como a divisão de terras é realizada e o anseio da 

sociedade em ter a posse de uma área são questões que refletem a estrutura social atual. 

Assim, considera-se que há um contraponto entre a especulação imobiliária realizada na 

precificação de terras urbanas e rurais no país e o interesse populacional em fixar-se em um 

local próprio para residir e ou trabalhar – o que demonstra as desigualdades estruturais 

relacionadas às questões fundiárias nacionais (FERNANDES, 2016). Observa-se, ainda, que, 

mesmo sendo considerado um país agropecuário, o universo rural brasileiro, devido às 

características da sua modernização na atualidade, rejeita pessoas pobres e trabalhadores, de 

forma a forçá-las a se deslocarem para os espaços urbanos (SANTOS, 2009). 

 Além disso, segundo a FAO (2012), é importante considerar que ter segurança no 

acesso a terra, a partir das garantias do direito à propriedade, são considerados elementos 

essenciais para a redução da pobreza e para a conservação ambiental. Além disso, segundo 

Alchian e Demsetz (1972), caso não houvesse proteção para a posse de terra, as pessoas não 

estariam dispostas a investir. Sobre essa questão há que se entender que grandes problemas 

são relacionados à insegurança da posse da terra, como a falta de direito à propriedade, são 

apontadas como as principais causas do desmatamento ilegal (REYDON, 2011). Mesmo 

assim, a forma como foi desenhada a política pública sobre terras no Brasil, visando a garantia 

da titularidade para povos locais, tem, de forma não intencional, resultado na substituição de 

atividades em pequena escala por exploração extensiva de recursos e, além disso, não 

garantido melhores condições de vida para a população local. Dessa forma, abordagens 

multidisciplinares podem contribuir com a determinação de características das políticas 

públicas, para que resultem em situações inversas às observadas (CHIARAVALLOTI et al., 

2017). 

 Diante deste panorama a próxima seção aborda as questões referentes ao espaço e à 

paisagem, tendo em vista que a forma como se determina o uso da terra em um determinado 

local auxilia na definição do espaço e da paisagem do mesmo, pois as características dos 

indivíduos e as relações entre eles determinam a formação dessas duas categorias geográficas. 
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2.3.2 Ações antrópicas para a formação de espaço e paisagem 

 

 A partir da intenção de representar as mudanças na estrutura fundiária de Assis 

Chateaubriand em relação ao espaço rural e, em momentos específicos, em relação ao espaço 

rural e ao espaço urbano, percebeu-se a relação dessas mudanças com as mudanças na 

paisagem local. Para entender uma estrutura fundiária é preciso fazer incidir a análise nos 

momentos da apropriação das terras, através de agentes públicos e privados, tanto da terra 

urbana como da rural disponível em uma determinada área, pois a maneira como essa 

apropriação ocorre determina a formação da paisagem local. Por isso se faz necessária a 

inclusão das categorias de análise geográficas identificadas como "espaço" e "paisagem" 

nesse contexto. 

 A noção de "espaço" pode ser conceituada de três formas. A primeira se refere ao 

conceito utilizado pelos agrimensores e cartógrafos, que, a partir de determinadas convenções 

geográficas, em especial a latitude e a longitude, delimitam uma porção territorial e a 

denominam "espaço". O segundo conceito se refere a um espaço relativo em que é ressaltada 

a relação entre objetos. Exemplifica-se esse conceito apontando três localidades: A, B e C. As 

duas primeiras (A e B) têm distâncias físicas mais próximas, contudo a localidade C tem 

meios de transporte melhores para ir até a localidade A. Assim, considera-se que A e C estão 

mais próximos, em termos espaciais relativos, que A e B.  

Por fim, há o conceito de espaço relacional, que se remete à interação entre os objetos 

geográficos, naturais e sociais, com os indivíduos. Assim, o espaço, neste último conceito, é o 

resultado da interação da sociedade com os objetos citados, através da espacialidade, ou seja, 

da ocupação territorial realizada pelo homem e, ainda, das relações de produções econômicas 

realizadas no passado com as que são produzidas na atualidade (SANTOS, 1988).  

 Já "paisagem" pode ser definida como o conjunto de formas visíveis aos indivíduos. A 

partir dela é possível representar as relações entre os homens e a natureza no decorrer do 

tempo. Assim, os elementos físicos, naturais e artificiais disponíveis em uma área constituem 

a sua paisagem. A paisagem e o espaço são distintos e, dessa forma, não são considerados 

sinônimos, sendo que a primeira transcende o tempo, possibilitando a interação do passado 

com o presente, por ser objeto de mudança. O espaço se restringe ao presente, como uma 

fotografia. Assim, ele é representado de forma única em cada dado momento do tempo, 

porque as relações da sociedade com os objetos naturais e sociais, por exemplo, mudam ao 

longo dos anos, especificando as relações e influenciando a formação do espaço (SANTOS, 

2006). 
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Então considera-se que a paisagem pode ser caracterizada em três classes: (i) paisagem 

natural, (ii) paisagem modificada e (iii) paisagem organizada. A primeira trata de áreas de 

que, em período recente, não se tem a indicação da ação humana. A segunda corresponde a 

uma área em que houve ação humana sem planejamento. E a terceira se remete a áreas 

constituídas a partir da ação humana meditada, combinada e contínua, em relação ao meio 

natural. Por ação meditada se compreende a ação humana consciente se apropriando de 

elementos naturais para conseguir alguma vantagem. Dessa maneira, a área é organizada a 

partir das características do sistema econômico que será desenvolvido no local, da estrutura 

social e das técnicas disponíveis para essa apropriação (DOLLFUS, 1982). 

Já ações combinadas são aquelas realizadas por conjuntos de indivíduos visando 

alcançar objetivos em relação ao uso da área. Para isso, os indivíduos se organizam para a 

execução das atividades conforme as suas tradições, profissões e, em alguns casos, origem 

étnica. Por fim, a característica da continuidade se refere à combinação das características 

anteriores no decorrer do tempo e que resultam em alterações do meio, tendo em vista que 

toda ação necessita de tempo, entre a operação inicial e as transformações, para gerar o 

produto final. Assim, as transformações da paisagem combinam o meio e a técnica que 

organizaram o espaço, ou seja, combinam as características naturais de uma área e a evolução 

econômica e social da sociedade (DOLLFUS, 1982). 

 Cabe perceber que a paisagem não é constituída por completo de uma só vez. Ao 

longo do tempo, a paisagem utiliza o processo de substituição e de adição de elementos para 

se ir moldando de forma a representar a respectiva sociedade, pois segue as características de 

produção do momento vigente. Assim, a formação da paisagem ocorre pela permanência ou 

pela mudança de elementos no decorrer dos anos, a partir da funcionalidade ou não desses 

mesmos elementos. Nesse contexto, o espaço e a paisagem podem ser compreendidos como 

complementares, pois entre eles há interdependências. No espaço ocorrem as formas físicas e 

o fazer social, enquanto, por sua vez, esse processo social define a paisagem. Em relação ao 

social, a paisagem representa as ações que a sociedade local desenvolveu no decorrer dos 

anos, incluindo a atualidade (SANTOS, 1988). 

  Nesse contexto de abordagem da relação entre tempo e paisagem, a paisagem pode ser 

compreendida como uma herança. Nesta forma de entendimento, pode ser considerada ampla, 

o que inclui tanto as questões biológicas relacionadas à natureza, como também as 

características econômicas, sociais, produtivas e culturais dos povos que antecederam a 

população atual. Nesse sentido, pensar na paisagem como herança exige responsabilidade da 

atual geração em relação às interações com a natureza e como evoluirá a configuração dessa 



45 
 

paisagem para as futuras gerações (AB’SABER, 2003). Cumpre observar ainda que haverá 

cada vez menos extensões territoriais de vegetação nativa, ou seja, sem a intervenção humana. 

Essa questão leva a implicações, por exemplo, na diminuição da diversidade biológica, 

assunto com que as futuras gerações terão de lidar para sobreviver (MARTINS, 2012).  

Segundo Tatham (1959), essa percepção que relaciona a ação humana à paisagem, 

como herança repassada às próximas gerações, foi introduzida por Carl Ritter, em 1865, ao 

observar que o homem era o agente responsável pelas mudanças causadas na forma 

superficial da terra. Dessa forma, o momento presente era considerado fruto das relações 

ocorridas no passado entre o homem e a natureza em um determinado lugar. Para Moraes 

(1994), dentre as contribuições do geógrafo Carl Ritter, em relação ao assunto, está a 

possibilidade de análises geográficas de porções do todo, ou seja, a delimitação de áreas 

identificadas como sistemas naturais que possuem individualidade em suas características.  

Dessa forma, o autor contribuiu com a introdução das análises geográficas do local e 

das regiões, com a finalidade de compará-las. Ele compreendia a existência de diferentes 

características para diferentes porções geográficas. Nessa particularidade, Carl Ritter aborda a 

questão da paisagem, na mesma perspectiva regional, mesmo não sendo o objetivo central de 

sua análise. Assim, o autor considera que a paisagem possa ser local ou regional, conforme a 

interação do homem com a natureza (MORAES, 1994). A esse propósito, Santos (2006) 

considerou que cada paisagem é formada por uma distribuição original de formas e objetos, 

constituídos por conteúdos técnicos, ou seja, pela inserção de tecnologias produtivas na área, 

possibilitando que a paisagem possa ser individualizada ou regionalizada. 

 Ademais, a natureza e a ação do homem são responsáveis pelo conjunto de formas 

materiais que estão disponíveis em uma área. A esse conjunto intitula-se paisagem, e a essas 

formas são atribuídos significados e funções (CORRÊA, 2014). Ressalta-se que o homem, ao 

transformar o seu meio, possibilita a formação de uma segunda natureza, pautada em 

elementos artificiais (SANTOS, 2006). O problema é que os indivíduos estão cada vez mais 

próximos do artificial e distantes do natural e isso resulta em desequilíbrio (SANTOS, 1988). 

Além disso, a interpretação de uma paisagem é singular. Uma mesma paisagem tem diferentes 

interpretações, seja de um observador para outro, seja do mesmo observador em tempos 

diferentes. A interpretação da paisagem está relacionada ao contexto vivenciado pelo 

observador no decorrer de sua história, pois as experiências do observador são fatores 

influentes na forma como esse indivíduo interpreta aquilo que lhe está visível (SANTOS, 

1988).  
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Dessa maneira, a paisagem relata a organização do espaço mediante as imagens que 

disponibiliza para os indivíduos observarem. Nessas imagens, o modo de produção, a 

organização social, costumes da população local, entre outros fatores, podem ser observados, 

como foi observado anteriormente. A continuidade ou a manutenção da paisagem está 

relacionada à incorporação, à retirada ou à permanência de elementos do espaço.  

 Considerando que esta pesquisa utiliza outros elementos, além dos geográficos, para 

analisar as questões relacionadas ao rural, o próximo tópico traz a abordagem referente à 

imagem do rural a partir de características da economia comportamental. Para tanto, faz-se 

uso de um modelo teórico que identifica a percepção dos jovens sobre o rural. Essa análise foi 

aqui inserida considerando a importância que o rural tem para o município – em especial o 

fato de que, quanto ao uso da terra local, dos mais de 96 mil hectares disponíveis, as 

atividades agropecuárias utilizam mais de 89 mil hectares. Dessa forma, 92% dos usos da 

terra do município em análise, em 2017, estavam destinados às atividades agropecuárias 

(MAPBIOMAS, 2018).  

Além disso, parte da qualificação profissional ofertada no município se apoia em 

várias estruturas escolares universitárias de modo especial, pelo Instituto Federal, que está 

relacionada às atividades agropecuárias, através dos cursos de (i) agricultura, (ii) agropecuária 

e (iii) agroecologia (IFPR, 2018). Também se constata que, na atualidade, os empregos 

formais do município, em sua maioria, são ofertados pelos setores (i) do comércio, (ii) dos 

serviços e (iii) da administração pública (MINISTÉRIO DO TRABALHO, 2018), estrutura 

que poderá ser alterada a partir do funcionamento do abatedouro de suínos, que está em fase 

de construção, isso devido às previsões de aumento na geração de empregos formais. Ocorre 

que o aumento do número desses empregos no município está relacionado à 

agroindustrialização, reforçando a importância do rural para o local.  

 

2.4 A CONTINUIDADE DA PROPRIEDADE RURAL E A PERCEPÇÃO DOS JOVENS 

SOBRE ESSE ESPAÇO 

 

Segundo Rye (2006), há muito tempo o conceito de "rural" tem sido discutido, 

contudo Newby (1980) considera que se tem observado é um vazio conceitual em relação ao 

rural e a uma preocupação dos sociólogos em relação a essa lacuna. A partir da década de 

1990, a demanda por conceituar o rural é substituída pela necessidade de identificar como os 

atores desenvolvem socialmente a ruralidade (RYE, 2006). Percebe-se que a descrição do 

âmbito rural inclui características tangíveis e intangíveis, ou seja, a primeira relacionada às 
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características visíveis, relacionadas à terra e à produção realizada e características sociais 

sendo elas as que constantemente são descritas pelas interpretações acadêmicas sociológicas. 

As características tangíveis são constituídas pela paisagem, pela produção agropecuária e pelo 

trabalho desenvolvido nas áreas agricultáveis, por exemplo. As características intangíveis ou 

abstratas se referem à vida social dos indivíduos, como a coletividade, o tradicionalismo, a 

interação entre as pessoas na comunidade, entre outras (RYE, 2006)
15

. 

 No Brasil, o conceito atribuído ao âmbito rural está relacionado ao âmbito urbano. A 

partir do Decreto-Lei Federal nº 311/1938 e ainda utilizado pelo Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística – IBGE, é primeiro caracterizado o que é urbano, ou seja, o urbano 

corresponde aos territórios ocupados pelas cidades e o restante do território é o rural (IBGE, 

2010). Assim, rural é o espaço que não é urbano. Para Grisa et al. (2013)
16

, o espaço rural no 

país foi, por muito tempo, compreendido como um espaço inferior ao urbano, sendo até 

considerado não desenvolvido, contudo um novo conceito de ruralidade foi criado até o final 

da década de 1980 no país, principalmente nas regiões de centro-sul, regiões essas atingidas 

pela chamada modernização tecnológica. Essas alterações promoveram a redução da 

desigualdade existente entre o rural e o urbano, em especial quanto ao mercado de trabalho 

(SCHNEIDER, 2010)
17

.  

Assim, o rural passou a diversificar as atividades desenvolvidas e as famílias 

residentes no rural foram consideradas pluriativas, isso a partir da combinação da tríade de 

atividade agrícola, de atividade não agrícola setorial (produção, comercialização e prestação 

de serviços) e de atividade não agrícola espacial (inteiração entre o rural e urbano). Em 

relação às atividades desenvolvidas, existe uma agropecuária moderna, produtora de 

commodity encadeada com a agroindústria e produções agrícolas direcionadas ao atendimento 

de nichos de mercado. Há também o desenvolvimento de atividades não agrícolas, como 

prestações de serviços relacionados ao lazer e áreas destinadas a moradias (GRISA et al., 

2013)
18

.  

Mediante essas considerações iniciais, a presente seção foi organizada para atender a 

duas questões referentes ao rural que estão interligadas. A primeira remete-se à importância 

da continuidade da propriedade rural para o município em análise e a segunda trata da 

percepção que os indivíduos jovens têm sobre o rural. Considera-se que essa percepção é um 

fator influenciador para a continuidade da estrutura fundiária e da paisagem da localidade, 
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tendo em vista que esses indivíduos podem ser os próximos na sucessão dos 

empreendimentos rurais. A sua falta de interesse por essas atividades pode implicar uma 

mudança da organização do espaço, resultando na concentração da estrutura fundiária. Além 

disso, ressalta-se que foram considerados jovens os indivíduos com faixa etária entre 15 e 29 

anos de idade, conforme o Estatuto da Juventude − Lei Federal n° 12.852/2013 (BRASIL, 

2013). A próxima seção abordará questões vinculadas à continuidade da propriedade rural. 

 

2.4.1 Considerações sobre a continuidade da propriedade rural 

 

Segundo Alston (2009), o acesso mais comum a terra no mundo ocorre por meio da 

agricultura familiar geracional, ou seja, a agricultura familiar, caracterizada pela titularidade 

da propriedade e respectiva gestão realizada pela família. A tradição da agricultura familiar 

foi transmitida de geração a geração como uma forma de compreender o mundo (BRANDTH; 

OVERREIN, 2013). Assim, a geração mais velha tem um forte apego em relação à sua 

propriedade, pois nela estão fundidas as atividades de moradia e de produção econômica 

(DOWNEY et al., 2017). É nesse cenário que ocorre a herança no universo rural familiar, em 

que pai/mãe transferem para filho/a não apenas o fator de produção terra, mas também as 

práticas produtivas familiares (CHESHIRE et al., 2013).  

De modo que a propriedade é considerada um símbolo do espaço rural. Correlata à 

história de uma propriedade está a história da família que tem a posse dela, pela gestão dos 

negócios repassados de geração em geração (LOBLEY; BAKER, 2012). Dessa forma, ao 

manter-se proprietário das terras, o indivíduo mantém o legado familiar. A partir desse 

entendimento, ser um produtor rural pode ser considerado uma herança profissional 

(POTTER; LOBLEY, 1996).  

Existem, contudo, mudanças no espaço rural em relação às características 

demográficas, sociais, ambientais e econômicas, que podem influenciar a continuidade da 

propriedade. Em especial devido às novas exigências que podem influenciar a forma como os 

processos produtivos são realizados dentro da porteira. Assim, o mundo passa por alterações 

que podem influenciar a maneira como a produção agrícola é realizada. Como exemplo 

podem ser citadas as mudanças climáticas, o controle do uso da água na produção agrícola 

(DOWNEY et al., 2013), a comercialização global da produção rural, a competitividade e as 

exigências nas questões sanitárias, ambiental e social, bem como o bem-estar animal 
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(ZAGATA; SUTHERLAND, 2015)
19

. Esses elementos impõem que sejam realizadas 

alterações no modo de gerenciamento da propriedade (DOWNEY et al., 2017).  

Ademais, o envelhecimento da população residente no espaço rural é uma realidade 

em diferentes partes do mundo (DUESBERG et al., 2017)
20

. Visto que envelhecer no espaço 

rural implica redução da disponibilidade da força de trabalho do indivíduo, necessitando que 

um sucessor substitua o gestor da propriedade (HARRIS et al., 2012)
21

. A par disso, 

aposentar-se representa um contexto de mudanças para os produtores, que necessitam 

organizar suas vidas a partir dessa nova condição (SAPPEY et al., 2012). Diante desses 

apontamentos, os produtores rurais próximos da aposentadoria são desafiados pela falta de 

herdeiros ou pela falta de herdeiros interessados em permanecer na propriedade rural e, ainda, 

pela necessidade de mudanças no processo produtivo (DOWNEY et al., 2017).  

Assim, o envelhecimento dos proprietários rurais, a falta de sucessores para as 

propriedades e a estruturação do setor agrícola, são fatores considerados problemas 

relacionados à forma como estão sendo utilizadas as terras, a respeito da eficiência do uso e 

da sustentabilidade (GIANNAKIS; BRUGGEMAN, 2015)
22

. Esses problemas se tornam 

ainda mais significativos quando se considera o aumento da população global e a necessidade 

de aumento da produção para alimentá-la (DUESBERG et al., 2017). 

Além disso, a migração das pessoas das áreas rurais para as áreas urbanas também é 

um fator que deve ser considerado como negativo ao contexto, tendo em vista que a migração 

está relacionada ao desenvolvimento econômico e à mudança estrutural da sociedade 

(LUCAS, 2004)
23

. Então a sucessão em propriedades rurais é percebida como uma questão 

complexa, sendo que a decisão de transferir a propriedade para um sucessor pode ser 

influenciada por fatores econômicos e sociais (LEONARD et al., 2017). Acrescenta-se, a essa 

complexidade, a necessidade de um processo contínuo e relativamente longo que resulte na 

transferência dos deveres e da gestão dos ativos para o sucessor (BOYD et al., 2014)
24

. 

Assim, o processo de sucessão não se refere apenas a uma alteração jurídica do proprietário 

de um fator de produção, mas da transmissão do acúmulo do conhecimento adquirido ao 

longo de uma geração familiar, bem como a relação desse novo proprietário com a terra 

(CHESHIRE et al., 2013). 
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Outrossim, a falta de sucessão nas propriedades rurais, além dos impactos na 

produção, pode ocasionar outras desvantagens. A primeira se refere ao desaparecimento do 

conhecimento criado e compartilhado pelas gerações que residiram no respectivo espaço 

rural. A segunda trata da destinação da área, que poderá ter diferentes finalidades, 

relacionadas ou não às atividades rurais (CARILLO et al., 2013). Mesmo que outros 

proprietários (pessoas físicas ou pessoas jurídicas) adquiram as terras sem sucessores e 

aumentem a sua escala produtiva agropecuária, ainda não se pode afirmar que esses ganhos 

compensem a perda de capital humano específico existente em cada propriedade rural 

(BERTONI; CAVICCHIOLI, 2016). Além disso, quando a sucessão não ocorre, geralmente 

há redução dos negócios (INWOOD; SHARP, 2012)
25

.  

Nas propriedades em que ocorre a sucessão, nelas logo se reverte o processo de 

desaceleração da produtividade e ocorre a aquisição de inovações, pois a tendência é a 

expansão e a diversificação das atividades agrícolas (HARRIS et al., 2012)
26

.  Dessa forma, as 

discussões sobre a sucessão da propriedade rural são percebidas, cada vez mais, como 

importantes para a sustentabilidade e para o desenvolvimento da agricultura global, isso 

porque os agricultores mais jovens, possivelmente, estão sendo associados a produções mais 

eficientes e eficazes (LEONARD et al., 2017). E, ainda, os mais jovens são também aqueles 

mais propensos à aceitação de inovações que criam menores impactos ambientais (HOWLEY 

et al., 2012)
27

. Mesmo assim, a transferência da propriedade rural para um sucessor mais 

jovem não é um procedimento facilmente realizável (LEONARD et al., 2017).  

Dessa forma, considera-se que a sucessão, em qualquer tipo de negócio, precisa ser 

planejada em longo prazo, evitando frustrações em relação ao resultado (HOR et al., 2010). O 

gestor da propriedade rural não pode escolher um sucessor em situações críticas, pois esse 

processo depende da interação entre o proprietário, o sucessor e a propriedade (FISCHER; 

BURTON, 2014). Essa decisão é influenciada por diferentes fatores, como: (i) manutenção da 

viabilidade do negócio para o sucessor, (ii) ser justo com todos os filhos e (iii) aposentar-se 

com qualidade financeira (BARCLAY et al., 2011). Outras características podem ser 

consideradas nesse contexto, como: (iv) os produtores são autônomos e seu local de trabalho e 

a moradia interagem no mesmo espaço (RILEY, 2016) e (v) eles são intimamente ligados com 

as suas atividades e a propriedade rural (RILEY, 2016)
28

. Além disso, (vi) a partir das 

atividades laborais são definidas a identidade do produtor e seu status na comunidade onde 
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reside (KUEHNE, 2013)
29

. Por isso, os produtores têm dificuldades para aposentar-se e 

transferir os afazeres da gestão para os seus sucessores.  

Outra questão apresentada em relação à continuidade da propriedade é que, nas 

localidades em que existem sucessores dentro da família, os gestores, na atualidade, 

conseguem com maior facilidade realizar a transferência da gestão da propriedade. Caso esses 

sucessores não sejam familiares, existem maiores complicações no processo sucessório 

(RILEY, 2016). O planejamento sucessório é importante para que haja êxito na sucessão 

realizada. Esse planejamento disponibilizará, ao sucessor, experiências em relação às 

atividades que são atribuídas ao gestor do negócio (HOR et al., 2010). Para isso, o gestor 

precisa compartilhar e depois transferir suas atividades, em relação à propriedade rural, para o 

sucessor (CONWAY et al., 2016). 

Ressalta-se que a sucessão não necessariamente precisa ser realizada por um 

indivíduo. Há possibilidade, quando existem diferentes potenciais sucessores, da existência de 

uma liderança compartilhada, de forma que a empresa familiar obtenha vantagens em relação 

à existência da confiança mútua entre os gestores (CARTER III; KIDWELL, 2014). As 

possíveis influências para a ocorrência da sucessão na propriedade rural foram identificadas 

em quatro fatores recorrentes na produção acadêmica: (i) o tamanho da propriedade rural, (ii) 

a idade do produtor, (iii) os resultados econômicos da produção agropecuária e (iv) a 

diversificação da produção (BARCLAY et al., 2011)
30

.  Por outro lado, as possibilidades de 

sucessão são reduzidas quando o herdeiro tem educação formal mais elevada (HENNESSY; 

REHMAN, 2007). Essa realidade pode, contudo, sofrer alterações devido à inserção da 

agricultura inteligente no contexto rural. Nesse caso, o produtor necessitará capacitar-se 

tecnologicamente para conseguir realizar a gestão da propriedade (WOLFERT et al., 2017)
31

. 

Assim, para que a sucessão ocorra, é necessário que os jovens tenham interesse em 

permanecer no rural desenvolvendo as atividades laborais relacionadas às propriedades. Há 

que se observar que em relação a essa permanência, foram identificados dois componentes 

que favorecem essa permanência: (i) a conexão que os jovens adquirem ao longo de suas 

vidas com as atividades desenvolvidas nas propriedades e (ii) os incentivos governamentais 

oriundos das políticas públicas direcionadas à permanência das pessoas nas propriedades 

rurais (BEDNAŘÍKOVÁ et al., 2016). Há casos, porém, em que não existem sucessores para 

assumirem a gestão da propriedade. Nessa situação costumam ocorrer problemas em relação 
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às tendências de inovação e de redução dos impactos ambientais vinculados à produção rural. 

Os produtores rurais sem sucessores costumam ser resistentes a implementar inovações que 

possam aumentar a produtividade e a sustentabilidade ambiental da produção, isso em razão 

da falta de perspectiva de continuidade familiar da propriedade rural (DUESBERG et al., 

2017). 

 A partir dessa contextualização, observa-se que, para a continuidade de adequados 

investimentos, é indispensável o interesse dos jovens agricultores pelo universo rural. Assim, 

de forma complementar, foram, para este estudo, buscadas informações teóricas a respeito da 

formação de uma percepção da vida rural, considerando que a adequação dessa percepção é 

determinante em um processo de tomada de decisão – assunto a ser abordado na próxima 

seção.  

 

2.4.2 Compreendendo os fatores influenciadores das percepções  

 

 Segundo Robbins (2005) o comportamento das pessoas está relacionado à percepção 

que elas têm da realidade. E conforme Godin e Kok (1996) para a teoria do comportamento 

planejado, a percepção é um constructo de destaque devido à sua relação com o 

comportamento humano (GODIN; KOK, 1996). Então as percepções são consideradas 

construções mentais. Assim, a primeira impressão dos sentidos não as define (PEIRCE et al., 

1960). Além disso, a maneira como os indivíduos percebem a realidade é distinta de uma 

pessoa para outra (JAGER; MOK, 1999), tendo em vista que essa percepção está relacionada 

ao frame de referência que a pessoa tem (DEWULF et al., 2005)
32

.   

O termo "frame" foi introduzido, em 1978, por Marvin Minsky, no campo da 

inteligência artificial, para referir-se a uma maneira individual de representar algo, como, por 

exemplo, o conhecimento (REIN; SCHÖN, 1986). Assim, tratando-se de determinar como se 

estabelece uma percepção, o frame de referência é compreendido como um enquadramento 

individual, ou seja, como uma maneira de organizar e de dar sentido a uma realidade (REIN; 

SCHÖN, 1986).  

Nesse contexto, considera-se que as estruturas mentais dos indivíduos são formadas de 

maneiras diferentes, cada maneira dependendo dos contextos, social e histórico no qual foi 

constituída (MANNHEIM, 1936). Assim, "estruturas mentais" e "enquadramentos" são 

termos utilizados para identificar as características dos processos relacionados às maneiras 
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como são realizadas as interpretações individuais sobre as situações. Ambos os elementos 

determinam marcos avaliativos que indicam como a pessoa deve agir mediante o contexto que 

lhe é apresentado (REIN; SCHÖN, 1986). Existem elementos que influenciam a constituição 

do frame de referência: (i) as convicções (opiniões sobre o modo como as coisas são), (ii) os 

valores (opiniões sobre como as coisas deveriam ser), (iii) as normas (regras de conduta), (iv) 

o conhecimento (adquirido com as experiências) e (v) os interesses (social, econômico e 

moral) (TE VELDE et al., 2002)
33

. Mediante essa identificação de influências, Aarts e 

Woerkum (1994) propuseram um modelo conceitual com elementos que possam influenciar a 

formação da percepção das pessoas sobre as situações vivenciadas (Figura 4).  

 

Figura 4: Quadro de referência para a determinação da percepção humana 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: adaptado de Aarts e Woerkum (1994). 

  

Segundo o quadro de referência, "convicções e valores" são considerados verdades 

que dificilmente são alteradas (AARTS; WOERKUM, 1994). Um valor é uma crença 

duradoura, decorrente da compreensão de que uma forma de conduta é preferível para o 

indivíduo ou para uma sociedade em relação à sua conduta inversa (SCHWARTZ; BILSKY, 

1987). Em relação ao fator interesse, nesta pesquisa o mesmo não é incluído na análise, em 

função de que a investigação segue as considerações de Jager e Mok (1999). Segundo esses 

autores, os interesses não são compreendidos como um elemento do quadro de referência. Os 
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elementos "conhecimento factual" e "experiências emocionais" são derivados das 

experiências dos indivíduos no cotidiano. No primeiro caso, isso se realiza mediante leituras 

ou compartilhamento de conhecimentos oralmente e, no segundo caso, as experiências se 

originam do contato do indivíduo com aquele determinado contexto (BOOGAARD et al., 

2006). Trata-se, no caso deste estudo, do contexto das propriedades rurais e das atividades 

desenvolvidas nessas áreas.  

 Além disso, deve-se considerar que crenças e percepções são elementos de base para 

as atitudes humanas (AJZEN; COTE, 2008). As pessoas têm atitudes mediante um 

comportamento que é pautado em suas percepções sobre a situação, sendo percepções 

favoráveis ou não àquilo que está sendo realizado. Dessa forma, avaliações positivas estão 

relacionadas a percepções favoráveis sobre determinado comportamento, bem como 

avaliações negativas estão relacionadas a percepções desfavoráveis (AJZEN, 1991). Assim, a 

percepção é um componente de destaque para compreender o comportamento humano 

(MALEKIAN et al., 2017). Nesse sentido, a percepção que um indivíduo tem sobre 

determinado produto pode influenciar, por exemplo, o consumo desse mesmo produto 

(ZHANG et al., 2018b)
34

. Assim, ter informações sobre as percepções de determinado grupo 

social possibilita a compreensão sobre a forma como essas pessoas tomam decisões 

(QUINTAS-SORIANO et al., 2016).  

 Mediante isso, considerando a importância da percepção para o processo de tomada de 

decisão, optou-se por essa abordagem teórica para compreender a imagem que os jovens têm 

atualmente sobre o espaço rural. O pressuposto é que esses indivíduos podem vir a ser 

responsáveis pela continuidade ou por alterações nas atividades rurais de uma localidade. 

Também aqui se pressupõe que Assis Chateaubriand esteja no início de um processo de 

transição das atividades rurais, tendendo à ampliação de atividades pecuárias, cabendo uma 

abordagem da temática a partir do viés da diversificação da produção. 

 A Figura 5 sintetiza os elementos que foram abordados no decorrer da revisão 

bibliográfica. 
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Figura 5: Síntese da Revisão Bibliográfica 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: elaborado pela autora (2019). 

 

Na sequência são apresentadas as características referentes à metodologia da pesquisa, 

ou seja, os procedimentos utilizados para a coleta e o processamento de dados, para gerar as 

informações ou os resultados deste trabalho. 
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3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

  

A abordagem utilizada neste trabalho pode ser caracterizada como uso misto de 

métodos. Para Creswell (2010), em um projeto de pesquisa, a caracterização do/s método/s é 

aquilo que pode ser considerado o mais concreto e específico em uma pesquisa. A abordagem 

com métodos mistos contempla a junção dos métodos qualitativo e quantitativo. Além disso, a 

presente pesquisa é de natureza aplicada e, em relação aos objetivos, explicativa. Este tópico 

está organizado em três seções, que abordam individualmente os procedimentos e as fontes 

que serão utilizados para identificar os resultados da pesquisa referente ao município de Assis 

Chateaubriand – Paraná (Figura 6). 

 

Figura 6: Localização do município de Assis Chateaubriand – Paraná - 2019 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: elaborado a partir do IBGE (2015). 

 

 Pode-se observar que o município está localizado na região Oeste do Paraná. Ao qual 

a estimativa de sua população segundo IBGE (2020) é de 33.362 habitantes em 2019, com 

densidade demográfica de 34,06 habitantes por quilômetros quadrados. Seu Índice de 

Desenvolvimento Humano Municipal é de 0,729. O percentual de arborização de vias 

públicas é de 91,3%, com características da vegetação do bioma Mata Atlântica. Após a 
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identificação da sua localização, as próximas seções sobre a metodologia do trabalho serão 

utilizadas para descrever a maneira utilizada para identificar os resultados da pesquisa. 

 

3.1 PAISAGEM E O USO DA TERRA NO MUNICÍPIO DE ASSIS CHATEAUBRIAND – 

1970 A 2018 

 

 O primeiro e segundo objetivos específicos da pesquisa serão respondidos em 

conjunto, tendo em vista que se complementam. Para isso, inicialmente fez-se uso da 

triangulação de dados. A triangulação de dados é um procedimento que concilia diferentes 

maneiras para a coleta de dados sobre uma determinada situação, problema ou amostra. Dessa 

forma, a primeira etapa da triangulação consiste na coleta de fotografias disponibilizadas no 

acervo da biblioteca municipal de Assis Chateaubriand. As imagens auxiliarão a representar 

as características iniciais do município, bem como as características da atualidade, isso 

acrescido de coletas de imagens de satélite. Considerando que o ferramental imagético 

(imagens) é um importante meio de comunicação, o uso de fotografias que representam um 

dado momento no tempo, pode ser considerado um registro do mesmo (RODRIGUES, 2007). 

Dessa forma, realizando uma análise imagética, pretende-se responder ao máximo de 

questionamentos apontados por Panofsky (1979)
35

 e exemplificados por Manini (2001), sendo 

eles:  

Quem ou o que aparece na imagem (descrição ou nome das pessoas e/ou lugares); 

Que lugar aparece na imagem (localização espacial e geográfica); Quando foi 

realizada a tomada (indicação de data, tempo cronológico ou ocasião); Como são ou 

estão os principais elementos da imagem (complementação da descrição inicial feita 

do motivo principal da imagem); O que indica esta imagem (de que ela é o traço, a 

marca, o sinal). As respostas a estas perguntas devem ser dadas com base em 

informações concretas provenientes da imagem ou de seu referente (MANINI, 2001, 

p. 4). 

Considerando a importância do território rural para o município, a segunda etapa da 

triangulação, consiste em caracterizar a estrutura desse espaço. Para isso foi realizada uma 

coleta de dados a partir da década de 1970 até os dias atuais. O estabelecimento desse período 

esteve relacionado à disponibilidade de dados, tendo em vista que a área de estudo foi 

considerada município em 1966. Assim a análise foi realizada através da comparação das 

informações no período de análise. Sendo que as variáveis utilizadas foram (i) uso da terra, 

(ii) produção rural, (iii) estrutura fundiária e (iv) informações populacionais. As informações 

foram coletadas nos Censos Agropecuário e Demográfico do IBGE, estando disponibilizadas 

                                                           
35
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em respectiva plataforma on-line e documentos impressos. Ademais, no que se refere às 

mudanças no uso da terra, o período de análise compreendeu o ano de 1985 a 2017, a partir de 

informações geradas pela MapBiomas (2019), é uma iniciativa multi institucional, constituída 

por universidade, ONGs e empresas de tecnologia que disponibilizam uma plataforma de 

dados on-line, referente ao uso da terra.  

Então, mediante as informações coletadas sobre o uso da terra, optou-se pelo uso do 

modelo Shift-Share. Essa técnica é comum e muito utilizada em análises regionais (ROLIM, 

1999). Utilizadas por Shikida e Alves (2009), Botassio e Batista de Oliveira (2013) e Prestes e 

Bezerra (2019), por exemplo. Esse modelo também pode ser conhecido como análise dos 

componentes de variações, embora haja críticas quanto ao seu uso, há uma concordância em 

relação a ser um excelente instrumento de sintetização de dados estatísticos (ROLIM, 1999). 

Dentre as possibilidades de seu uso foram utilizados o Efeito Área, que foi decomposto nos 

Efeitos Escala (EE) e Substituição (ES). O EE estimou, nesta pesquisa, as alterações 

referentes a tamanho ou escala do uso da terra do município e uso da terra da produção 

agropecuária, que podem ter sido ampliados ou reduzidos. O ES identificou áreas que foram 

substituídas pela expansão de outros usos da terra (CARVALHO et al., 2017)
36

. 

Assim sendo, o modelo Shift-Share pode ser expresso, por: 

 

Ai2 – Ai1 = (αAi1 – Ai1) + (Ai2 – αAi1)                                    (1) 

 

Em que: Ai2 – Ai1 é a variação da área, para uso da terra municipal ou uso da terra da 

produção agropecuária, entre o período de tempo T1 (1985) e T2 (2017); (αAi1 – Ai1) = EE; 

(Ai2 – αAi1) = ES. O EE é o resultado da multiplicação do coeficiente de variação (α) pela 

área de uso da terra do ano de análise inicial (Ai1), subtraindo-se deste resultado, a mesma 

área inicial. O ES é o resultado da subtração da área de uso da terra do ano de análise final 

(Ai2) pelo resultado da multiplicação do coeficiente de variação e a área de uso da terra do 

período inicial. Em ambos os casos, a área analisada é específica para cada categoria de uso 

da terra. O coeficiente de variação (α) é o resultado da razão entre a área total de uso da terra 

do ano final pelo ano inicial, do recorte temporal determinado (CARVALHO et al., 2017)
37

. 

Depreende-se que valores positivos e negativos do EE significam, nesta ordem, 

tendências de expansão ou redução do uso da terra analisado. De tal modo que os valores de 

EE indicam como seria o comportamento do uso da terra, no caso da pesquisa, se o aumento 
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ou a redução da área ocorre de forma uniforme entre as categorias de uso (SANTOS et al., 

2008). O ES, quando tem resultado positivo, indica a ocupação de áreas de outros usos da 

terra, por aquele uso analisado. Caso o resultado seja negativo, indica que o uso da terra 

analisado teve áreas substituídas por outros usos. Além disso, no ES o resultado entre adição 

dos valores de cada categoria de uso da terra deve ser igual a zero, isso tendo em vista que, 

neste modelo, as áreas substituídas são ocupadas proporcionalmente por aqueles usos da terra 

que se expandiram (LOURENZANI; CALDAS, 2014). 

Depois disso foram identificadas as características referentes ao uso da terra da 

atualidade, a partir do uso de geotecnologias. Para isso foi utilizada imagem do sensor 

Landsat 8 – órbita ponto 223/077, datada de 23 de junho de 2018, com ausência de nuvens. 

Na sequência foi realizada a classificação de imagem, em que se utilizou a classificação não 

supervisionada, com uso do algoritmo ISODATA, ou seja, esse algoritmo agrupou os pixels 

(ponto imageado pelo sensor) da imagem conforme suas características espectrais, 

proporcionando a formação de clusters.  

Essa classificação foi realizada com auxílio do software ENVI versão 5.5, Harris 

Geospatial Solutions Inc., licenciado para Universidade Federal da Grande Dourados – 

UFGD. Posteriormente realizou-se o processamento da imagem a partir das bandas espectrais 

(energia refletida em faixas), 2 (comprimento de onda: 450-510nm), 3 (comprimento de onda: 

530-590nm), 4 (comprimento de onda: 640-670nm), 5 (comprimento de onda: 850-880nm), 6 

(comprimento de onda: 1570-1650nm) e 7 (comprimento de onda: 2110-2290nm). A imagem 

do uso da terra foi confeccionada a partir do uso do software Arcmap (ArcGis) Esri® versão 

10.6, licenciado pela UFGD.  

Por fim, realizou-se a avaliação da paisagem da área rural do município, utilizando-se 

o fluxo de prestação de serviços ecossistêmicos relacionados ao uso da terra (Quadro 1). 

Observa-se que a metodologia foi utilizada anteriormente por Nowak e Grunewald (2018). A 

composição da avaliação considerou os serviços prestados pela natureza que puderam ser 

identificados nas áreas estudas pelos autores e adequados para esta pesquisa.  
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Quadro 1: Avaliação qualitativa da paisagem 

Avaliação Qualitativa da Paisagem Baixa Média Alta 

Serviços Representação  1 Representação  2 Representação  3 

 

Regulação 

Clima 

<10% de floresta [10-40%[ de floresta ≥ 40% de floresta 

Qualidade do ar 

Fluxo de água 

Purificação de água 

Nutrientes 

Erosão 

Polinização 

Controle de pragas 

Provisionamento 

Agricultura < 30% de solo 

arável 

[30-60%[ de solo 

arável 
≥ 60% de solo arável 

Pecuária 
< 10% de pastagem 

[10-40%[ de 

pastagem 
≥ 40% de pastagem 

Alimento silvestre < 10% de floresta [10-70%[ de floresta ≥ 70% de floresta 

Madeira 
sem registro de área 

[0-40%[ floresta 

plantada 

≥ 40% floresta 

plantada 

Cultural 
Estética da 

paisagem 

< 10%  de floresta 

e < 10% de 

pastagem 

[10-40%[  de floresta 

e [10-40%[ de 

pastagem 

≥ 40% de floresta e 

≥ 40% de pastagem 

Fonte: Elaborado a partir Nowak e Grunewald (2018). 

 

 Como pode ser observado o Quadro é composto por diferentes serviços 

ecossistêmicos, e por três classificações qualitativas da paisagem, que utiliza como critério o 

percentual de uso da terra destinado com situações específicas como floresta, solo arável e 

pastagem. Além disso, a próxima subseção abordará a forma utilizada para identificar 

informações sobre os jovens e suas percepções sobre a continuidade da propriedade rural. 

 

3.2 A PERCEPÇÃO DOS JOVENS SOBRE O ESPAÇO RURAL E SUA FIXAÇÃO NO 

LOCAL 

  

 Para responder ao terceiro objetivo específico da pesquisa foi estimada a percepção 

dos jovens do município sobre o espaço rural. Dessa forma, os dados referentes a essa etapa 

da pesquisa foram adquiridos a partir da coleta de dados primários, com uso da aplicação de 

questionários individuais. Para estimar a percepção, faz-se necessário o uso de questões 

fechadas, que utilizam uma escala ancorada nos extremos (ROSENBERG, 1960).  

Rye (2006) outro autor a pesquisar a relação entre os jovens e o rural, identificou 

como tal população residente no interior da Noruega, a percepção desses indivíduos em 

relação ao rural. Dessa forma, a partir de 15 palavras-chave classificadas pelos jovens, ele 

caracterizou o rural norueguês, a partir das considerações realizadas pelos mesmos.  



61 
 

Assim, também na presente pesquisa adaptou-se o questionário de Rye (2006) 

mantendo o número de palavras-chave, inserindo questões referentes às características do 

rural no Brasil descritas na literatura e considerando o modelo teórico de Aarts e Woerkum 

(1994). Assim, estabeleceu-se o conjunto de palavras relevantes organizadas em três grupos 

quais sejam:  

Experiências Emocionais: tranquilidade, comunidade, segurança, masculinização e 

saúde;  

Convicções e Valores: honestidade, cooperação, solidariedade, respeito e fé; 

Conhecimento Factual: tecnologias agrícolas, cuidados com solo, preservação 

ambiental, diversificação da produção e sucessão na propriedade rural.  

O questionário está disponibilizado no Apêndice 1. Diante disso, a população de 

interesse desta pesquisa foram os jovens com idade entre 15 e 29 anos. A amostragem 

utilizada é a bola de neve. Segundo Magnani et al. (2005), essa forma de coleta de dados é 

considerada uma amostragem não probabilística. A escolha dessa técnica se deve ao fato de 

ela ser eficaz para a obtenção de informações relacionadas à população de difícil acesso. Os 

jovens no município, foram considerados população de difícil acesso, pois não há registros 

oficiais em relação à sua localização, podendo eles estar distribuídos por todo o território de 

Assis Chateaubriand.  

Para dar início a essa amostragem foi necessário entrar em contato com pessoas 

responsáveis por escolas da rede básica de ensino localizadas nos distritos do município e no 

Instituto Federal local, para que esses profissionais indicassem indivíduos que fazem parte da 

população-alvo deste estudo e que pudessem participar da pesquisa. O período de aplicação 

dos questionários referiu-se a Agosto de 2018 e Abril de 2019. O questionário foi construído 

na plataforma Google Docs e compartilhado com os jovens, via Whatsapp e a partir de 

material impresso, onde as respostas aparecem, mas sem a identificação de autoria. 

Previamente foi aplicado um pré-teste com dez jovens, cujo resultado indicou que não havia a 

necessidade de realizar modificações no questionário. Ao todo foram aplicados 153 

questionários, destes, 10 unidades foram descartadas devido à repetição de respostas em uma 

única alternativa. 

 

3.2.1 Análise estatística 

 

 Em um primeiro momento foram realizadas análises de estatísticas descritivas para 

caracterizar a amostra. Foi então utilizada Análise Fatorial com o intuito de reduzir as 
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variáveis em fatores e identificar a percepção dos jovens sobre o rural local. Isto porque a 

análise fatorial analisa a estrutura das inter-relações das variáveis e aquelas fortemente 

relacionadas são agrupadas em fatores (HAIR et al., 2009). Esta técnica estatística foi 

amplamente utilizada anteriormente em pesquisas desenvolvidas por autores, por exemplo, 

como Rocha Junior et al. (2008) e Gonçalves Júnior et al. (2010). 

Essa análise estatística pode ser distribuída nas seguintes etapas: Etapa 1 – análise da 

matriz de correlações e adequação da utilização da análise fatorial, para isso foi utilizando o 

teste Kaiser-Meyer-Olkin – KMO e teste de esfericidade de Bartlett (FÁVERO et al., 2009). 

Ambos os testes avaliam a adequação da amostra para o uso da análise fatorial.  Para o teste 

KMO foram aceitos resultados maiores ou iguais a 0,5, pois quanto mais próximos a 1, mais 

adequada é a amostra para a aplicação da análise. Para o teste de esfericidade é necessária 

fazer a rejeição da hipótese nula, significando que a matriz não é identidade − assim há 

indícios de correlações significativas entre as variáveis (FÁVERO et al., 2009).   

Na Etapa 2 – foi efetuada a extração dos fatores iniciais e da determinação do número 

de fatores, foi utilizada a análise de componentes principais, que faz uso da variância total dos 

dados, informando que é a análise mais indicada para quando a intenção do estudo é a 

identificação de fatores (FÁVERO et al., 2009). Para a determinação do número de fatores 

utilizou-se o critério de Kaiser, em que são extraídos fatores com valores de autovalor 

(eingenvalue) acima de 1,0. Além disso, a carga fatorial igual ou superior a 0,5 foi escolhida 

para indicar em qual fator é alocada a variável (HAIR et al., 2009). 

Para a Etapa 3, realizou-se a rotação dos fatores, foi utilizado o método Varimax, 

escolhido devido às suas contribuições para o potencial interpretativo, ou seja, a solução mais 

simples e significativa. O Varimax é um método de rotação ortogonal que possibilita 

minimizar o número de variáveis com altas cargas em cada fator (HAIR et al., 2009). E, por 

fim, a Etapa 4, de interpretação dos fatores, que indicou como o rural é percebido pelos 

jovens. Na sequência, foi realizado o coeficiente de α de Cronbach, para estimar a 

confiabilidade dos fatores identificados. Em relação ao resultado desse coeficiente, quanto 

mais próximo de 1,0, mais consistente são os resultados apresentados (PINTO et al., 2014). 

Sendo considerados resultados que indicam a confiabilidade valores acima de 0,7 

(MICHEELS; NOLAN, 2016). 

Também se questionou aos jovens sobre como eles esperavam que ocorresse a 

produção agropecuária na região em um futuro próximo. Para a identificação desses 

resultados foram utilizadas questões abertas e análise de conteúdo. As respostas referentes as 

questões abertas, foram lidas duas vezes e agrupadas em categorias relacionadas à produção 
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rural. Buscou-se também a opinião dos jovens em relação à influência de cinco variáveis, 

extraídas da literatura, em relação à continuidade da pequena propriedade rural na região. 

Sendo as variáveis, (i) sucessão de herdeiros, (ii) lucro com a comercialização da produção 

rural, (iii) novas tecnologias rurais, (iv) aumento da participação feminina na gestão da 

propriedade e (v) acesso a serviços urbanos no rural (como água encanada, energia elétrica, 

internet, entre outros). Essas variáveis foram identificadas no decorrer da pesquisa como 

questões importantes e atuais para a produção rural no Brasil, além de serem consideradas 

importantes para a continuidade da propriedade rural familiar na literatura internacional. Para 

estimar os percentuais de respostas foi utilizada estatística descritiva. 

 Das várias atividades rurais desenvolvidas em Assis Chateaubriand desde o início de 

sua colonização, a suinocultura é uma atividade que ainda tem continuidade no município. A 

proposta que se configura para o crescimento econômico do município está relacionada a essa 

atividade produtiva, mais especificadamente a atividade relacionada ao abate de suínos, ou 

seja, a sua agroindustrialização. Na seção 3.3 tratar-se-á, dos elementos essenciais os 

objetivos específicos quatro e cinco. 

 

3.3 ESPACIALIZAÇÃO E PERCEPÇÃO LOCAL SOBRE O USO DA TERRA E 

MUDANÇAS PRODUTIVAS 

 

3.3.1 Contextualização 

 

 O município de Assis Chateaubriand está recebendo investimentos para a construção 

de um abatedouro de suínos que pretende ser o maior abatedouro de suínos da América 

Latina, sendo que esse empreendimento está sendo viabilizado na forma da ampliação da 

unidade de abate da Cooperativa Central Frimesa. Estima-se que, até 2022, o local terá 

capacidade de abate de 7.000 mil cabeças ao dia e aumentará em mais 7.000 abates até 2030, 

totalizando 14.000 abates de suínos por dia (IFPR, 2017). Essa cooperativa é gerida pelo 

conjunto de cinco cooperativas que, dentre as suas produções, fazem o encadeamento 

produtivo de suínos, sendo elas: (i) Cooperativa Agroindustrial Lar (sede no município de 

Medianeira e cujo abate de suínos é realizado pela Frimesa), (ii) C.Vale Cooperativa 

Agroindustrial (sede no município de Palotina e a industrialização de suínos pela Frimesa), 

(iii) Cooperativa Agroindustrial Consolata (Copacol − sede no município de Nova Aurora e o 

abate de suínos é realizado pela Frimesa), (iv) Primato Cooperativa Agroindustrial (sede no 

município de Toledo e a industrialização de suínos pela Frimesa) e  (v) Cooperativa 
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Agroindustrial Copagril (sede no município de Marechal Cândido do Rondon e o abate de 

suínos é realizado pela Frimesa). Observa-se que o estado do Paraná é o segundo maior 

produtor de carne suína e o município de Assis Chateaubriand está inserido na região Oeste 

do Paraná, principal região produtiva do estado (ENGEL et al., 2019). 

 

3.3.2. Percepção dos residentes locais sobre o uso da terra em Assis Chateaubriand e as 

possíveis transformações oriundas da instalação de agroindústria suína 

 

Esta etapa da pesquisa foi realizada com o uso de dados primários coletados com a 

aplicação do questionário que está disponível no Apêndice 2. A população de interesse do 

trabalho foi constituída por residentes locais no município de estudo e a amostragem foi 

considerada não probabilística. Observa-se que foram coletados 201 questionários aplicados a 

indivíduos diferentes, no período de Maio a Agosto de 2019. Cabe informar que esta etapa da 

pesquisa foi segmentada em momentos distintos. Então, no caso, o primeiro momento 

consistiu na análise de informações a partir do uso de estatística descritiva para caracterizar a 

amostra em relação aos respondentes.  

Já no segundo momento foi feito uso da análise fatorial exploratória – assunto já 

explicado na seção anterior (3.2.1) – para identificar a percepção dos moradores em relação 

ao uso da terra na atualidade. Para essa identificação foi utilizado um conjunto de 12 frases 

afirmativas referentes ao espaço rural do município e 13 frases afirmativas relacionadas ao 

espaço urbano (Apêndice 2). Esse procedimento levou em consideração os trabalhos 

publicados por Hall et al. (2004) e Gilg (2009) especificamente para a elaboração das 

afirmativas sobre o uso da terra. 

Identificados os fatores, utilizou-se o coeficiente de α de Cronbach para estimar a 

consistência interna dos fatores, ou seja, verificar se há evidências que os fatores medem a 

percepção das pessoas sobre o assunto. Para isso, adotou-se, como indicador de consistência, 

o valor igual ou superior a 0,7. Para finalizar essa etapa, calculou-se a média dos elementos 

que compõem cada fator para identificar sobre o quanto eles concordam que o uso da terra do 

município contempla as características listadas. Como foi utilizada uma escala de resposta de 

1 a 5, determinou-se que 1 e 2 representa baixa concordância, 3 uma possível concordância e 

4 e 5 que há concordância em que aquelas variáveis retratem características referentes ao uso 

da terra (QUEIROZ et al., 2018). 

Na seguinte etapa foi realizada a espacialização da possibilidade de atuação da 

agroindústria. A partir das informações de latitude e de longitude do novo frigorífico no 
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município, foi confeccionado o mapa de distância com uso da ferramenta buffer, disponível 

no programa QGIS, com distância fixa, de 100 quilômetros de raio. Esse procedimento 

auxiliará na identificação da espacialização das possibilidades de atuação da organização, 

bem como a possível mudança do uso da terra que poderá ser realizada, no decorrer dos anos, 

para suprir a demanda de abate do frigorífico.  

A distância foi determinada a partir das considerações realizadas por Amaral et al. 

(2006). Para esses autores, a distância entre as granjas suínas e os frigoríficos de suínos é de 

aproximadamente 100 quilômetros, percorridos em 3 horas de viagem, na região Sul do Brasil 

(AMARAL et al., 2006). A distância é determinada observando que o tempo de viagem 

contribui com o aumento do estresse do animal. Observa-se que, após três horas de viagem, 

há necessidade de cuidados adicionais com os suínos para que não se eleve o estresse 

(EMBRAPA, 2012). As preocupações com o estresse dos suínos estão relacionadas ao bem-

estar animal e às possíveis perdas produtivas no trajeto entre a granja e o frigorífico 

(SANTOS et al., 2013).  

 A partir da espacialização foram identificados os municípios com possibilidades 

produtivas para abastecer de modo eficiente o empreendimento. A partir disso, através da 

realização de pesquisa com a sede da cooperativa central, obtiveram-se as informações a 

respeito das possíveis restrições municipais para a implantação da produção suína nas 

propriedades rurais. As restrições dizem respeito ao meio ambiente e à localização da 

cooperativa central ou de uma das cooperativas que são proprietárias da primeira no 

município produtor. Mediante a identificação dessas características, buscou-se, na literatura, 

informações sobre as restrições da produção suína em relação ao meio ambiente. Ademais, foi 

também possível identificar informações sobre os municípios de atuação das cooperativas em 

seus sites institucionais, isso resultando em informações de possibilidade de ampliação 

municipal dessas empresas. 

Dando continuidade à pesquisa, foram também utilizadas outras informações coletadas 

com o questionário sobre a percepção dos respondentes referentemente às possíveis mudanças 

que podem ocorrer no município com a implantação da agroindústria suína. Assim, foram 

utilizadas 14 afirmações considerando o tripé da sustentabilidade: sustentabilidade ambiental, 

sustentabilidade social e sustentabilidade econômica (Apêndice 2), elementos consolidados 

como necessários ao processo produtivo. O tripé da sustentabilidade é um reconhecido 

elemento teórico que é constituído por três áreas (ambiental, social e econômica) que, ao 

serem consideradas no processo produtivo de uma empresa, possibilitam que a sua produção 

tenha característica sustentável. Ou seja, que seja uma produção que contemple um menor 
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impacto ambiental, uma maior amplitude social e um resultado econômico positivo. A opção 

pelo uso do tripé da sustentabilidade para a elaboração das 14 afirmações decorreu do fato de 

que a implantação da agroindústria implica, primeiro, limitações ambientais, como já exposto. 

O segundo pé, refere-se a oferta de empregos para a localidade, sendo esse seu elemento 

social inicial, pois outros poderão ser desenvolvidos. E, em terceiro aspecto, a iniciativa deve 

ser lucrativa para manter-se em funcionamento e produzir encadeamentos que também 

produzam resultados econômicos positivos. 

 Para o conjunto de respostas foi utilizada a análise de cluster. A análise incluiu a 

perspectiva da mudança, a idade dos respondentes e o tempo de residência no município. 

Como forma de avaliar se essas variáveis eram significativas para a formação do cluster 

utilizou-se a ANOVA – análise da variância. Optou-se pelo uso de método não hierárquico 

para a definição dos clusters devido o número de respondentes e, ainda, o uso da distância 

euclidiana (menor distância) para realizar os agrupamentos. Assim foram verificadas as 

expectativas de mudanças dos respondentes. Depois foi utilizada a correlação de Spearman 

para verificar se havia relações entre as percepções referentes ao espaço urbano e rural, bem 

como, com a percepção de mudanças. Por fim, utilizou-se a média para identificar a 

perspectiva de mudanças, sendo utilizada como regra de interpretação a mesma relacionada ao 

uso da terra. 

 Mediante isto, a partir do que foi exposto sobre a forma como foram coletados e 

tratados os dados, a próxima seção é utilizada para expressar as informações obtidas no 

decorrer deste trabalho. A organização da seção seguirá a sequência dos objetivos específicos, 

iniciando-se por questões históricas do município, prosseguindo com os achados com os 

jovens e finalizando com aquilo que foi identificado com a população geral. 
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4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

4.1 O MUNICÍPIO DE ASSIS CHATEAUBRIAND: 48 ANOS DE DINÂMICA ESPAÇO-

TEMPORAL (1970 – 2018) 

  

A Figura 7 apresenta uma vista aérea do município de Assis Chateaubriand, em 1961, 

de autor desconhecido, fotografia confeccionada em preto e branco. Observa-se que mesmo 

esta imagem não corresponder ao período temporal da análise proposta sobre o município, 

considerou-se que a mesma deveria ser utilizada, devido sua importância para demonstrar a 

paisagem que havia na localidade. A fotografia, na pesquisa, foi considerada a representação 

inicial da formação do município. Assim, nota-se a urbanização inicial do município a partir 

da derrubada da vegetação natural e substituição por ruas e construções. Pode-se observar 

ainda, que a clareira aberta na mata densa é ocupada por um número pequeno de construções 

características da área urbana de uma localidade. Além disso, nos extremos da clareira podem 

ser identificadas áreas em que a mata já havia sido retirada e ainda não havia sido substituída, 

ou seja, áreas expostas aguardando seu novo uso. Observa-se, ainda, para além da clareira, a 

vegetação natural referente ao bioma Mata Atlântica, característico da região e ainda não 

substituído no momento da fotografia. 

 

Figura 7: Transformações do Município de Assis Chateaubriand, 1961 – 1 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Acervo da biblioteca municipal de Assis Chateaubriand (1961). 
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A Figura 8 refere-se ao ano de 2005, é colorida e foi coletada por meio do uso de 

geotecnologias, disponibilizada pelo Google Earth Pró. O ano de 2005 é o primeiro com 

registros no Google Earth Pró para o município e mostra uma localidade totalmente diferente, 

se comparada à Figura 7. A imagem mostra uma maior abrangência sobre a área do 

município. Essa maior abrangência foi possível devido ao desenvolvimento tecnológico 

ocorrido na área das geotecnologias, que têm proporcionado aumento na qualidade de 

informações via imagem de satélite. Além disso, é possível observar, com a imagem, a 

indicação da substituição da maioria da vegetação natural do município na proporção 

territorial captada pela imagem, por área rural e urbana, com predominância rural. A 

vegetação natural remanescente em área urbana é a denominada área de conservação – Parque 

Ecológico São Francisco de Assis, criado em 1978, também conhecido popularmente como 

“horto”. Essa área totaliza 496.100 m
2
 e é utilizada como lazer pelos residentes do município 

de Assis Chateaubriand. 

 

Figura 8: Transformações do Município de Assis Chateaubriand, Ano 2005 – 2 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Google Earth Pró (2018). 

 

A Figura 9 mostra uma imagem do município referente ao ano de 2018. É colorida e 

foi coletada também por meio do uso de geotecnologias, disponibilizada pelo Google Earth 

Pró. A comparação da área urbana nas três imagens denota que ocorreu um adensamento 

urbano maior em 2018.  
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Figura 9: Transformações do Município de Assis Chateaubriand, Ano 2018 – 3 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Google Earth Pró (2018). 

 

Neste movimento de análise, também fez-se uso do Ipardes (2019) que disponibiliza 

informações sobre o Grau de Urbanização dos municípios paranaenses, para anos próximos 

aos das imagens, que auxiliam na verificação do aumento da população urbana no município. 

Assim, o Grau de Urbanização é o resultado da relação (%) entre a população urbana e a 

população total de uma localidade. Em 1980, o Grau de urbanização para o município de 

Assis Chateaubriand era de 52%, aumentado para 86% em 2007 e para 88% em 2010. 

Infelizmente não há informações censitárias anteriores a 1980 ou posteriores a 2010, contudo 

o que se pode observar em relação à área urbana do município, nas três imagens 

disponibilizadas anteriormente e confirmado pelo Grau de urbanização, é que, quanto mais 

recente, maior é a área em que há presença de construções e pessoas. 

As imagens dos anos de 2005 e 2018 proporcionam a visibilidade da paisagem 

alternada característica do processo produtivo agrícola e urbano. Em 2005, a vegetação 

agrícola está aparente, ou seja, de forma que há cobertura do solo. Em 2018, a imagem mostra 

o encerramento de um ciclo produtivo dentro da propriedade rural, de forma que o solo está 

exposto, aguardando novo plantio ou o crescimento da vegetação. Poderia haver outros 

motivos para que o solo estivesse exposto como mineração ou degradação de terra, porém não 

foram identificados estudos que revelem essas características para o município. Além disso, o 

mês da imagem corresponde ao período de colheita da produção. Por isso se justifica a 

exposição do solo com o encerramento de um ciclo produtivo dentro da porteira.  

Swain (1988) considera que a criação do município esteve relacionada à expansão da 

fronteira agrícola da Região Oeste do Paraná, ocorrida na década de 1950, com o intuito de 
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auxiliar o suprimento da demanda alimentar da Região Sudeste do país. Dessa forma, o 

projeto urbanístico do município, para Lima (2004), está associado a negociações agrícolas e 

imobiliárias. Além disso, Marques (2017) observa que essa colonização esteve vinculada a 

um conjunto de interesses por parte dos diferentes agentes que compuseram o cenário. No que 

se refere à colonizadora, essa empresa estava focada nos lucros gerados com a 

comercialização das terras. Quanto ao estado do Paraná, devido ao fato de a área municipal 

estar no raio de ação da fronteira Brasil-Paraguai, interessava reforçar o desenvolvimento da 

política de povoamento e segurança. E, quanto à população atraída ao território, de 

diversificada procedência, a esperança de melhoria das condições de vida. 

 Em relação a essa esperança de melhorias, a Figura 10 reforça a ideia apresentada por 

Boritza (2011), que indica que houve uma propaganda intencional dos promotores iniciais do 

município para atração das pessoas para uma localidade que criava expectativas de progresso. 

A imagem ilustra a Avenida Tupãssi, área central do município na década de 1960, de autor 

desconhecido. Observa-se que não havia asfaltamento na época, ocorrido posteriormente, em 

meados da década de 1970. Na placa, o município de Assis Chateaubriand foi considerado a 

“capital do progresso” e se fazia um convite para que as pessoas de fora o conhecessem. A 

mensagem induz à crença de que os indivíduos que residiam no local eram beneficiados pelos 

resultados oriundos do progresso que estava acontecendo. 

 

Figura 10: “Capital do Progresso” – Assis Chateaubriand na década de 1960   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Acervo da biblioteca municipal de Assis Chateaubriand – 2018. 
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Posteriormente, contudo, mesmo com o uso do slogan “Capital do Progresso” e o 

deslocamento das pessoas para o município, como demonstrou Souto Maior (1996), esses 

fatores não garantiram a permanência de todos os que ali chegaram, como apontado também 

por Rippel (2005). De tal modo que outro slogan poderia ter sido utilizado para o município 

no decorrer de sua história, “Capital da Promessa”, devido alguns mitos criados no local, 

sobre a atração de empresas ou instituições que poderiam ter contribuído para que houvesse 

um maior desenvolvimento do município. Contudo, as mesmas estavam destinadas a outras 

localidades, ou como Souto Maior (1996) relata, foram implantadas no município, 

inicialmente anunciadas como algo próspero, mas a história demonstra que não trouxeram os 

resultados esperados. 

Quanto à população chateaubriandense, pode ser identificada a sua variação no 

decorrer dos anos, sendo que, quando negativa, indica que houve insucessos na permanência 

das pessoas no local, de maneira que parte dos indivíduos migrou para outras localidades. 

Observa-se que os registros realizados pelos Censos Demográficos revelam que a população 

do município foi reduzida a cada pesquisa realizada no período de 1970 a 2010, tendo essas 

reduções sido de 30,5% entre 1970 e 1980, de 27,3% entre 1980 e 1991, de 16% entre 1991 e 

2000 e de 0,9% entre 2000 e 2010.    

Comparando o primeiro com o último ano (1970 e 2010), a redução da população foi 

de 58%. Pois, em 1970, o município possuía um total de 78.600 pessoas e em 2010, este valor 

foi reduzido para 33.025. Outro aspecto que pode ser verificado são os percentuais entre a 

população masculina e feminina no município, tanto no espaço urbano quanto no rural. Por 

fim, observa-se que, no município, apenas na década de 1970 a população rural era 

predominante no município (86%) e em 2010, houve inversão, tornando o urbano com a 

maior concentração populacional (88%) (Tabela 1). Isso novamente se refere ao Grau de 

urbanização, conforme disponibilizado pelo IPARDES (2019), para demonstrar o 

adensamento populacional do município na área urbana em período de tempo maior, iniciado 

em 1980 com 52%, alterado para 73% em 1991, ampliado para 81% em 2000 e aumentado 

para 88% em 2010.  
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Tabela 1: Residentes no município de Assis Chateaubriand, por sexo e situação do domicílio 

– 1970 a 2010  
  

 
1970 1980 1991 

Total 

Homens 

(%) 

Mulheres 

(%) 
Total 

Homens 

(%) 

Mulheres 

(%) 
Total 

Homens 

(%) 

Mulheres 

(%) 
Total 

52 48 78.600 51 49 54.629 50 50 39.737 

Urbana 51 49 11.239 50 50 28.379 49 51 28.835 

Rural 53 47 67.361 52 48 26.250 52 48 10.902 

  
 

2000 2010 Variação População Total - 

1970 e 2010 (%) 

Total 

Homens 

(%) 

Mulheres 

(%) 
Total 

Homens 

(%) 

Mulheres 

(%) 
Total Total Homens  Mulheres 

49 51 33317 49 51 33025 -58 -61 -55 

Urbana 49 51 27.052 49 51 29.013 158 149 168 

Rural 51 49 6.265 51 49 4.012 -94 -94 -94 

Fonte: Elaborado a partir do IBGE (1970, 1980, 1991, 2000, 2010). 

 

Após verificar os dados sobre a população do município, outras informações puderam 

ser identificadas. Dentre as informações disponíveis está o uso da terra. A Figura 11 traz as 

informações referentes a essa organização no período de 1985 a 2017. Foi estimado o 

percentual de participação das categorias de uso da terra, i) Floresta, ii) Agropecuária, iii) 

Área Não Vegetada e iv) Corpo d’Água, sendo essas as categorias tradicionais de análise de 

uso da terra na Geografia. Pode-se observar que a categoria de uso da terra identificada como 

Agropecuária é aquela que ocupou, em todos os anos de análise, o maior número de hectares 

de terra disponíveis no município. 

 

Figura 11: Uso da terra do município de Assis Chateaubriand, em Percentual – 1985 a 2017 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado a partir de MapBiomas (2019a). 
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 Destaca-se que as categorias de uso da terra podem ser distribuídas em subcategorias, 

de forma a oferecer informações mais detalhadas sobre cada categoria. A primeira categoria é 

Floresta, que, em Assis Chateaubriand, nos anos de 1985 e 1995, foi constituída 

exclusivamente por Floresta Natural, ou seja, formação vegetal natural. Em 2005, essa 

composição já se encontrava alterada, pois 0,34% dos hectares referentes à categoria Floresta 

estavam ocupados por Florestas Plantadas, sendo que, em levantamento recente, em 2017, 

esse percentual aumentou para 7,3%, indicando a permanência e a ampliação dessa produção 

rural. Cabe aqui mencionar que florestas plantadas são aquelas produzidas com a finalidade 

comercial, como, por exemplo, as de eucalipto (MAPBIOMAS, 2019b).  

A segunda categoria de análise é a Agropecuária, que pode ser distribuída em três 

subcategorias, quais sejam, a) Pastagem, b) Agricultura e c) Mosaico de agricultura ou 

pastagem – observando-se que esta última subcategoria contém as áreas em que não foi 

possível distinguir se eram áreas de pastagem ou agrícolas (MAPBIOMAS, 2019b). Mediante 

os resultados identificados com o uso da terra de Assis Chateaubriand, a partir de suas 

características, considerando a relevância da categoria Agropecuária para o município, optou-

se por detalhá-la, a partir de suas subcategorias.  

Entre as subcategorias que compõem a categoria Agropecuária, destaca-se a 

Agricultura, que ocupa o maior percentual de hectares da categoria (Figura 12). O valor 

identificado nos anos analisados nunca foi inferior a 88%, sendo esse considerado um valor 

expressivo, indicando a relevância desse uso da terra para município e, ainda, a manutenção 

desse perfil no decorrer dos anos. Além disso, observa-se que a subcategoria Pastagem tem 

sido reduzida no decorrer do tempo, passando de 7% em 1985 para 1% em 2017. E no caso do 

mosaico observa-se uma variação no decorrer dos anos.  

 

Figura 12: Percentual de uso da terra do município de Assis Chateaubriand, por subcategorias 

da Agropecuária - 1985 a 2017 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elabora pelo autor a partir MapBiomas (2019b). 
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 Dando continuidade à análise das categorias utilizadas para identificar o uso da terra 

do município, no decorrer dos anos, a próxima categoria é a área não vegetada. Esse 

agrupamento de uso da terra do município é formado, desde 1985, pelas subcategorias 

Infraestrutura Urbana e Outra Área Não Vegetada. Esta última subcategoria, para o 

MapBiomas (2019b), no bioma Mata Atlântica, é formada por áreas de superfícies não 

permeáveis que não puderam ser classificadas nem infraestrutura urbana nem em mineração. 

Ocorre que essa categoria de análise tem aumentado no decorrer dos anos, entre 1985 e 2017, 

pois há um crescimento de 124,5% no uso da terra. A predominância de classificação nas 

subcategorias identificadas refere-se à infraestrutura urbana, superior a 85%, em todos os anos 

de análise.  

E, por último, a categoria Corpo d’Água, é relacionada a todo tipo de recurso hídrico, 

porém em Assis especifica-se a local com água doce. Os registros denotam que há um 

aumento de 15% no número de hectares de recursos hídricos identificado em 1985 e 2017. 

Esse aumento está relacionado a ações governamentais de incentivo à preservação de mata 

ciliar nos rios e à conservação de nascentes, tendo em vista que o estado tem uma trajetória de 

incentivos a implantação de políticas públicas ambientais, como o caso do pagamento, por 

serviços ambientais (NASCIMENTO et al., 2011). 

 Depreende-se que deve ser considerado que a terra é um recurso natural utilizado em 

diferentes atividades humanas e, por isso, é reconhecida a sua importância (BAJA et al., 2002; 

BESTELMEYER et al., 2004). Dessa forma, medidas devem ser utilizadas para reduzir as 

possibilidades de haver problemas com esse recurso, como para reduzir a degradação e 

processos erosivos que possam inviabilizar seu uso (ZHANG et al., 2018a). No caso de Assis 

Chateaubriand, foi identificado um uso da terra direcionado, em sua maioria, para atividades 

agrícolas e, dessa forma, é exigida, segundo Serra (2005), a utilização de manejos específicos 

para as características produtivas. Essa medida pode ser eficiente na redução do 

empobrecimento do solo ao final ciclos produtivos, dentre outros problemas que a falta do uso 

de manejo pode ocasionar. 

Observa-se que problemas de comprometimento do solo podem ocorrer em espaços 

rurais e urbanos. Por isso, identificar as características dos solos antes de realizar seu 

planejamento de uso, de forma a criar uma seletividade para as áreas, é uma importante 

medida a ser tomada, seja por gestores, seja por usuários desse recurso natural (CAMPOS et 

al., 2010; CUNHA; PINTON, 2012). Há que considerar que impactos ambientais no solo, 

ocasionados por atividades não compatíveis com as suas características, podem resultar em 

outros aspectos negativos nos demais recursos naturais relacionados, como a contaminação de 
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águas subterrâneas (EMBRAPA, 2013). Dessa forma, a sustentabilidade da utilização da terra 

deve ser considerada como sendo um aspecto influente para as questões econômicas, de 

provisão alimentar, de conservação ambiental e de desenvolvimento regional de determinada 

localidade (SPALDING, 2017; MERTZ; MERENS, 2017; WANG et al., 2018b). 

Para complementar a análise referente ao uso da terra foram utilizados indicadores do 

Efeito Escala – EE e o Efeito Substituição – ES a partir do modelo Shift-Share, o que 

possibilitou identificar a variação da área em relação a cada uso da terra no município, no 

período de 1987 a 2017. Em relação ao EE, denota-se que seu comportamento foi distinto 

conforme o período analisado, positivo em 1987-1997, indicando expansão total de 9,2 

hectares de terra. O ES revela quais foram os usos da terra que cederam ou absorveram terras 

no período de análise. No período 1987-1997, a categoria Floresta ampliou o seu uso da terra 

(514,3 hectares), enquanto as demais reduziram o seu tamanho, sendo que a maior redução no 

uso da terra ocorreu na categoria Agropecuária (449,2 hectares) (Tabela 2). 

 

Tabela 2: Decomposição do Efeito Área em Efeito Escala – EE e em Efeito Substituição – ES 

no período de 1987-1997 – Uso da terra no município 
Uso da terra no município - Ano 

 
Variação da área (1987-1997) 

 
EE (1987-1997) ES (1987-1997) 

  1987 1997 (ha) (%) (ha) (ha) 

Floresta 2.255,89 2.770,4 514,6 22,8 0,2 514,3 

Agropecuária 93.838,6 93.398,00 -440 -0,5 8,9 -449,2 

Corpo D'água 283,58 275,09 -8,49 -3,0 0 -8,5 

Área Urbana 538,17 481,62 -56,6 -10,5 0,1 -56,6 

Total 96.916,2 96.925,11 
 

 

Fonte: Elaborado a partir Mapbiomas (2019). 

 

Na Tabela 3 entre 1997-2007, o EE foi negativo, indicando retração de 166,7 hectares 

de terra. Em relação ao ES, em 1997-2007, a categoria Agropecuária reduziu a sua área (1.694 

hectares), enquanto as demais categorias absorveram os hectares cedidos, tendo a categoria 

Floresta provocado a principal absorção (48,3%) (1.344,3 hectares). 
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Tabela 3: Decomposição do Efeito Área em Efeito Escala – EE e em Efeito Substituição – ES 

no período de 1997 - 2007 – Uso da terra no município 
Uso da terra no município - Ano Variação da área (1997-2007) EE (1997-2007) ES (1997-2007) 

 1997 2007 (ha) (%) (ha) (ha) 

Floresta 2.770,4 4.109,92 1.339,48 48,3 -4,8 1.344,3 

Agropecuária 93.398,00 91.543,7 -1.854,58 -2,0 -160,6 -1.694,0 

Corpo D'água 275,09 285,44 10,35 3,8 -0,5 10,8 

Área Urbana 481,62 819,74 338,12 70,2 -0,8 338,9 

Total 96.925,11 96.758,8  

Fonte: Elaborado a partir Mapbiomas (2019). 

 

Por fim, entre 2007-2017, o comportamento do EE retornou a ser positivo, voltando a 

expandir 10,3 hectares. A principal variação de uso do EE está na categoria agropecuária. 

Esses comportamentos indicam mudanças no uso da terra no município no decorrer dos anos 

analisados. Há que aqui relembrar que a maioria dos hectares utilizados no município tem 

finalidades agropecuárias desde a década de 1970. Possivelmente por esse motivo ocorra uma 

maior variação nessa categoria, pois o uso pode ter sido alterado conforme o mercado de 

comercialização de produtos agropecuários. Em relação ao ES do período de 2007-2017, 

novamente a categoria Agropecuária reduziu a sua área (1.986,1 hectares) e novamente em 

razão da absorção principalmente pela categoria Floresta (1.752,5 hectares) (Tabela 4). O uso 

da terra na categoria Floresta pode estar relacionado à atividade econômica rural de produção 

vegetal, para a confecção de produtos em que a matéria-prima é a celulose, bem como, pode 

referir-se a áreas de conservação ambiental. 

 

Tabela 4: Decomposição do Efeito Área em Efeito Escala – EE e em Efeito Substituição – ES 

no período de 2007-2017 – Uso da terra no município 
Uso da terra no município - Ano Variação da área (2007-2017) EE (2007-2017) ES (2007-2017) 

 2007 2017 (ha) (%) (ha) (ha) 

Floresta 4.109,92 5.862,8 1.752,88 42,6 0,4 1.752,5 

Agropecuária 91.543,7 89.567,4 -1.976,3 -2,2 9,8 -1.986,1 

Corpo D'água 285,44 320,21 34,77 12,2 0 34,7 

Área Urbana 819,74 1.018,75 199,01 24,3 0,1 198,9 

Total 96.758,8 96.769,16  

Fonte: Elaborado a partir Mapbiomas (2019). 

 

 Utilizando os indicadores EE e ES, foram analisadas as especificidades do uso da terra 

do rural de Assis Chateaubriand no período de 1970-2017 (Tabela 5).  Em relação ao EE, 

ocorre que no primeiro período de 1970-1995, o comportamento indicou a expansão de 

1.638,9 hectares de terra. O uso da terra com finalidades da produção de culturas agrícolas 
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temporárias foi responsável por 64% dessa alteração. Já no segundo período, o de 1995-2017, 

se visualiza a redução de 11.117 hectares, em que se destaca novamente o uso da terra para 

produção de cultura temporária, representada por 84% da alteração, seguida de pastagem 

plantada, representada por 10% do total.  

 No tocante ao ES, ocorreu a identificação de que a atração de terras para a 

substituição, entre 1970-1995, referiu-se ao plantio de culturas temporárias (95% dos hectares 

de terra) e matas e florestas plantadas (5% dos hectares de terra substituídos). Para que 

houvesse essa substituição, foram reduzidos, principalmente, os usos de terra com o plantio de 

culturas agrícolas permanentes (53% dos hectares cedidos), matas e florestas naturais (39% 

dos hectares cedidos) e terras produtivas não utilizadas (6% dos hectares cedidos).  

 

Tabela 5: Decomposição do Efeito Área em Efeito Escala – EE e Efeito Substituição – ES no 

período de 1970-2017 – Uso da terra rural 
Uso da terra rural - ano Variação da área 

(1970-1995) 

 

EE (1970-

1995) 

ES (1970-

1995) 

 
1970 1995 (ha) (%) (ha) (ha) 

Permanente 10.263 385,00 -9.878 -96,2 194,6 -10.072,6 

Temporária 55.024 74.182,00 19.158 34,8 1.043,2 18.114,8 

Pastagem natural 698 602,00 -96 -13,7 13,2 -109,2 

Pastagem plantada 9.008 8.959,00 -49 -0,5 170,8 -219,8 

Matas e florestas naturais 9.678 2.437,00 -7.241 -74,8 183,5 -7.424,5 

Matas e florestas plantadas 105 994,00 889 846,7 1,9 887,0 

Terras produtivas não utilizadas 1.671 527,00 -1.144 -68,7 31,7 -1.175,7 

Total 86.447 88.086 
 

Uso da terra rural - ano Variação da área 

(1995-2017) 

EE (1995-

2017) 

ES (1995-

2017) 

 1995 2017 (ha) (%) (ha) (ha) 

Permanente 385,00 55 -10.208 -99,5 -48,6 -281,4 

Temporária 74.182,00 67.684 12.660 23,0 -9.362,2 2.864,2 

Pastagem natural 602,00 1.197 499 71,5 -76,0 671,0 

Pastagem plantada 8.959,00 1.315 -7.693 -85,4 -1.130,7 -6.513,3 

Matas e florestas naturais 2.437,00 6.464 -3.214 -33,2 -307,6 4.334,6 

Matas e florestas plantadas 994,00 254 149 141,9 -125,4 -614,6 

Terras produtivas não utilizadas 527,00 0 -1.671 -100,0 -66,5 -460,5 

Total 88.086 76.969  

Fonte: Elaborado a partir de IBGE (1970; 1995; 2017). 

  

Na segunda análise referente ao período, 1995-2017, os usos que atraíram áreas foram 

o plantio de culturas agrícolas temporárias (36,4% dos hectares substituídos), matas e 

florestas naturais (55,1% dos hectares substituídos) e pastagem natural (8,5% dos hectares 

substituídos). Nesse contexto, matas e florestas naturais foi a categoria responsável pela maior 



78 
 

atração para a substituição de uso da terra. Isso indica que as políticas públicas ambientais 

para o espaço rural têm influenciado o uso da terra no município, como o Código Florestal. A 

principal redução no uso da terra esteve na categoria pastagem plantada (83% das áreas 

cedidas para a substituição). 

Após essas análises referentes às alterações que foram realizadas no uso da terra do 

município, optou-se por verificar de forma imagética o uso da terra na atualidade. Para isso 

foi necessário identificar os valores referente ao uso da terra e realizar análise de imagens de 

satélite. Em 2018, o uso da terra do município de Assis Chateaubriand foi identificado como 

sendo composto por categorias de análise i) Agropecuária, ii) Área Urbana, iii) Corpo 

d’Água. iv) Solo Exposto e v) Vegetação Natural, conforme exposto na Tabela 6. Percebe-se 

que foi acrescida, nesta análise, se comparada às informações obtidas no MapBiomas (2019a), 

a categoria Solo Exposto. Essa informação é o resultado da análise do processamento da 

imagem referente ao mês de junho de 2018. No caso, a existência de solo exposto no 

município pode ser resultado da colheita do chamado milho safrinha, colheita geralmente 

realizada entre os meses de abril e junho do respectivo ano (PEREIRA FILHO, 2015).  

 

Tabela 6: Distribuição do uso da terra, no município de Assis Chateaubriand – 2018 

Classe de uso da terra Quantidade de hectares % 

Agropecuária (agricultura, pecuária e florestal) 59.420 61,5 

Área Urbana 1.509 1,6 

Corpo d’Água 3.253 3,4 

Solo Exposto 23.290 24 

Vegetação Natural 9.143 9,5 

Total 96.615 100 

Fonte: Dados da pesquisa (2018) e IPARDES (2018). 

  

Na sequência, a Figura 13 representa o uso da terra do município de análise em 2018, 

ou seja, ela representa as informações contidas na Tabela 4, em que cada classe de uso está 

representada por uma cor distinta. Como indicado anteriormente, é visível o uso predominante 

da terra no município com finalidade da categoria Agropecuária. Vale dizer que são 

predominantes as áreas em que houve a substituição da cobertura vegetal natural com 

finalidades de produção rural. Tal medida tem consequências ambientais específicas para o 

bioma local. No caso, o bioma Mata Atlântica pode ser caracterizado como uma floresta 

tropical. Dessa forma, ao ser realizada a substituição da cobertura lenhosa por área agrária, 

como é o caso do município, provoca efeitos negativos no clima, nas reservas de carbono do 

solo, nos recursos hídricos e na biodiversidade (SIBANDA et al., 2016). As mudanças no uso 

da terra ocorridas podem ter afetado os serviços ecossistêmicos locais referentes à produção 
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de alimentos, energia vegetal, água, plantas ornamentais e medicinais, condizentes com o 

bioma (PULLANIKKATIL et al., 2016). 

 

Figura 13: Uso da terra do município de Assis Chateaubriand – Paraná – 2018. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado a partir de arquivos vetoriais obtidos no IBGE (2015). 

 

 Nesse contexto, como um adicional às análises realizadas, foi proposta a análise 

qualitativa da paisagem rural (Tabela 7) a partir da metodologia desenvolvida por Nowak e 

Grunewald (2018) e adaptada para o contexto do município de Assis Chateaubriand. Por essa 

análise se pode observar que no município há altos fluxos de serviços ecossistêmicos de 

provisionamento específico para a produção agrícola nos diferentes anos de análise, isso 

representado pelo valor 3. E, em relação aos demais serviços, eles são considerados baixos 

fluxos, representados pelo valor 1, o que indica que a paisagem é homogênea e que concentra 

o uso da terra nas práticas agrícolas.  
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Tabela 7: Avaliação Qualitativa da Paisagem 

Avaliação Qualitativa da Paisagem 1987 1997 2007 2017 

    Serviços 

 

Regulação 

Clima 1 1 1 1 

Qualidade do Ar 1 1 1 1 

Fluxo de Água 1 1 1 1 

Purificação de Água 1 1 1 1 

Nutrientes 1 1 1 1 

Erosão 1 1 1 1 

Polinização 1 1 1 1 

Controle de Pragas 1 1 1 1 

Provisionamento 

Agricultura 3 3 3 3 

Pecuária 1 1 1 1 

Alimento Silvestre 1 1 1 1 

Madeira 1 1 1 1 

Cultural Estética da Paisagem 1 1 1 1 

Fonte: Elaborado a partir de Nowak e Grunewald (2018) e Mapbiomas (2019a). 

  

Observa-se que a variedade no uso da terra é mais favorável à sustentabilidade da 

paisagem do que a homogeneidade (PALOMO et al., 2014), contudo ainda é desconhecida a 

estimativa de valor referente à heterogeneidade desejada (BLASCHKE, 2006). Tendo em 

vista que a diversidade espacial aumenta a possibilidade de preservação de habitats (BIGGS 

et al., 2012), bem como a existência de número maior de espécies e de processos 

ecossistêmicos (NOWAK, GRUNEWALD, 2018), então os resultados identificados tendem a 

implicar para o município perdas no âmbito da biodiversidade no decorrer de seu processo de 

colonização, ou seja, a redução de espécies vegetais e animais no decorrer de seu processo de 

substituição de vegetação natural.  

Nesse contexto referente ao uso da terra, quando relacionada ao espaço rural, detecta-

se que há uma relação direta com a produção realizada na localidade, ou seja, a terra, 

principalmente no espaço rural, é um recurso natural que possibilita a produção, 

tradicionalmente alimentar. Para corroborar com esse cenário, foram identificados alguns 

registros de algumas produções realizadas no município de Assis Chateaubriand nas décadas 

de 1960 e de 1970. A Figura 14, de autor desconhecido, é um registro do desmatamento da 

vegetação nativa do município.  

Observe-se o gigantismo do tronco de árvore sobre o caminhão – gigantismo 

característico do Bioma Mata Atlântica. O tamanho dessa árvore abatida possibilita considerar 

que transcorreram muitas e muitas década, senão séculos, para que ela alcançasse esse 

diâmetro. Possivelmente se trata de uma madeira de lei, que despertava o interesse das 

pessoas devido à qualidade para construções próprias e para a comercialização. Souto Maior 

(2006) registrou esse interesse no município em seu livro ao considerar que a colonização 
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ocorreu quando a localidade era coberta por madeiras de lei, palmito e por terra roxa. E, 

ainda, “[...] apresentava-se aos cobiçosos olhos dos desbravadores do Vale do Rio Piquiri 

como um presente divino da mãe natureza aos futuros colonizadores, sofridos pioneiros de 

sonhos de riqueza, poder e glória” (SOUTO MAIOR, 2006, p. 25). 

 

Figura 14: Extração da vegetação nativa no município de Assis Chateaubriand, entre 1960 e 

1970 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Acervo da biblioteca municipal de Assis Chateaubriand – 2018. 

 

A substituição da vegetação natural foi realizada por uma agricultura de subsistência e 

também comercial. Dentre as variedades cultivadas havia uma produção expressiva de 

hortelã, de que era extraído o seu óleo, o que demandava grande quantia de mão de obra 

(PREFEITURA DE ASSIS CHATEAURBIAND, 2019). A Figura 15 retrata o transporte 

dessa produção após a colheita. Trata-se, novamente, de uma imagem em preto e branco, 

registrada por autor desconhecido. 
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Figura 15: Transporte da produção de hortelã, entre 1960 e 1970 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Acervo da biblioteca municipal de Assis Chateaubriand – 2018. 

 

 Outra produção agrícola realizada no período no município e de que há disponível 

uma imagem é a produção de café, registrada por autor desconhecido (Figura 16). A produção 

de café era realizada nas áreas mais altas das propriedades, ou seja, nas cabeceiras, devido às 

geadas, como medida para evitar a sua perda (PREFEITURA DE ASSIS 

CHATEAUBRIAND, 2019). As geadas eram frequentes no período no estado do Paraná e 

caracterizadas como muito fortes, por isso matavam a produção agrícola que estava no campo, 

o que merecia uma atenção adequada dos produtores. Os registros desse fenômeno natural, no 

período, referem-se aos anos de 1953, 1955, 1969, 1972, resultando em quebras de safra de 

café em 50%, sendo que em 1975 ocorreu a geada considerada mais forte, que aniquilou esse 

cultivo (SERRA, 2010). Observa-se que o município, nesse período, produzia outras culturas 

alimentares, porém não foram identificados registros fotográficos referentes a essas 

produções. Posteriormente irão especificadas as culturas alimentares que eram produzidas. 
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Figura 16: Produção de café, entre 1960 e 1970 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Acervo da biblioteca municipal de Assis Chateaubriand – 2018. 

  

Tal como se observou em vários processos de colonização do país, havia, em Assis 

Chateaubriand, uma demanda intensa por imigrantes, trabalhadores que eram fundamentais 

para realizar o desbravamento e a ocupação econômico-demográfica do local e da região tal 

qual apontado por Rippel (2005). Dessa forma, em 1970 as pessoas ocupadas com as 

atividades rurais, com ou sem remuneração no município, totalizavam 43.629 indivíduos, 

sendo 24.840 homens, dos quais aproximadamente 70% tinham 14 anos ou mais de idade. O 

total de mulheres ocupadas era de 18.789, das quais cerca de 65% tinham idade igual ou 

superior a 14 anos. Segundo o IBGE (1970), a maioria da mão de obra utilizada era 

constituída pelo proprietário rural e os seus familiares, perfazendo um total de, 

aproximadamente, 90% dos indivíduos ocupados.  

Dentre as produções agropecuárias realizadas no decorrer da história do município, há 

predominância agrícola referente à produção de culturas temporárias. Essa configuração 

permaneceu no decorrer dos anos analisados (Tabela 8). O fato mais curioso nessa 

configuração do espaço rural chateaubriandense está na predominância produtiva de culturas 

temporárias, de modo a contrariar os ditos populares referentes à predominância da produção 
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cafeeira, com muitas culturas no estado do Paraná até meados da década de 1970, porém em 

regiões no norte-noroeste do mapa paranaense.  

 

Tabela 8: Uso da terra rural do município de Assis Chateaubriand – Paraná – 1970 a 2017 

Uso da terra rural 

Ano/hectares 

1.970 1.975 1.985 1.995/96 2006 2017 

Permanente 10.263 12.980 774 385 423 55 

Temporária 55.024 74.194 74.260 74.182 70.109 67.684 

Pastagem natural 698 2.642 188 602 592 1.197 

Pastagem plantada 9.008 9.010 8.217 8.959 4.536 1.315 

Matas e florestas naturais 9.678 2.724 1.218 2.437 7.359 6.464 

Matas e florestas plantadas 105 103 696 994 69 254 

Terras produtivas não utilizadas 1.671 2.143 1.183 527 0 0 

Total 86.447 103.796 86.536 88.086 83.088 76.969 

Fonte: Elaborado a partir do IBGE (1970, 1975, 1985, 1996, 2006, 2017). 

 

Na hipótese de ter havido, no município, uma produção cafeeira maior, ou seja, em 

áreas produtivas maiores, essa produção provavelmente já tinha sido substituída por outra 

cultura agrícola antes mesmo da geada negra de 1975. O que se depreende dessas 

substituições é que houve sucessivas geadas anuais a partir de 1953 (SERRA, 2010) e que 

podem ter sido a motivação principal para a mudança produtiva. Essa constatação fica mais 

evidente quando se observam os registros do Censo Agropecuário de 1970. Em relação ao 

valor da produção do respectivo ano, foi identificado que o setor rural chateaubriandense 

produziu Cr$ 35.254 mil cruzeiros, dos quais, 86% se referiam ao que foi produzido pelas 

lavouras temporárias e 0,44% por lavouras permanentes.  

Ademais, a Tabela 9 a seguir indica as áreas utilizadas para a produção de culturas 

agrícolas com disponibilidade de informação entre 1970 e 1985, informação em que as 

maiores áreas para culturas temporárias e permanentes foram evidenciadas. Dessa informação 

se pode depreender que as culturas temporárias são aquelas com as maiores áreas produtivas, 

sendo a soja e o milho incluídos no agrupamento com maior área produtiva em todos os anos. 
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Tabela 9: Área (ha) destinada à produção agrícola por cultura – 1970 a 2018 

Cultura Agrícola Área (ha)/Ano 

Cultura Permanente 1970 1985 1995 2005 2018 

Banana 148 30 12 0 20 

Café 90 252 0 16 14 

Laranja 16 59 10 0 0 

Tangerina 0 83 16 0 0 

Uva 15 13 16 0 5 

Cultura Temporária  

Algodão em caroço 19.280 6.025 6.000 10 0 

Amendoim em casca 371 576 5 50 0 

Arroz em casca 2.680 0 800 600 10 

Aveia em casca 0 24 0 600 0 

Batata inglesa 14 1 0 0 0 

Cana 46 18 0 0 50 

Feijão em grão 23.624 717 700 0 0 

Fumo em folha 0 39 1 0 0 

Mamona 0 23 0 0 0 

Mandioca 534 130 800 2.000 2.540 

Milho em grão 32.043 4.608 37.000 30.500 65.500 

Soja 22.901 61.621 61.500 72.200 70.100 

Sorgo em grão 0 56 0 0 0 

Tomate 0 144 0 0 6 

Trigo 3.044 67.726 30.000 40.000 5.000 

Fonte: Elaborado a partir de IBGE (1970; 1985; 1995; 2005; 2018). 

 

Mediante a redução do número de culturas produzidas com o passar dos anos, foi 

recorrido ao Zoneamento Ecológico-Econômico do Estado do Paraná (2015) para identificar 

se existem restrições de culturas produtivas para o local. O documento considera que a Zona 

11, é aquela ao qual o município de Assis Chateaubriand está incluído e sobre a mesma relata-

se que,  

 

[...] não apresenta restrições significativas para a produção agrícola, devido 

ao predomínio de baixa fragilidade geoambiental em relação aos relevos de 

baixa declividade e solos bem desenvolvidos [...] apresenta potencialidade 

para agricultura intensiva de grãos em função da alta aptidão agrícola e 

crescimento da atividade agroindustrial e de equipamentos agrícolas [...] As 

diretrizes preferenciais vinculam-se a manutenção e melhoramento da 

agricultura intensiva de grãos, inclusive com desenvolvimento das técnicas 

da agricultura de precisão na pequena propriedade, ampliação das atividades 

agroindustriais e indústria de equipamentos agrícolas; expansão da avicultura 

e suinocultura; expansão da indústria de processamento de carnes; 

implementação de políticas de incentivo ao turismo em áreas específicas; e 

incentivo à atividades de alto valor adicionado por meio da utilização do 

capital humano existente (ZONEAMENTO ECOLÓGICO-ECONÔMICO 

DO ESTADO DO PARANÁ, 2015, p. 233). 
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O Zoneamento deixa claro que não se encontram restrições significativas para a região 

em relação à produção agrícola, pelo contrário, a mesma é incentivada incluindo a expansão 

da produção animal na região. Por outro lado, outros fatores apresentados por Ferreira (1985) 

podem ter influenciado os produtores em relação ao processo de tomada de decisão sobre o 

plantio no decorrer dos anos. A partir de 1962, o governo reduziu os financiamentos da 

produção cafeeira no país, iniciativa que visava incentivar a produção de outras culturas 

agrícolas, e, na década de 1970, facilitou as condições do crédito para a intensificação de 

mecanização rural, necessária a outras produções,  

Verifica-se que, em relação aos financiamentos realizados na década de 1970, 963 

indivíduos declaram ter recebido algum tipo de financiamento para a área rural (IBGE, 1970). 

Desse financiamento, 80% foram relacionados ao custeio da produção, isso indicando a 

necessidade de atração de recursos externos por parte desses produtores para realizarem o 

processo produtivo.  

A origem desses recursos esteve relacionada em 54% dos casos a entidades 

governamentais (IBGE, 1970). Essas informações auxiliam a sustentar, nesses casos, a 

compreensão de que as ações governamentais (o não financiamento, a partir de 1962, da 

produção cafeeira pelo governo e o aumento das facilidades creditícias para a intensificação 

da mecanização na área rural na década de 1970), em relação à produção agrícola indicada 

por Ferreira (1985), podem ter motivado a produção de culturas temporárias no município.  

Como, contudo, havia mais de 8.000 propriedades rurais na época, outra possibilidade 

para explicar a existência das culturas temporárias está no processo migratório. As correntes 

de migração do município ocorreram oriundas das regiões Norte e Sul do país, portanto com 

tradições agrícolas diferentes, e então esses agricultores realizavam as suas produções rurais 

cada um de acordo com a sua origem. Assim, o tipo de produção realizado em Assis 

Chateaubriand, era distinto, ou seja, exclusivamente agrícola e com predominância da 

cafeicultura no caso dos migrantes vindos da região Norte e, diferentemente, produção 

agropecuária com a chamada lavoura branca por aqueles oriundos da região Sul (SOUTO 

MAIOR, 2006). Nesse caso, o uso da terra no período pode indicar que o maior acesso à 

aquisição de áreas foi de pessoas que vieram de Santa Catarina, de outras localidades do 

Paraná e do Rio Grande do Sul, pois o Censo Agropecuário do período mostra o predomínio 

das culturas agrícolas temporárias nas áreas colhidas e elas eram características das pessoas 

com origem na região Sul do país. 

 Em relação à produção rural observa-se, ainda, que o IBGE (1970) disponibilizou 

informações que mostraram que, na década de 1970, Assis Chateaubriand apresentava uma 
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produção agrícola diversificada e que, em parte, demandava a inserção de tecnologias rurais, 

contudo mantinha a necessidade do uso de mão de obra humana. O Censo Agropecuário 

indicou a produção de sete produtos de forma permanente e 37 itens de produção temporária. 

As culturas agrícolas que utilizavam as maiores áreas produtivas eram, pela ordem, milho, 

feijão e soja.  

Em 2017, a pesquisa de Produção Agrícola Municipal, realizada pelo IBGE, indicou a 

produção agrícola permanente de seis itens e produção agrícola temporária de 10 itens, sendo 

soja e milho, respectivamente, as principais culturas, o que se deduz do fato de terem ocupado 

as maiores áreas produtivas (IBGE, 2019). Dessa forma, o município reduziu a sua 

diversidade produtiva e ainda está mais direcionado à produção de culturas agrícolas com 

maior exigência de tecnologias rurais. Para Costa (2013), o município de Assis Chateaubriand 

foi um dos pioneiros no uso da mecanização agrícola no estado do Paraná, isso possibilitando, 

com o passar do tempo, que o panorama produtivo de 2017 estivesse consolidado. 

Em relação ao uso de tecnologias rurais, a Figura 17 mostra a valorização da inserção 

desses componentes para as lideranças locais, tendo em vista que um conjunto de tratores foi 

inserido em um dos desfiles cívicos que ocorreu na cidade, como a imagem demonstra. 

Também se pode observar, na imagem, a aglomeração das pessoas que frequentaram esse 

evento. O ano da fotografia e sua autoria não puderam ser identificados, contudo acredita-se 

que a fotografia tenha sido realizada entre as décadas de 1960 e 1970 por isso o ano não foi 

identificado na figura. Existem registros sobre o número de tratores adquiridos por produtores 

no município. Observa-se que o Censo Agropecuário registrou, em 1970, a existência de 73 

tratores em Assis Chateaubriand e, em 2017, esse número aumentou para 1.519 unidades 

(IBGE, 1970, 2017).  
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Figura 17: Trator – Tecnologia rural em desfile cívico 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Acervo da biblioteca municipal de Assis Chateaubriand – 2018. 

  

Após a abordagem sobre o uso da terra, vê-se a necessidade de incluir na análise a 

estrutura fundiária do local e seu comportamento no decorrer dos anos. Observa-se que essa 

estrutura tem alterações registradas a cada Censo Agropecuário no período de 1970 a 2017. 

Essas alterações implicam um relevante processo de concentração de terras, tendo em vista 

que a redução no número de propriedade é de 82%, comparando-se os anos de 1970 e 2017 

(Tabela 10).  

Dessa forma, até os anos 2000, o maior número de propriedades se encontrava sempre 

no mesmo grupo de área, ou seja, o agrupamento com áreas entre 2 e menos de 50 hectares de 

terras. Em 2017, esse agrupamento de propriedades apareceu alterado para áreas com 5 e 

menos de 100 hectares. Outra questão a ser observada é que, com exceção do grupo com áreas 

menores que 1 hectare, todos os grupos com áreas até menos de 50 hectares tiveram uma 

variação negativa, ou seja, redução no número de propriedades quando comparadas as 

situações de 1970 e de 2017. Por outro lado, os grupos com áreas maiores que 50 hectares têm 

crescido na variação percentual. No caso dos grupos com áreas entre 500 e menos de 1000 e 

com 1000 a menos de 2500 hectares não foi possível estabelecer uma variação percentual, 
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isso devido ao fato de em 1970 não existirem registros de propriedades com essa extensão de 

terra, porém é visível, nos anos seguintes, o aumento no número das propriedades com essas 

características (Tabela 10). 

 

Tabela 10: Estrutura fundiária (em hectares) de Assis Chateaubriand – 1970 a 2017 

Grupo de área - Hectares 1970 1985 1995/96 2006 2017 Variação 1970-2017 (%) 

Menos de 1 7 56 52 28 75 971 

1 a menos de 2 145 67 76 41 24 -83 

2 a menos de 5 2702 748 618 443 158 -94 

5 a menos de 10 2617 848 651 508 180 -93 

10 a menos de 20 2071 1234 894 713 297 -86 

20 a menos de 50 733 809 765 660 370 -50 

50 a menos de 100 59 202 240 264 178 202 

100 a menos de 200 14 81 97 98 99 607 

200 a menos de 500 15 31 45 29 69 360 

500 a menos de 1000 0 4 4 10 16 - 

1000 a menos de 2500 0 1 1 2 3 - 

Total 8363 4081 3443 2796 1469 -82 

Fonte: Elaborado a partir do IBGE (1970, 1985, 1996, 2006, 2017). 

 

 A respeito desta situação é importante apontar que o tipo de estrutura fundiária é um 

componente que se destaca no estudo das questões relacionadas ao crescimento econômico da 

localidade, para a caracterização das políticas públicas agrárias (RADA; FUGLIE, 2018) e 

também para indicar quem e quantos indivíduos podem ser beneficiados por ações 

governamentais, conforme o enfoque dado à ação pública (THIESENHUSEN; MELMED-

SANJAK, 1990). Além disso, na estrutura fundiária de uma determinada localidade são 

reveladas as possíveis disparidades de renda ocorridas no espaço rural (THIESENHUSEN; 

MELMED-SANJAK, 1990).  

Assim sendo, são consideradas estruturas agrárias desiguais aquelas que apresentam a 

coexistência de produtores com concentração de terras em grandes áreas paralelamente à 

existência de pequenas propriedades (JANVRY, 1981). Os dados apresentados indicam que o 

município de Assis Chateaubriand possui uma estrutura agrária que, a cada registro oficial de 

informações, se torna mais desigual. Nesses casos, a desigualdade está além das questões 

econômicas, sendo refletida na grande discrepância de poder desses diferentes atores rurais. 

Tanto que segundo Janvry (1981) o acúmulo de poder dos latifundiários sobre a formação da 

política agrária garante a permanência da desigualdade da estrutura. 
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 Então, neste estudo, neste primeiro momento foram abordadas as questões históricas 

referentes ao uso da terra e à organização do espaço rural do município. Dar-se-á continuidade 

com as informações que foram identificadas com um grupo de jovens do município sobre a 

continuidade da propriedade rural familiar, tendo em vista a importância econômica e social 

dessas informações para a localidade. 

 

4.2 A PERCEPÇÃO DOS JOVENS SOBRE O RURAL LOCAL 

 

4.2.1 Características sociais da amostra 

 

Quanto à questão da continuidade da propriedade rural familiar, a partir de um 

questionário foram coletadas as opiniões de jovens residentes no município e de estudantes 

em escolas localizadas nos distritos do município, bem como no Instituto Federal que oferece 

cursos profissionalizantes na área. Assim, essa etapa da pesquisa está baseada em informações 

primárias. Entre os respondentes, 61% eram do sexo feminino e 39% do sexo masculino. 

Todos os participantes da pesquisa eram estudantes, sendo 82% residentes em áreas urbanas e 

os demais na área rural.  

Nesse grupo, 61,5% dos jovens, com idade entre 15 e 29 anos, informaram ter pais ou 

avós com propriedade rural e 45,5% informaram que os pais desenvolvem atividades laborais 

rurais. Além disso, apenas 8,4% nunca tiveram algum tipo de contato com uma propriedade 

rural, dos demais que tiveram contato, 77% podem ser agrupados em dois grupos com maior 

frequência, sendo o primeiro, com 50% dos participantes, que justificaram que a sua 

proximidade com a propriedade rural era devida ao fato de um familiar ser proprietário de 

área rural e 27% alegaram que, em algum momento, tinham residido em uma propriedade. 

Ademais, 58% dos respondentes do grupo manifestaram interesse futuro em trabalhar com 

atividades agropecuárias. 

 

4.2.2 A percepção dos jovens sobre o espaço rural local  

 

Ao iniciar os procedimentos referentes à análise fatorial há necessidade de verificar o 

teste KMO e o de esferacidade de Bartleltt, que são pré-requisitos a serem cumpridos como 

indicativos de adequabilidade da amostra para o uso da analise fatorial. Esses padrões são 

indicados, por Favero et al. (2009), como necessários para que a análise fatorial possa ser 

realizada. Dessa forma, o teste KMO apresentou valor 0,846, cumprindo o pré-requisito 
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(KMO≥0,5). Da mesma forma, o teste de esferacidade de Bartleltt foi estatisticamente 

significativo (p<0,000). 

Após a realização dos testes foi necessário realizar a extração dos fatores. Foram então 

identificados 2 fatores com raízes características maior que 1 (Tabela 11), utilizando o critério 

Kaiser. Conjuntamente, esses fatores explicam 71,7% da variância total dos dados. Os 

resultados mostraram que o Fator 1 explica aproximadamente 38,6% e o Fator 2 explica 33%, 

da variância após a rotação Varimax (essa rotação procura minimizar o número de variáveis 

com altas cargas num fator, ou seja, destinar cada variável a um único fator). Segundo Favero 

et al. (2009), o valor mínimo para a explicação da variância total é 60%, logo o valor de 

explicação obtido com os fatores é satisfatório. 

 

Tabela 11: Variância explicada e acumulada pelos fatores com raízes características normais 

e rotacionadas 

Fator Raiz 
Variância 

% 

Variância  

Acumulada 

Rotação Varimax 

Raiz 
Variância 

% 

Variância  

Acumulada % 

1 4,520 56,495 56,495 3,091 38,641 38,641 

2 1,218 15,224 71,719 2,646 33,078 71,719 

Fonte: Elaborado a partir dos dados da pesquisa (2019). 

  

A análise fatorial reconheceu dois fatores resultantes da análise (Tabela 12), o 

primeiro denominado como "o novo rural", que inclui as variáveis i) diversidade da produção, 

ii) preservação ambiental, iii) cuidados com o solo, iv) sucessão e v) inovação. Denota-se que 

o conjunto das variáveis que compõem o fator engloba a complexidade do processo produtivo 

rural da atualidade. Aqui cabe ter em vista que a comercialização global da produção acarreta 

o aumento da competitividade, em que o mercado consumidor – principalmente, aqueles 

compradores que realizam os melhores pagamentos pelos produtos e, assim, aqueles com 

maior concorrência –, está cada vez mais interessado nas questões sanitária, ambiental e 

social, bem como no bem-estar animal, que está implícito no processo produtivo rural. Dessa 

forma, esse mercado realiza exigências no processo produtivo vinculadas a essas 

características que precisam ser cumpridas para que haja a comercialização (WHEELER et 

al., 2012; ZAGATA; SUTHERLAND, 2015). Assim, o mercado pode determinar as 

características do processo produtivo realizado, que implica a necessidade da 

profissionalização da gestão da propriedade para atender a essas características.  

Por outro lado, o segundo fator foi intitulado como "boa-fé", que inclui as variáveis i) 

fé, ii) cooperação e iii) honestidade, aspectos considerados pessoais referentes aos produtores 

rurais. Essas características podem estar relacionadas à compreensão de que o produtor rural 
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mantém características culturais tradicionais da região. Ocorre que o rural possui um perfil 

formado por características tangíveis e intangíveis (MURDOCH; PRATT, 1993; 

HALFACREE, 1993; RYE, 2006). Nesse caso, o primeiro fator está relacionado a questões 

tangíveis e o segundo ao intangível, referente à vida social, daqueles que possuem 

propriedades e que vivem em comunidade e exercem a ruralidade. Dessa forma, a 

interpretação dos jovens sobre o rural local contempla as duas características apresentadas na 

literatura para caracterizar o espaço. 

Em relação às comunalidades (indica a eficiência dos fatores na explicação da 

variabilidade total), observa-se que todas são maiores que 0,5, pois, quanto maior a 

comunalidade, maior o poder de explicação dos fatores em relação à variância de cada 

variável. Por exemplo, os dois fatores extraídos explicam 77% da variância da diversidade de 

produção. 

 

Tabela 12: Matriz de componentes 

 
Componentes dos Fatores Comunalidades 

1 2 

Diversidade de produção 0,852 0,227 0,777 

Preservação ambiental 0,836 0,041 0,701 

Cuidados com o solo 0,804 0,328 0,754 

Sucessão 0,669 0,454 0,653 

Inovação 0,634 0,405 0,566 

Fé 0,156 0,851    0,748 

Cooperação 0,293 0,858 0,822 

Honestidade 0,248 0,810 0,717 

Fonte: Elaborado a partir dos dados da pesquisa (2019). 

 

 Em relação à confiabilidade dos fatores, foi utilizado α de Cronbach, com o qual, para 

o primeiro fator, foi identificado o valor de 0,87 e, para o segundo fator, o valor de 0,85, 

ambos os valores superiores a 0,7 (valor mínimo para identificar confiabilidade de um fator). 

Esses resultados indicam que há concordância em 87% das vezes no primeiro fator e em 85% 

das vezes no segundo fator, isso nas respostas atribuídas às variáveis que compõem cada 

fator. A partir dos scores individuais dos respondentes identificados nos fatores (representam 

estimações das contribuições dos vários fatores a cada observação original e podem ser 

utilizados na classificação de amostras), pode-se identificar que 56% dos respondentes têm a 

percepção sobre o rural definida por meio das variáveis que compõem o fator 1, ou seja, do 

que denominamos como "o novo rural", enquanto que 44% o têm por meio do fator 2 – "boa-
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fé". Dessa forma, a percepção dos jovens sobre o rural está mais relacionada a questões 

tangíveis desse espaço. 

 Além disso, ao serem questionados sobre como esperavam que ocorresse a produção 

agropecuária na região em um futuro próximo, diferentes entre si foram as respostas obtidas, 

contudo elas puderam ser organizadas em eixos a partir da análise de conteúdo, sendo eles i) 

ações governamentais, ii) valorização laboral, iii) preservação ambiental e iv) inovação. 

Observa-se que, em alguma medida, esses eixos se aproximam de alguns componentes do 

primeiro fator, pois estão relacionados à parte produtiva realizada no rural. A frequência das 

respostas está relacionada ao tamanho dos círculos que compõem a Figura 18, de forma a 

indicar que o eixo inovação, através do aumento de tecnologias e acesso a elas, foi 

considerado o mais frequente nas respostas como necessário à produção agropecuária na 

região. Depreende-se que a finalidade dos eixos identificados nas expectativas de alterações 

dos jovens para o processo produtivo rural, segundo as suas percepções, deve possibilitar 

maior eficiência do processo produtivo rural. 

 

Figura 18: Elementos necessários a Produção rural futura de Assis Chateaubriand, para os 

jovens participantes da pesquisa 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado a partir dos dados da pesquisa (2019). 

 

 Ocorre que os eixos criados a partir das respostas dos respondentes podem ser 

identificados, na literatura, como componentes essenciais ao espaço rural. Nesse âmbito, o 

uso de tecnologias deve ser cada vez mais frequente, de forma que a necessidade da presença 

física do produtor seja reduzida e que as tomadas de decisões e o controle da propriedade 
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possam ser realizados remotamente. Ademais, a sustentabilidade ambiental é um fator 

influenciador das questões econômicas, provisão alimentar e desenvolvimento regional de 

uma localidade (SPALDING, 2017; MERTZ; MERENS, 2017; WANG et al., 2018b). 

Acrescente-se a valorização do trabalhador rural (seja o próprio proprietário ou não) e ações 

governamentais de incentivo à produção e fixação dos indivíduos no rural. Todos esses 

fatores podem estar relacionados à estrutura fundiária e ao acesso à terra, presente na 

localidade (RADA; FUGLIE, 2018). Cabe registrar que, segundo Santos (2009) mesmo sendo 

um país agropecuário, o Brasil exclui os pobres e os trabalhadores do espaço rural, isso 

devido ao processo de modernização ocorrido, que impulsiona essas pessoas na direção dos 

espaços urbanos. E, ao mesmo tempo, implica a necessidade de qualificação profissional para 

quem permanece nas atividades rurais e para a continuidade dos indivíduos nesse espaço. 

 Na pesquisa também se verificou a opinião dos jovens em relação à influência de 

algumas variáveis identificadas na literatura vinculadas à continuidade da propriedade rural. 

Nesse caso foi questionado sobre a influência dessas variáveis sobre a continuidade da 

pequena propriedade rural na região em que o município está localizado. Essas variáveis são: 

i) sucessão de herdeiros, ii) lucro com a comercialização da produção rural, iii) novas 

tecnologias rurais, iv) aumento da participação feminina na gestão da propriedade e v) acesso 

a serviços urbanos no rural (como água encanada, energia elétrica, internet, entre outros). Os 

resultados obtidos em relação a essas variáveis como um conjunto, ou seja, agrupando as 

respostas (Tabela 13). A análise dos resultados indica que a maioria dos jovens participantes 

da pesquisa (54,4%) concorda totalmente que essas variáveis podem influenciar na 

continuidade da pequena propriedade rural. 

 

Tabela 13: Conjunto de variáveis que podem influenciar a continuidade da pequena 

propriedade rural. 

  

Respostas 

N Porcentagem 

Continuidade Discorda totalmente 51 7,1% 

Discorda parcialmente 38 5,3% 

Neutro 121 16,9% 

Concorda parcialmente 116 16,2% 

Concorda totalmente 389 54,4% 

Total 715 100,0% 

Fonte: Elaborado a partir dos dados da pesquisa (2019). 

 

 Individualmente, ou seja, a partir da análise de cada variável apresentada (Figura 19), 

é possível perceber que a maioria dos jovens concorda totalmente com a influência, 

principalmente, das variáveis: – novas tecnologias (62,2%), – participação feminina na gestão 
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(53,8%), – lucro na comercialização da produção (62,2%) e – acesso a serviços urbanos 

(68,5%), sobre a continuidade da pequena propriedade familiar. Para Dowey et al. (2013) as 

mudanças no espaço rural em relação às características demográficas, sociais, ambientais e 

econômicas, podem influenciar a continuidade da propriedade. Em especial devido às novas 

exigências que podem influenciar a forma como os processos produtivos são realizados dentro 

da porteira. Desta forma, é necessário estar atento a estas características para que seja suprida 

as necessidades relacionadas à produção rural para que esta tenha continuidade.  

 

Figura 19: Percentuais de respostas por variável influente na continuidade da pequena 

propriedade rural 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado a partir dos dados da pesquisa (2019). 

 

Em relação à variável que trata da continuidade da propriedade através dos herdeiros, 

o maior percentual identificado (32,9%) refere-se à posição neutra dos jovens em relação a 

influencia desta variável. Uma posição neutra juntamente com aqueles que discordam que a 

variável é importante para a continuidade da propriedade rural pode indicar a necessidade de 

que haja ações para demonstrar a importância dos jovens no espaço rural. Tendo em vista que 

conforme o (IBGE, 2017) em Assis Chateaubriand, a maioria das propriedades são geridas 

pelas famílias. Tanto que correlata à história da propriedade está à história da família que tem 

a posse dela (LOBLEY; BAKER, 2012). Deste modo, ao manter-se proprietário das terras, o 

indivíduo mantém o legado familiar pelas gerações. A partir desse entendimento, ser um 

produtor rural pode ser considerado uma herança profissional familiar (POTTER; LOBLEY, 

1996). Contudo, sobre essa questão identificada, pode ser observado que o processo de 

sucessão precisa ser planejado a longo prazo, evitando frustrações relacionadas ao resultado 

obtido com a sucessão (HOR et al., 2010). 
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Ademais vê-se que segundo Mishra e El-Osta (2008) o planejamento da sucessão em 

propriedades familiares ainda é assunto pouco discutido teoricamente e com as famílias rurais. 

Dessa forma, ao considerar a realização de um planejamento de longo prazo, é necessário que 

se ampliem as discussões sobre o assunto com o público-alvo específico e também com a 

sociedade em geral, de maneira que esse processo e a profissão de produtor rural seja 

valorizada. A ampliação das discussões e a valorização da profissão podem favorecer a 

maneira como os jovens consideram a influência da presença dos jovens no espaço rural para 

a continuidade da pequena propriedade. 

Para Cheshire et al. (2013), a falta de sucessão para as propriedades rurais ocasiona 

diferentes desvantagens às áreas rurais. Ocorre que o processo de sucessão não se refere 

apenas a uma alteração jurídica do proprietário de um fator de produção, mas da transmissão 

do acúmulo do conhecimento adquirido ao longo de uma geração familiar, bem como a 

relação desse novo proprietário com a terra. Dessa maneira, não havendo a sucessão, esse 

conhecimento é perdido.  Além disso, segundo Carillo et al. (2013), a não sucessão pode 

causar impactos na produção devido à concentração das áreas produtivas, sendo que o uso da 

terra pode ser alterado e o novo uso poderá ou não estar relacionado às atividades rurais 

tradicionais. Em complemento a essa ideia, Bertoni e Cavicchioli (2016) ressaltam que, 

mesmo que outros proprietários (pessoas físicas ou pessoas jurídicas) adquiram as terras sem 

sucessores e aumentem a sua escala produtiva agropecuária, ainda não se pode afirmar que 

esses ganhos compensem a perda de capital humano existente em cada propriedade rural. 

Assim, Leonard et al. (2017) consideram que a sucessão em propriedades rurais é 

percebida como uma questão complexa, sendo que a decisão de transferir a propriedade para 

um sucessor pode ser influenciada por fatores econômicos e sociais. Segundo Barclay et al. 

(2011), esse processo abrange desde a manutenção da viabilidade do negócio para o sucessor, 

ser justo com todos os filhos e aposentar-se com qualidade financeira. Outras características 

são apontadas por Riley (2016), como o fato de os produtores serem trabalhadores legalmente 

classificados como autônomos e seu local de trabalho e a moradia interagirem no mesmo 

espaço e, ainda, para Gasson (1973), Kuehne (2013) e Riley (2016), eles são intimamente 

ligados com as suas atividades e a propriedade rural (GASSON, 1973;). Além disso, a partir 

das atividades laborais, são definidas a identidade do produtor e seu status na comunidade 

onde reside. Dessa forma, ao realizar o processo de sucessão e se aposentar, isso pode 

representar a redução desse status para o produtor. Por isso eles têm dificuldades para realizar 

tal ação (INGRAM; KIRWAN, 2011; RILEY, 2012; KUEHNE, 2013).  
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 Mediante este panorama aponta-se que a abordagem referente aos jovens e a 

continuidade da propriedade rural, a pesquisa dará enfoque à questão da possibilidade de 

mudanças referentes ao uso da terra no município de Assis Chateaubriand, no caso via 

instalação da agroindústria suína. Para isso foram utilizadas diferentes medidas para gerar as 

informações relacionadas ao assunto, informações que vão disponibilizadas na próxima seção. 

 

4.3 PERCEPÇÃO DA POPULAÇÃO CHATEAUBRIANDENSE SOBRE O USO DA 

TERRA NO MUNICÍPIO, SUAS POSSIBILIDADES DE MUDANÇA E O ALCANCE 

TERRITORIAL PRODUTIVO DA AGROINDÚSTRIA SUÍNA 

 

4.3.1 A percepção da população em relação ao uso da terra no município 

 

Como características dos participantes, cabe registrar que, dentre os respondentes, 

54% se identificaram como sendo do sexo feminino e 46%, do sexo masculino. Os 

participantes indicaram proveniência de 16 bairros de Assis Chateaubriand e da área rural, 

sendo os maiores percentuais de participação os dos bairros Centro (29%), Jardim América 

(14,3%), Jardim Europa (14%), Jardim Paraná (12,3%) e área rural (16%). Os demais bairros 

totalizam 14,4% do total de participantes. Em relação ao todo, 56% dos participantes 

informaram que residem no município há, no máximo, 30 anos e 44%, em tempo maior. A 

escolarização informada indicou 5% dos respondentes possuem Ensino Fundamental, 25% 

Ensino Médio, 45% Ensino Superior e 25% Pós-Graduação. 

Propôs-se em relação à percepção da população local sobre o uso da terra no 

município, a nossa proposta foi analisar as informações com a análise fatorial. Para isso foi 

necessário cumprir com dois pressupostos relacionados e que identificam a possibilidade do 

uso da terra. São eles o teste KMO e o teste de esfericidade de Bartlett. Verificou-se que o 

teste KMO para a adequabilidade da amostra apresentou valor 0,892, cumprindo o pré-

requisito (KMO≥ 0,5). Da mesma forma, o teste de esfericidade de Bartlett foi 

estatisticamente significativo (p<0,000), padrões esses indicados por Favero et al. (2009). A 

combinação desses dois elementos evidencia que a amostra pode ser analisada pela análise 

fatorial. 

A Tabela 14 se refere à extração dos fatores. Foram identificados 3 fatores com raízes 

características maiores que 1, utilizando o critério Kaiser. Conjuntamente, esses fatores 

explicam 62% da variância total. Os fatores são F1 – Organização do Espaço Urbano, F2 – 

Organização do Espaço Rural e F3 – Uso da Terra e Implicações para o Meio Ambiente. Os 
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resultados mostraram que o Fator 1 explica 24%, o Fator 2 explica 22% e o Fator 3 explica 

16% da variância após a rotação Varimax (essa rotação procura minimizar o número de 

variáveis com altas cargas num fator, ou seja, destinar cada variável a um único fator).  

 

Tabela 14: Variância explicada e acumulada pelos fatores com raízes características normais 

e rotacionadas 

Fator Raiz 
Variância 

% 

Variância  

Acumulada 

Rotação Varimax 

Raiz 
Variância 

% 

Variância  

Acumulada 

% 

1 7,438 44 44 4,045 24 24 

2 1,924 11 55 3,738 22 46 

3 1,129 7 62 2,708 16 62 

Fonte: Elaborado a partir dos dados da pesquisa (2019). 

 

A Tabela 15 indica os valores das cargas fatoriais após a rotação Varimax. Denota-se 

que seis variáveis foram agrupadas no Fator 1: i) Segurança para o pedestre caminhar, ou seja, 

existência de calçadas, ii) Segurança no uso de bicicletas, ou seja, local específico para uso, 

iii) Há áreas públicas de lazer, iv) Beleza da área urbana, v) Expansão da área urbana é 

realizada através de planejamento, vi) A área urbana é organizada e possibilita qualidade de 

vida. Considerando essas variáveis foi atribuído ao fator o nome Organização do Espaço 

Urbano, tendo em vista que as variáveis se referem à área urbana do município e a questões 

que estão relacionadas à sua organização. 

O Fator 2 é composto por outras sete variáveis: i) Estrutura fundiária, ii) Predomínio 

da produção agrícola, iii) Dependência econômica do município em relação à produção rural, 

iv) A propriedade rural é herança cultural herdada, v) A legislação ambiental rural é 

respeitada pelo produtor, vi) A qualidade da água do município não é influenciada pela 

produção rural e vii) Há vegetação natural preservada nas propriedades. Levando em 

consideração o agrupamento das variáveis, foi atribuído ao fator o nome Organização do 

Espaço Rural, pois se trata de características referentes ao espaço rural propriamente dito. 

E o Fator 3 apresenta outra configuração, a partir de 4 variáveis: i) A produção rural 

não prejudica o solo, ii) O clima é agradável, pois a vegetação está presente na área urbana, 

iii) A destinação de resíduos possibilita reciclagem e iv) A atual destinação de resíduos não 

prejudica o meio ambiente. De modo que a partir dessas variáveis foi possível observar que 

esse fator contempla tanto o espaço rural quanto o espaço urbano, tendo como referência a 

questão ambiental. Além disso, remete-se a características relacionadas ao uso da terra. Por 

isso a ele se atribuiu a denominação Uso da Terra e Implicações para o Meio Ambiente. 
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Em relação às comunalidades, observa-se que todas são maiores que 0,5, sendo este 

um critério para a sua aceitação em um fator. Além disso, quanto maior o valor da 

comunalidade, maior o poder de explicação dos fatores em relação à variância de cada 

variável. Por exemplo, os três fatores extraídos explicam 69% da variância da variável 

"estrutura fundiária".  

 

Tabela 15: Cargas fatoriais e comunalidade referente à percepção sobre o uso da terra no 

município 

Variáveis 
Fator 

1 

Fator 

2 

Fator 

3 
Comunalidade 

Estrutura Fundiária 0,229 0,799 -0,012 0,691 

Predomínio da produção agrícola 0,227 0,818 0,091 0,730 

Dependência econômica do município em relação à produção rural 0,208 0,746 0,154 0,624 

A propriedade rural é herança cultural 0,100 0,603 0,490 0,614 

A produção rural não prejudica o solo 0,368 0,118 0,690 0,625 

A legislação ambiental rural é respeitada pelo produtor 0,327 0,552 0,437 0,602 

A qualidade da água não é influenciada pela produção rural -0,009 0,709 0,166 0,531 

Há vegetação natural preservada nas propriedades 0,359 0,565 0,331 0,558 

O clima é agradável, pois a vegetação está presente na área urbana. 0,462 0,151 0,540 0,527 

A destinação de resíduos possibilita reciclagem 0,333 0,290 0,625 0,586 

A destinação de resíduos realizada não prejudica o meio ambiente 0,119 0,113 0,792 0,654 

Segurança para o pedestre caminhar - existência de calçadas 0,710 0,157 0,178 0,561 

Segurança no uso de bicicletas - local específico para uso 0,820 0,055 0,157 0,700 

Há áreas públicas de lazer 0,749 0,157 0,134 0,603 

Beleza da área urbana 0,683 0,297 0,288 0,637 

Expansão da área urbana é realizada através de planejamento 0,634 0,212 0,345 0,565 

A área urbana é organizada e possibilita qualidade de vida 0,758 0,251 0,215 0,683 

Fonte: Elaborado a partir dos dados da pesquisa (2019). 

 

 Após a seleção dos fatores, foi utilizado o Alpha de Cronbach para oferecer 

informações sobre a sua confiabilidade. No Fator 1, o Alfa identificado foi de 0,877, no Fator 

2 foi de 0,875 e no Fator 3, de 0,776. Sobre esse indicador, observa-se que, em todos os casos, 

o valor foi superior a 0,7, indicando que os fatores possuem consistência interna. Dessa forma 

há evidências de que os fatores medem a percepção das pessoas sobre o assunto.  

Observa-se que, quanto maior o valor atribuído pelo respondente a cada item do 

questionário, mais eles concordam que as características listadas retratam o município. A 

partir disso foi realizada uma média para identificar a concordância dos respondentes em 

relação a cada variável agrupada nos fatores. Considerando os valores identificados com a 
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média em cada variável (Tabela 16) que compõe o Fator 1 (média próxima ou superior a 3), 

os participantes indicam que possivelmente a área urbana do município contemple, na 

atualidade, as variáveis listadas. Em relação ao Fator 2 (média superior a 3 na maioria dos 

casos), há indicação de que os participantes concordam que o uso da terra no rural do 

município contempla as características listadas, com exceção e relação a práticas de 

preservação da vegetação natural nas propriedades. E o Fator 3 (média inferior a 3) revela que 

os participantes não concordam que as variáveis retratem características do município 

relacionadas ao meio ambiente.  

 Denota-se que, principalmente, a questão ambiental relacionada ao uso da terra foi 

considerada pelos participantes como uma percepção negativa no contexto de Assis 

Chateaubriand, isso em especial quando é especificada alguma questão relacionada ao meio 

ambiente, com exceção da relação produtiva rural e da qualidade da água do município. 

Acredita-se que esse item não teve a mesma percepção, comparado ao demais, devido à 

qualidade dos serviços de tratamento de água realizados no estado do Paraná, contudo é 

reconhecido, na literatura, que, nos casos de produção agrícola com uso de insumos 

industriais, como defensivos agrícolas, esse uso pode influenciar negativamente a qualidade 

dos recursos hídricos existentes no local (MORAES; JORDÃO, 2002; OLIVEIRA et al., 

2012; MORESCO et al., 2014; RAMOS et al., 2019).  

 

Tabela 16: Estatística Descritiva – Média e desvio-padrão referentes à percepção da 

população respondente 
Variáveis Média Desvio-Padrão 

Fator 1  

Segurança para o pedestre caminhar - existência de calçadas 3,09 1,258 

Segurança no uso de bicicletas - local específico para uso 2,81 1,277 

Há áreas públicas de lazer 3,00 1,197 

Beleza da área urbana 3,16 1,260 

Expansão da área urbana é realizada através de planejamento 2,84 1,186 

A área urbana é organizada e possibilita qualidade de vida 3,00 1,177 

Fator 2  

Estrutura fundiária diversificada 3,55 1,356 

Predomínio da produção agrícola 3,81 1,286 

Dependência econômica do município em relação à produção rural 3,88 1,282 

A propriedade rural é herança cultural 3,74 1,211 

A legislação ambiental rural é respeitada pelo produtor 3,12 1,282 

A qualidade da água não é influenciada pela produção rural 3,25 1,296 

Há vegetação natural preservada nas propriedades 2,95 1,283 

Fator 3  

A produção rural não prejudica o solo 2,76 1,354 

O clima é agradável, pois a vegetação está presente na área urbana 2,60 1,149 

A destinação de resíduos atual possibilita reciclagem 2,93 1,273 

A atual destinação de resíduos não prejudica o meio ambiente 2,58 1,304 

Fonte: Elaborado a partir dos dados da pesquisa (2019). 
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 Observa-se que estudos relacionados ao uso da terra geralmente são vinculados a 

questões físicas, políticas, econômicas e sociais, contudo a percepção das pessoas sobre esse 

uso e os fatores que podem influenciar a percepção é pouco discutida. Esse assunto é pouco 

debatido principalmente quando não se refere a um público em específico que esteja 

diretamente relacionado ao uso da terra (GILG, 2009).  

Os estudos também contemplam as políticas e as regulamentações referentes ao uso da 

terra e às suas transformações realizadas, principalmente, no espaço urbano do município, 

pois esse espaço tem uma maior dinâmica de mudanças. Então é pouco discutido o como a 

comunidade local observa esse uso e o seu conhecimento sobre as transformações e as 

possíveis implicações vinculadas é parco (EDUFUL; SHIVELY, 2015). Assim, identificar a 

percepção da população local tende a ser significativo para incluir as pessoas em um 

determinado contexto, bem como, possibilitar novas aprendizagens que são necessárias à 

formulação de outra percepção (GILG, 2009; EDUFUL; SHIVELY, 2015). Ocorre que as 

ações humanas estão pautadas nas percepções em relação a um contexto, que podem ser 

favoráveis ou negativas, conforme a avaliação que as pessoas fazem sobre o contexto 

(AIZEN, 1991). E essas percepções influenciam o comportamento dos indivíduos sobre a 

realidade (ROBBINS, 2005). 

 Além da percepção dos participantes sobre o uso da terra no município, foram 

coletadas informações referentes a especificidades da instalação da agroindústria suína. Essas 

informações vão disponibilizadas na próxima seção. 

 

4.3.2 O alcance territorial da agroindústria suína em Assis Chateaubriand e a percepção da 

população sobre as transformações relativas ao uso da terra 

 

A definição do alcance territorial produtivo da agroindústria suína que será instalada 

no município de Assis Chateaubriand levou em consideração as informações referentes às 

distâncias, como evidenciada por Amaral et al. (2006), ou seja, 100 quilômetros em relação à 

localização da unidade de processamento. Desse parâmetro resultou a espacialização indicada 

na Figura 20. É oportuno indicar que essa distância, em alguma medida, extrapolará a região 

Oeste do Paraná, possibilitando que a produção de matéria-prima para a agroindústria possa 

ter origem também em Mato Grosso do Sul.  
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Figura 20: Espacialização da produção suína para abate no município de Assis Chateaubriand 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado a partir dos dados da pesquisa (2019) e IBGE (2015). 

 

Em contato com o corpo administrativo da sede da cooperativa central responsável 

pela indústria, no mês de março de 2019, foi cedida a informação de que a restrição para a 

implantação de unidades produtivas de suínos nas propriedades rurais será a legislação 

ambiental e a atuação no município de uma das cooperativas que constituem a cooperativa 

central. Em relação à legislação ambiental, verificou-se que as restrições ambientais se 

referem a áreas i) próximas a nascentes, a rios e a locais de captação de água para consumo 

humano, ii) com características de solo como os afloramentos rochosos ou do lençol freático, 

iii) com inclinação do terreno e, ainda, iv) com locais alagados. Além disso, é proibida a 

produção em áreas urbanas e não pode ocorrer a propagação dos odores vinculados à 

produção para a área urbana. Por fim, também deverá ser observada a distância mínima de 50 

metros da divisa do imóvel para implantação de locais para o tratamento de dejetos. Ocorre, 

ainda, que o proprietário da área vizinha deverá concordar, em cartório, com a produção suína 

realizada na propriedade limítrofe (IAP, 2018). 

Dessa forma, a partir das informações disponibilizadas pelo IAP (2018), foram 

identificadas as restrições ambientais referentes ao processo produtivo de suínos no estado do 

Paraná. Cabe, aqui, informar que essa, contudo, não é a única restrição para que seja 
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implantado o processo produtivo dentro da propriedade rural. A outra característica está 

relacionada à instalação, no município, da cooperativa central ou de uma das cooperativas que 

a constitua. Para isso, foi também verificada a atuação das cooperativas nos municípios que 

estão dentro do raio de alcance de possibilidade produtiva da agroindústria suína. A partir da 

coleta de informação disponibilizada no site de cada empreendimento referente à localização 

de sua atuação. 

Dos 75 municípios com possibilidade de atuação para a produção de suínos, 34 não 

são áreas de atuação das cooperativas que controlam a agroindústria suína, bem como ela 

própria (Ouro Verde do Oeste, Farol, Santa Lúcia, Santa Tereza do Oeste, Mariluz, Capitão 

Leônidas Marques, Tuneiras do Oeste, Quarto Centenário, Rancho Alegre d’Oeste, Três 

Barras do Paraná, Corbélia, Xambrê, Alto Paraíso, Cruzeiro do Oeste, Boa Vista da 

Aparecida, Boa Esperança, Braganey, Janiópolis, Cafezal do Sul, Pérola, Juranda, Campo 

Bonito, Perobal, Altamira do Paraná, São Jorge do Patrocínio, Moreira Sales, Ibema, Anahy, 

Iguatu, Iporã, Diamante do Sul, Lindoeste e Esperança Nova). Esta informação implica áreas 

futuras de expansão produtiva para a agroindústria, caso haja o interesse das cooperativas em 

expandir a sua produção, ou caso os demais municípios, que não fazem parte desse conjunto 

listado, consigam suprir a demanda da agroindústria.  

 Após essa identificação referente à amplitude da atuação da agroindustria suína, foi 

realizada uma investigação sobre a percepção das pessoas em relação às mudanças que 

poderão ocorrer no município após a instalação da agroindustria. Os participantes são os 

mesmos que responderam sobre as suas percepções em relação ao uso atual da terra do 

municipio. Após a coleta e tabulação de dados foi realizada a análise de cluster ou análise de 

agrupamento em relação à percepção dos respondentes sobre as mudanças que a instalação da 

agroindústria suína trará ao município. Foi possível formar 2 clusters ou agrupamentos, a 

partir das respostas ao questionário (Tabela 17). 

O primeiro cluster formado é composto por 30% dos participantes e pode ser 

denominado "conservador", pois estão agrupadas as pessoas que apresentam as menores 

expectativas em relação a mudanças resultantes da implantação da agroindústria no município 

e ainda aquelas que apresentam maior idade e tempo de residência em Assis Chateaubriand. O 

segundo cluster agrupou 70% dos participantes e pode ser denominado "moderado", devido o 

valor médio referente a perspectiva de mudanças. Este cluster é integrado pelas pessoas que 

têm maiores expectativas de mudanças para o município após o evento e, ainda, menores 

idades e com menos tempo de residência na localidade. Além disso, foi realizada uma 

ANOVA como medida para identificar se as variáveis utilizadas influenciam na formação dos 
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clusters. Dessa iniciativa, o resultado foi estatisticamente significativo (p<0,005), mostrando 

que as variáveis são influentes. 

 

Tabela 17: Características dos participantes do municipio de Assis Chateaubriand para os 

agrupamento 
Variáveis Cluster F Sig 

1 2 

Perspectiva de mudança 44 52 21,921 0,000 

Idade 48 31 182,704 0,000 

Tempo de residência 42 24 204,233 0,000 

Fonte: Elaborado a partir dos dados da pesquisa (2019). 

 

Os agrupamentos realizados podem ser justificados pela história de colonização do 

município. As pessoas que residem há mais tempo em Assis Chateaubriand passaram pelo 

processo de observar a saída de muito residentes do município a partir da década de 1970 e os 

reflexos que esse movimento trouxe ao município. Percebe-se que esses fatos podem ainda ser 

recorrentes na memória da população por terem sido relativamente recentes. Como já 

mencionado Assis Chateaubriand, na década de 1970, possuía uma população superior a 

70.000 habitantes, sendo a segunda maior população da região Oeste do Paraná, em que 86% 

dessa população residia no espaço rural (REOLON, 2009). O uso de novas tecnologias no 

espaço rural resultou na negação de condições de subsistência às pessoas que não possuíam 

propriedades rurais ou que possuíam pequenas propriedades e não dispunham de capital para 

o investimento necessário para a tecnificação (LORENSETTI, 2017), impulsionando-as para 

o êxodo rural.  

Há também a questão das diferentes promessas realizadas ao longo dos anos, por 

diferentes lideranças políticas, em relação a possíbilidades de industrialização do município, 

que acabaram por não ocorrer. Ou mesmo ocorrendo, acabaram não sendo exitosas e, assim, 

não proporcionaram o crescimento econômico esperado pela população. Acredita-se que essa 

questão possa influenciar negativamente a expectativa de mudanças das pessoas em relação a 

novos processos de idustrialização para o municipio. 

Posteriormente a essa identificação, foi realizada a correlação de Sperman em relação 

à perspectiva da população em específico quanto ao espaço urbano e rural do municipio, bem 

como a perspectiva de mudanças após a implantação da agroindústria suína. Nela observou-se 

que há uma correlação positiva e forte entre as variáveis referentes à perspectiva dos 

respondentes sobre os espaços urbano e rural atual (ρ = 0,740; p<0,001). Dessa maneira há 

uma forte associação entre a percepção dos respondentes em relação aos espaços urbano e 

rural, bem como há uma correlação positiva e fraca das mesmas variáveis com a perspectiva 
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de mudanças após a implantação da agroindústria suína (ρ = 0,351; p<0,001). Acredita-se que 

essa associação seja fraca devido ao fato de as atividades dessa indústria não terem ainda sido 

iniciadas, ou seja, ela ainda não se tornou algo concreto para as pessoas. 

 É importante ressaltar que, independentemente da intensidade da expectativa de 

mudanças, os participantes possuem uma perspectiva de transformações para o município e 

essa perspectiva é oriunda da implementação da agroindustria suína, tanto para características 

positivas quanto para negativas (Tabela 18).  

 

Tabela 18: Estatística descritiva sobre a percepção de mudanças no município de Assis 

Chateaubriand 
Variáveis Média Desvio-padrão 

Ampliação no número de empregos 3,910 1,2715 

Aumento na comercialização de produtos e serviços no comércio do município 3,808 1,2142 

Aumento da renda do pequeno produtor rural e permanência na propriedade 3,412 1,2900 

Diversificação produtiva no espaço rural 3,311 1,2515 

Mudança na paisagem rural 3,520 1,4100 

Mudança na paisagem urbana 3,966 1,3614 

Aumento da população do município 3,638 1,2196 

Aumento da violência 3,141 1,3917 

Aumento de pessoas com baixa escolaridade no município 3,435 1,4051 

Redução da qualidade do ar e da água para consumo humano 3,514 1,3641 

Poluição do ar, água e solo 3,562 1,3190 

Aumento no barulho na área urbana 3,379 1,3932 

Redução da desigualdade econômico/social 2,774 1,3546 

Valorização do mercado imobiliário 3,960 1,2077 

Fonte: Elaborado a partir dos dados da pesquisa (2019). 

 

Essa perspectiva é medida a partir da média dos resultados das respostas dadas pelos 

participantes, sendo considerados valores maiores que 3 como indicativo para a perspectiva de 

transformações e valores, sendo que valores abaixo podem representar o contrário. Com 

excessão das redução da desigualdade econômico/social entre as pessoas (média igual a 

2,774), todas as variáveis têm média superior a 3, indicando perspectivas de transformações.  

 A partir dos resultados apresentados, observa-se que as percepções são um elemento 

basilar para a atitude humana (AIZEN; COTE, 2008; MALEJIAN et al., 2017). Essas 

percepções podem ser favoráveis ou não conforme as experiências das pessoas sobre o 

assunto (AIZEN, 1991). Considerando a história do município e a participação da pesquisa de 

moradores com muitos anos de município, pode-se compreender que haja restrições nas 

expectativas apresentadas, contudo também pode ser observada a existência da perspectiva de 

transformações para o município. 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Esta tese versou sobre o uso da terra do município de Assis Chateaubriand, localizado 

na região Oeste do Paraná e a percepção dos jovens sobre o espaço rural e sua continuidade. 

No trabalho observou-se que no município mesmo depois de 53 anos de sua criação, ainda 

ocorrem mudanças nesse uso, mudanças consideradas adequadas para o desenvolvimento do 

território, em especial a partir da diversificação das atividades rurais do local. Assim, posto 

esse contexto, ficou definido que o objetivo geral da pesquisa seria analisar as transformações 

do uso da sua terra e da sua paisagem e seus reflexos na sua estrutura produtiva local. Em 

relação ao objetivo geral e à pergunta de pesquisa, a partir da análise de dados secundários, 

podem-se agora fazer algumas observações a título de respostas.  

Desta forma aponta-se que foi possível perceber que o município sofreu alterações 

significativas na substituição da vegetação natural por alguns usos intencionais da terra, com 

predominância, desde o início da década de 1970, dos usos relacionados à agropecuária, com 

ênfase na agricultura. Posteriormente a essas transformações iniciais, principalmente a partir 

do desmatamento da área, apontasse que não ocorreram muitas transformações no uso da terra 

do município durante o período analisado (1970 a 2017).  

E, quando essas mudanças ocorreram, consistiram em alterações produtivas rurais, 

como a substituição de culturas permanentes por temporárias ou por reflorestamentos, como 

visto nos resultados da pesquisa De tal modo decorreu o processo que atualmente, a maior 

parte do território do município é ainda destinada à produção agrícola, como foi apontado. 

Isto foi possível ser verificado por meio dos dados históricos utilizados e pelo processamento 

de imagens que auxiliou na confirmação dessas características do uso da terra na atualidade, 

podendo-se, claramente, perceber que o padrão de uso agrícola se manteve.  

Em relação à paisagem, e mediante o primeiro objetivo específico do trabalho que foi 

o de procurar explicitar as mudanças dessa categoria geográfica relacionada ao território do 

município de Assis Chateaubriand; foi possível concluir que a paisagem do local sofreu 

importantes modificações principalmente em razão do processo de substituição da vegetação 

natural do território por culturas tecnicamente mais avançadas - comodities, apresentando-se 

como uma paisagem homogênea, e que retrata o uso da terra do município.   

Uma vez obtidas essas informações por meio da avaliação qualitativa da paisagem de 

Assis Chateaubriand, ficou evidenciado que o local detém uma paisagem pouco diversificada. 

Contudo foram identificadas outras alterações na área do município que ocorreram no 

decorrer dos anos e que estão relacionadas aos processos produtivos ali realizados. Essas 
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alterações detectadas auxiliaram a responder ao segundo objetivo específico, de procurar 

apontar as alterações populacionais e fundiárias a partir da década de 1970.  

Assim em relação à população, verificou-se um processo de colonização do município 

contou com a propaganda da prosperidade existente na localidade, propaganda relacionada 

aos recursos naturais disponíveis, como por exemplo das terras férteis da área. Mediante isto 

fez-se presente ali duas correntes migratórias mais relevantes, que diferentemente do 

vivenciado pelo restante dos municípios da mesorregião Oeste do Estado do Paraná que 

apresentaram deslocamentos humanos em sua maior parte proveniente da Região Sul do 

Brasil, em Assis Chateaubriand estes afluxos de pessoas foram oriundos da região Norte e 

Nordeste e outra da região Sul do país.  

Estas migrações possibilitaram que o município conseguisse acumular uma população 

maior que 70.000 habitantes em poucos anos. Como essa atração estava vinculada ao processo 

econômico e produtivo local, ou seja, à produção agrícola em um período no qual o país 

passava por transformações no seu modelo produtivo, o município, ao aderir à modernidade 

rural nacional, foi afetado pelas fortes mudanças causadas por esse processo.  

Assim, a inserção expressiva de tecnologias rurais e o plantio de determinadas culturas 

alimentares, por exemplo, reduziram a necessidade do uso da mão de obra e exigiam que os 

produtores rurais tivessem um volume maior de capital para investir nos equipamentos 

necessários à produção para permanecerem em suas atividades. Este processo de 

modernização utilizou medidas de transformação do modelo produtivo utilizado no período, 

de tal modo que não havia mais a necessidade do uso de mão de obra extensiva. 

Há que se apontar que o trabalho permitiu inferir que no período em análise, no local 

não havia estruturas capazes de sustentar tal processo de transformação e que conseguisse 

absorver no espaço do urbano do município o montante populacional ali deslocado do campo 

ou mesmo ações e estratégias que auxiliassem as pessoas a permanecer no espaço rural. 

Resultando em um relevante processo de emigração dessas pessoas para outras localidades, 

que atingiu um volume expressivo de até 30% da população no decorrer de uma década, 

período de 1970 a 1980.  Assim, em relação à estrutura fundiária local, é possível concluir-se 

que ocorreu concentração de terras no período sob análise, fato fundamentalmente vinculado à 

transformação produtiva ocorrida no campo que levou ao deslocamento das pessoas do rural 

para outros lugares.  

Viu-se também nos resultados apresentados que a concentração de terras possibilitou 

que, em 1985, fossem identificadas propriedades com mais de 1.000 hectares de tamanho. 

Sendo que propriedades com esse porte não existiam na área na década de 1970, momento em 
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que havia no município uma maior quantidade de pequenas e médias propriedades. Essa 

informação, em conjunto com a manutenção do uso agrícola da terra, confirma a primeira 

 a estrutura fundiária do município hipótese proposta na pesquisa, qual seja a de que

apresentou profundas transformações de 1970 a 2017, mas que apesar disto a produção rural 

com foco na agricultura ainda é predominante no âmbito da agropecuária como todo na área. 

Assim a partir da identificação dessa “tradição” produtiva e do uso da terra na maior 

parte da área do município, estabeleceu-se o segundo questionamento: Que imagem é 

atribuída ao espaço rural pelas futuras gerações do município de análise? A partir desse 

questionamento se estabeleceu o terceiro objetivo específico da pesquisa, que foi o de 

identificar como os jovens do município percebem o espaço rural e a continuidade da 

propriedade familiar rural. Isto possibilitou construir a segunda hipótese do trabalho, a de que: 

Apesar do cenário evolutivo das tecnologias disponíveis para as propriedades rurais e da 

qualificação profissional ofertada no município aos jovens, qualificação essa relacionada ao 

rural, esses indivíduos não se incluem como elemento necessário à continuidade da 

propriedade. 

Para investigar essa questão, que pode, futuramente, influenciar tanto a estrutura 

fundiária do município, como o uso da terra, optou-se pela coleta de dados primários. Isto 

porque identificar a percepção de determinado grupo de pessoas possibilita compreender 

como estas tomam decisões. De tal modo que as respostas obtidas no questionário aplicado 

nos indivíduos pesquisados permitiu definir a imagem do rural chateaubriandense, como um 

espaço constituído de elementos tangíveis e intangíveis, que inclui tanto questões produtivas, 

como aquelas relacionadas aos produtores rurais na fixação ou não destas pessoas no espaço 

territorial do local. Mediante isto foi possível identificar a imagem dos jovens 

chateaubriandenses sobre o rural do município como um contraponto entre características 

tradicionais do produtor rural e características atuais necessárias à produção rural. 

Observa-se ainda, que a continuidade da propriedade rural na percepção dos jovens 

está vinculada a diferentes variáveis (novas tecnologias, participação feminina na gestão das 

propriedades rurais, lucro na comercialização e serviços urbanos presentes no espaço rural) 

como foi identificado nos resultados. Mesmo assim, contudo, a permanência dos jovens no 

rural, através dos herdeiros das propriedades familiares, não é ainda compreendida como uma 

variável importante para a continuidade da mesma, isso no entender da maioria dos jovens 

participantes da pesquisa. Então, considerando as características identificadas com os jovens 

sobre a temática, deduz-se que a segunda hipótese proposta foi confirmada o que mostra como 
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o jovem chateaubriandense não se inclui como elemento necessário a continuidade da 

propriedade rural.  

Por último, investigou-se outra questão relacionada aos usos da terra e mudanças 

nesses usos no município. Trata-se da implantação de uma agroindústria suína de produção 

em larga escala, organizada a partir de encadeamentos produtivos existentes na região. E que 

se constitui numa aposta de melhorias no desenvolvimento do local. Essa proposta pode 

proporcionar que haja alterações nos usos da terra da localidade, devido o enfoque da 

produção animal relacionado com a implantação. Tal expectativa aguçou a curiosidade desta 

pesquisadora para a investigação sobre o eventual novo cenário que se desenha a partir do 

início de funcionamento desse grande empreendimento agroindustrial.  

Então, para o desenvolvimento dessa etapa foi utilizado o uso de geotecnologias e de 

informações extraídas da literatura para identificar que proporções espaciais poderiam ter a 

produção de matéria-prima para o abastecimento dessa agroindústria. Assim, foi identificado 

o alcance territorial, em relação à produção de matéria-prima. No procedimento foi observada 

a possibilidade de expansão da cooperativa central – ou daquelas que a compõem – em 34 

municípios, dos quais não necessariamente todos se localizam na região Oeste do Paraná, mas 

que podem estar inclusos no processo produtivo, caso estas organizações sejam implantadas 

nos municípios e não haja restrição ambiental na propriedade rural.  

Isso possibilitaria, assim, o transbordamento produtivo para além desta região, caso 

haja o interesse dos produtores rurais e dos gestores da empresa, o que responde ao quarto 

objetivo específico da pesquisa, ou seja, que foram distribuídas de modo amplo no espaço 

regional as possibilidades de atuação da agroindústria suína que está sendo construída no 

município e que pode estender a área de influência e de atuação para além da região Oeste do 

Estado Paraná. Assim, identificou-se que de fato a localização do abatedouro no município de 

Assis Chateaubriand é um fator importante que possibilita a expansão da atuação destas 

cooperativas na região Oeste do Paraná e para além dela. 

Na segunda coleta de dados primários realizada, desta vez com pessoas relacionadas 

ao município de Assis Chateaubriand, os resultados obtidos possibilitaram responder ao 

quinto objetivo específico. Ao qual trata da percepção da população em relação ao uso da 

terra do município atual e suas possíveis transformações locais oriundas da instalação da 

agroindústria suína. Assim a percepção dos residentes sobre o uso da terra do município na 

atualidade foi estabelecida, para os espaços urbano e rural.  

Em relação ao espaço urbano do município os respondentes concordam que sejam 

características que representam o mesmo, à segurança para o pedestre ao utilizar às calçadas, 
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a beleza cênica da localidade, a existência de área de lazer e qualidade de vida. Contudo, à 

existência de ciclo faixas e a realização de planejamento urbano em momentos de expansão, 

não foram consideradas como representativas do local, pelos respondentes. Esta identificação 

da pesquisa pode auxiliar o município a melhorar a qualidade do espaço urbano local. 

Outro aspecto observado refere-se à Organização do Espaço Rural, os participantes da 

pesquisa reconhecem que a estrutura fundiária do município é diversificada, com predomínio 

agrícola. Em relação à propriedade rural esta é uma herança cultural transmitida entre as 

gerações, ao qual o produtor rural cumpre com a legislação ambiental proposta. Além disso, o 

município depende economicamente desta produção e a mesma não prejudica a qualidade da 

água consumida na localidade. Porém, os respondentes também consideram que em relação à 

preservação da vegetação natural, esta não é uma característica que represente a área rural do 

município. 

Por fim, identificou-se também a percepção dos respondentes para o que foi 

denominado como o uso da terra e implicações para o meio ambiente. Neste quesito, 

observam-se questões relacionadas ao espaço rural e urbano. Em que todos os seus 

componentes foram consideradas características que não representam o município, como 

apresentado nos resultados.  

Estão inclusos neste contexto, a relação da vegetação da área urbana e a qualidade do 

clima, o município passou por uma extração de árvores realizadas pelo poder público, há 

pouco tempo, na área urbana. Esta vegetação ainda não foi substituída, de forma a possibilitar 

que as pessoas participantes da pesquisa percebem a relação entre estas duas variáveis na 

localidade. E em relação aos resíduos observam-se duas questões, a primeira a destinação de 

resíduos atual possibilitar a reciclagem. O sistema de recolhimentos de materiais reciclados 

em Assis funciona uma vez na semana em cada região do mesmo, podendo assim, não ser 

satisfatório para os respondentes. E a segunda variável refere-se a atual destinação de resíduos 

não prejudicar o meio ambiente. Como o sistema de reciclagem é uma questão pontual no 

município, ainda se tem a percepção que os resíduos podem prejudicar a natureza. Havendo 

assim, a necessidade de melhorias por parte das ações públicas em relação a esta questão. 

Também foi utilizada a análise de cluster para responder à segunda parte do último 

objetivo específico, que se refere à expectativa de mudanças da população com a implantação 

produtiva da agroindústria. O primeiro cluster identificado foi denominado "conservador", 

sendo constituído por aqueles com menores expectativas de mudanças, e o segundo, 

denominado "moderado", composto pelas pessoas que nutrem maiores expectativas, mas 

possuem restrições.  



111 
 

Identificou-se uma relação na confecção dos clusters com o tempo de residência dos 

participantes no município, fator que pode auxiliar a explicar esses agrupamentos, como 

apresentado nos resultados, pois as pessoas mais antigas no município tendem a se manterem 

mais conservadoras. Cabe ainda considerar que a população indicou que a unidade produtiva 

em funcionamento poderá trazer mudanças positivas e negativas ao município. Dessa 

maneira, o resultado encontrado foi que, em alguma medida, existe uma expectativa de 

mudanças para o município na percepção dos residentes, mas ela está acompanhada de 

restrições ou implicações negativas que os respondentes identificam neste processo.  

Os aspectos negativos relacionados a implantação referem-se na percepção dos 

respondentes, ao aumento da violência no município, redução da qualidade de elementos da 

natureza como ar, água e solo, aumento do barulho na área urbana e de pessoas com baixa 

escolaridade no município. A maioria destes elementos pode influenciar o cotidiano dos que 

residem em Assis Chateaubriand.  

Em síntese, a tese investigou o uso da terra do município a partir de diferentes fontes 

de informações. Iniciando a pesquisa por questões históricas abordadas pelos dados oficiais, 

incluindo perspectivas específicas dos jovens sobre o rural local e abordagens gerais, como a 

população e sua percepção sobre as possibilidades de mudanças no local, a partir de dados 

primários.  

Então o que se pode observar no decorrer do desenvolvimento da pesquisa é que o 

município de Assis Chateaubriand foi exitoso com seu objetivo de colonização, representado 

na literatura como uma localidade destinada à produção rural. Essa identidade ainda está 

sendo mantida em se considerando que mais de 90% das áreas de seu território estão 

relacionadas a algum uso comum ao espaço rural.  

Além disso, a sua produção de culturas alimentares tem predominância de culturas 

temporárias desde 1970. Infelizmente a permanência das pessoas que ali chegaram não foi 

possível em sua totalidade, caso contrário, o município poderia apresentar outro contexto 

produtivo e econômico na atualidade, com características de diversidade. Pelo contrário, o que 

se pode observar é um processo de concentração de terras. Ocorre que, possivelmente, a 

emigração de parte da população local para outras regiões, quando das mudanças tecnológicas 

no campo nos anos 1970, não pôde ser detida por falta de atenção dos agentes públicos da 

época em relação ao desenvolvimento do município. 

Para além das questões históricas, observa-se que o município precisa ser mais 

enfático na necessidade da permanência dos jovens no espaço rural, isso para evitar novos 

processos de concentração de terra. Tendo em vista que o jovem não se inclui como elemento 
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necessário a continuidade da propriedade rural. Necessitando haver iniciativas para a 

mudança deste cenário, a partir de ações realizadas com as crianças, por exemplo. Isso pode 

ser realizado por meio de parcerias entre as cooperativas, cerealistas e entidades públicas que 

estejam atuando no espaço rural.  

Trata-se ainda de instituir ações de longo prazo, tanto com jovens como com aqueles 

que estão à frente da gestão das propriedades na atualidade. É importante que esse grupo de 

indivíduos consiga reconhecer a importância de sua atuação no espaço rural. Uma questão que 

pode ser um diferencial nesse contexto é o reconhecimento dos jovens sobre a imagem do 

rural local, contemplar características necessárias ao processo produtivo atual, indicando que 

esses indivíduos conhecem em alguma medida esse espaço e algumas de suas necessidades. 

Que poderá contribuir para facilitar este processo de conscientização dos jovens sobre sua 

importância na continuidade da propriedade. E vinculada ao desenvolvimento do município, à 

produção rural e ao uso da terra está a implantação da mencionada agroindústria suína.  

Essa implantação certamente implicará alterações no uso das terras e das atividades 

econômicas do município, tendo em vista que poderá direcionar a produção do espaço rural 

para a produção animal e atrair novos empreendimentos para o município relacionados a essa 

indústria de forma direta ou indireta. A amplitude territorial de possibilidade de atuação da 

empresa revela que a opção pelo município é muito interessante para as cooperativas 

envolvidas, porque representa a possibilidade de aumentar seus raios de atuação. Que a 

escolha da instalação em Assis Chateaubriand possa, assim, significar uma estratégia 

comercial. Por outro lado, pode significar, para os municípios envolvidos, uma atração de 

investimentos para geração de renda, de forma que ambas as partes possam ser beneficiadas.  

Há de se fazer, contudo, uma ressalva sobre o cuidado que essas localidades deverão 

ter em relação a seus recursos naturais, principalmente os hídricos. Os municípios que 

estiverem atuando com a produção suína devem voltar a sua atenção à conservação de áreas 

com recursos hídricos, bem como, se necessário, realizar a sua revitalização, porque a 

produção demanda por muita água para ser realizada, evitando ou reduzindo a concorrência 

com outros usos. 

 De forma geral, existe uma expectativa das pessoas em relação a essa implantação da 

agroindústria, principalmente em Assis Chateaubriand, considerando as características do 

município, de pouca diversidade produtiva. Essa expectativa pode ser percebida como algo 

natural e necessário à localidade. Mesmo assim, identificar que existem algumas restrições 

nessa expectativa é algo interessante e que pode revelar um amadurecimento das pessoas em 
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relação a promessas realizadas no passado (mas não cumpridas) de melhorias para o 

município.  

Além disso, considera-se que uma limitação da pesquisa pode ser indicada quanto à 

não investigação dos produtores rurais sobre seus interesses em produzir suínos na região. Tal 

investigação não foi realizada devido a algumas restrições de acesso a esse público específico. 

Ressalva-se, porém, que esse interesse deve ter sido identificado pelos gestores da 

agroindústria suína anteriormente à decisão de sua implantação em Assis Chateaubriand, 

tendo em vista o volume de investimentos que estão e serão realizados na área. Mesmo assim, 

identifica-se que é interessante verificar em que medida há esse interesse.  

Por fim, mediante todo o exposto evidencia-se que a história de Assis Chateubriand 

aponta claramente a relação das pessoas que habitam o espaço local com as atividades rurais. 

Atividades que atualmente seguem a tendência nacional de produção agrícola de comodities. 

Assim a continuidade das propriedades rurais deve ser realizada incorporando a opinião da 

maioria dos jovens, elementos identificados na literatura, como necessários ao processo 

produtivo, caso da preservação ambiental e do uso de novas tecnologias. Contudo, há 

necessidade de estímulos internos e externos para a manutenção dos jovens com interesse 

nestas atividades laborais. Existe claramente a necessidade de discutir a sucessão dos gestores 

das propriedades familiares, como medida para melhorar esta dinâmica. Ao qual poderá 

reduzir o processo de concentração de terras no município e ainda a manutenção do legado 

das famílias rurais, matérias e análises que podem ser realizadas em futuros trabalhos. 
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APÊNDICE 1 – Percepção dos jovens sobre o espaço rural 

  

Perfil do entrevistado: 

1-)Idade?_____ 2-)Sexo?___________ 3-)Cidade?________________ Bairro?____________ 

4-) Escolaridade? _________________  

5-) Depois concluir a etapa da educação em que se encontra, pretende dar continuidade aos 

estudos? (   ) Não pretendo dar continuidade. (   ) Tenho interesse em continuar estudando. 

6-) Local da residência: (   ) rural  ou  (   ) urbano. 

 

Sua relação com o espaço rural: 

7-) Você teve ou tem contato com uma propriedade rural? (   ) sim ou  (   ) não. 

8-) Se sim, qual o tipo de contato? (  ) Morei em uma propriedade rural (  ) Alguém da família 

tinha ou tem propriedade rural (  ) Visitei propriedades rurais (  ) Trabalho ou trabalhei em 

propriedade rural.  

9-) Como você considera seu nível de conhecimento sobre as atividades que são 

desenvolvidas em uma propriedade rural? (  ) Nenhum (  ) Conheço razoavelmente (  ) 

Conheço bem. 

10-) Seus pais ou avós possuem uma propriedade rural? (   ) sim ou (   ) não. 

11-) Seus pais trabalham em propriedade rural? (   ) sim ou (   ) não. 

12-) Você deseja ser dono de uma propriedade rural? (  ) sim ou (   ) não. 

13-) Você tem o desejo de trabalhar em atividades desenvolvidas no espaço rural? (   ) sim ou 

(   ) não. 

14-) Você é atraído pelo estilo de vida rural? 

(  ) sim (  ) sim, se as condições econômicas e sociais forem satisfatórias (  ) não. 

 

Sua percepção sobre a continuidade da propriedade rural 

15-) A continuidade da propriedade rural é importante para o município de Assis 

Chateaubriand? (   ) sim ou (   ) não. 

16-) Com relação às suas percepções sobre as propriedades rurais na região, qual é o seu grau 

de concordância para cada uma das sentenças abaixo: 

- Os filhos de proprietários rurais devem dar continuidade à propriedade rural. 

Discordo totalmente 1 2 3 4 5 Concordo totalmente 

- As novas tecnologias rurais (mecanização, drones, GPS, entre outros) contribuem com a 

continuidade da propriedade rural. 

Discordo totalmente 1 2 3 4 5 Concordo totalmente 

- Acesso a internet, a telefone móvel, a computador, a água encanada, a asfalto e a energia 

elétrica no espaço rural são facilitadores para a permanência das pessoas na propriedade rural. 

Discordo totalmente 1 2 3 4 5 Concordo totalmente 

- O aumento da participação das mulheres na administração das propriedades rurais contribui 

com a continuidade da propriedade rural. 
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Discordo totalmente 1 2 3 4 5 Concordo totalmente 

- O lucro gerado pela comercialização de produtos agropecuários influencia a continuidade da 

propriedade rural. 

Discordo totalmente 1 2 3 4 5 Concordo totalmente 

 

17-) Nesta pergunta você terá uma relação de palavras e deverá classificá-las. As palavras 

referem-se ao rural. Você deverá classificar as palavras conforme achar que elas representam 

esse âmbito rural. Considere 1 para quando a palavra pouco representar o rural e 5 quando ela 

representar muito bem. 

 

 
Palavras 1 2 3 4 5 

Tranquilidade        

Comunidade      

Segurança      

Masculinização – existência de mais homens do que de mulheres no 

espaço rural 

     

Saúde      

Honestidade       

Cooperação      

Solidariedade      

Respeito      

Fé      

Inovação agropecuária        

Cuidados com solo      

Preservação ambiental      

Diversificação da produção      

Sucessão na propriedade rural      

 

18-) No futuro próximo, como você espera que a produção agropecuária seja realizada na 

região? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

 

19-) Qual é a sua percepção sobre a influência das atividades agrícolas da região sobre os 

itens abaixo? Considere 1 para quando a atividade agrícola piorar muito e 5 quando a 

atividade agrícola melhora muito o que segue: 

 

 

 1 2 3 4 5 

Oferta de alimentos      

Oferta de fibras (madeira, algodão e seda)      

Quantidade de água doce       

Existência de plantas medicinais      

Variedade de sementes cultivadas pela agricultura familiar      

Qualidade do ar (poeira, cheiros, etc.)      

Qualidade da água      

Polinização      

Pouco 

representa 

Representa 

muito bem 

Piora 

Muito 

Melhora 

Muito 
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Controle da erosão do solo      

Controle do clima      

Controle de doenças humanas      

Controle de pragas na produção      

Fluxo de chuvas com quantidade moderada (sem longos períodos de seca 

ou chuvas capazes de causar inundação) 

     

A beleza da paisagem      

As possibilidades de emprego      

Existência de áreas de lazer (recreação e ecoturismo)      

A possibilidade de você aprender algo novo      

Você fazer planos futuros      

Manutenção da capacidade de produção do solo      

Fotossíntese das plantas      

No ciclo da água      
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APÊNDICE 2 – Percepção da população sobre o uso da terra 

 

Perfil do entrevistado(a) 

1- Sexo: (  ) Feminino (  ) Masculino. 2- Idade: ________. 3- Bairro:_________________ 

4- Residente a quantos anos no município:_____________.  

5- Escolarização:_______________________. 

 

Percepção sobre o uso da terra no município 

 

1- Nesta pergunta você terá uma relação de sentenças e deverá classificá-las. As sentenças 

referem-se ao uso da terra (urbano e rural) no município. Você deverá classificar as sentenças 

conforme achar que elas representam a sua percepção sobre o assunto. Considere 1 para 

quando a sentença pouco representa sua percepção e 5 quando ela representar muito bem. 
Sentenças - Rural 1 2 3 4 5 

O rural do município é constituído de pequenas, médias e grandes propriedades.      

Na maioria das propriedades rurais a produção realizada é a agrícola.      

A maioria da produção rural do município é consumida pelas pessoas que residem 

no mesmo. 

     

A propriedade rural é sinônimo de sossego e tranquilidade.      

A economia do município depende dos resultados positivos da produção rural.      

As propriedades rurais geram muitos empregos.      

Atividades não tradicionais, como o turismo rural, são realizadas no município.      

A propriedade rural é uma herança cultural no repassada de pai para filho, no 

decorrer das gerações. 

     

A forma utilizada para produzir alimentos no município, não prejudicam a terra.      

As propriedades seguem as legislações ambientais (ex.: mata ciliar e área de 

preservação permanentes). 

     

A qualidade da água do município é influenciada pela produção rural.      

Existe conservação da vegetação natural nas propriedades.      

Sentenças - Urbano      

O clima é agradável, pois a vegetação está presente na área urbana.      

Não ocorrem alagamentos, pois a drenagem da água da chuva é eficiente.      

Não sinto odores ou cheiros incômodos no ar.      

A destinação do lixo, possibilita a reciclagem.      

A destinação do lixo não prejudica o meio ambiente.      

Existem calçadas para o pedestre caminhar com segurança.      

Ao utilizar a bicicleta para me locomover, me sinto seguro, pois existe um local 

específico para este meio de locomoção, ser utilizado. 

     

Há áreas públicas de lazer.      

Aprecio a beleza da área urbana do município.      

A expansão da área urbana, no decorrer dos anos, se deu pela conversão de áreas 

rurais em urbanas. 

     

A concentração de pessoas no município pode causar prejuízos no meio ambiente.      

Existe planejamento público para a expansão da área urbana do município.      
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Considero que a área urbana é organizada e possibilita qualidade de vida aos 

residentes no município. 

     

 

2- Você acredita que a implantação do abatedouro suíno, trará mudanças para o município de 

Assis Chateaubriand? 

(   )Sim  (   )Não 

 

3- Em relação a estas mudanças, listamos diferentes sentenças que se referem as possíveis 

alterações que podem ocorrer em Assis Chateaubriand, devido a instalação do abatedouro. 

Você deverá classificar as sentenças conforme achar que elas representam a sua percepção em 

relação ao assunto. Considere 1, para quando o fato pouco será possível de ocorrer e 5, 

quando o fato tiver muita chance de ocorrer. 
Sentenças ou Fatos 1 2 3 4 5 

Ampliação no número de empregos.      

Aumento na comercialização de produtos e serviços no comércio do município.      

Aumento da renda do pequeno produtor rural e permanência na propriedade.      

Diversificação produtiva no espaço rural.      

Mudança na paisagem rural.      

Mudança na paisagem urbana.      

Aumento da população do município.      

Aumento da violência.      

Aumento de pessoas com baixa escolaridade no município.      

Redução da qualidade do ar e da água para consumo humano.      

Poluição do ar, água e solo.      

Aumento no barulho na área urbana.      

Redução da desigualdade econômico/social      

Valorização do mercado imobiliário      

 

 

 

 


